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1- ATA DA 186• SESSAO, EM 22 DE NOVEMBRO DE 
1973 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n9 ll9f73-DF, que dispõe sobre 

o depósito e a venda de veículos removidos, apreendidos e re-­
tidos, no Distrito Federal. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 108/73, quE:a éra a redação 
do parágrafo 3~' do Art. I~> da Lei n"' 5.365, de l9 de_dezembro de 
1967, para o fim de determinar a transfer ncia da sede da 
SUDECO para a cidade de Goiânia. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 93f73, que permite o aba­
timento nas declarações de Imposto de Renda de 50% (cinqüenta 
por cento) das importâncias pagas pelos contribuintes a título de 
aluguéis residenciais. 

1.2.2- Comunicaeio da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Resolu­
ção n<1 65/73, lido na sessão anterior, que altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal. 

1.1.3- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 136/73, apresentado pelo Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que torna obrigatória publicação em 
bilhetes de apostas da Loteria Esportiva Federal, e dá outras pro­
vidências. 

1.2.4 - Requerimento 

N<1 264/73, subscrito pelo Sr. Senador Ruy Santos, solicitan­
do a audiência da Comissão de Constituição e Justiça para o 
~Projeto de Decreto Legislativo n<1 40/73 (n9 128-Bj73, na Câ­

mara), que fixa os subsídios do Presidente e os do Vice-Presiden-
te da República,_ para o período de 15 de março de 1974 a 15 de 
março de 1979. Aprovado. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR HELVID/0 NUNES- Sugestões à política de 
incentivos fiscais oom relação ao Nordeste. 

SENADOR DANTON JOBIM- Campanha eleitoral opo­
sicionista com vistas à eleição Presidencial de 15 de janeiro pró­
ximo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Dados oomparativos 
sobre o custo de vida no Estado da Guanabara. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Decurso do praw 
para regulamentação, pelo Governo Federal, da chamada "Lei dos 
Sucos". 

SENADOR MAGALHAES PINTO -Necrológio do ex­
Deputado Federal Edilberto Ribeiro de Castro. 

i.3-0RDEMDODIA 

-Projeto de Lei da Câmara n<1 75J73 (n9 1.570-BJ73, na ori­
gem),.que dá nCNa redação às letras c e d do art. 68 da Lei de Orga­
nização Judiciãria Militar. AproYado. Ã sanção. 

-Projeto de Resolução n<1 53/73, da Comi_ssão Diretora, que 
dispõe sobre a constituição e a estruturação do Grupo-Outras Ati­
vidades de Nível Superior e respectivas Categorias funcionais do 
quadro permanente do Senado Federal e dá outras providências. 
Aprovado com emendas. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n<1 54/73, da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre a constituição e estruturação do Grupo-Artesanato e 
respectivas Categorias funcionais do quadro permanente do Senado 
Federal e dá outras pr(Nidências. Aprovado com emenda. À Comis­
são de Redação. 

- Projeto de Resolução n<1 58J13, que suspende a proibição 
oontida nas Resoluções nPs 58, de 2968, 79, de 1970 e 52, de 1972, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de fgaraçu do Tietê (SP) 
aumente o limite de endividamento público, mediante contrato de 
empréstimo no valor de CrS 1.000.000,00 (hum milhão de cruzei­
ros), destinado à ampliação dos serviços de pavimentação asfãl­
tica de ruas da localidade. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

- PrOjeto de Lei do Senado n9 31 j72, de autoria dÓ Sr. Sena­
dor Franco Montoro, estabelecendo que a sentença normativa da 
Justiça do Trabalho fixará, também, um piso salarial ou limite mi­
nimo de remuneração para a categoria profissional e dâ outras pro­
vidências. Discussão encerrada. em primeiro turno, após leitura de 
emenda de autoria do Sr. Senador Franco Montoro e por S. Ex• jus­
tificada da tribuna. Às comissões competentes. 
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- Projeto de Lei do Senado n~> 84(73, de autoria do Sr. Sena­
dor Franco Montoro, que elimina desigualdade na contribuição dos 
autônomos para a Previdência Social, acrescentando parágrafo ao 
art. 49 e suprimindo os parâgrafos do art. 69, da Lei Orgânica da 
Previdência Social. (Apreciação preliminar da· jurididdade). 
Discussão adiada para diligência junto ao INPS, nos termos do 
Requerimento n"' 265/73. 

1.4- MATI!R!A APRECIADA APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Redação final do Projeto de Resolução n"' 58/73, constante 
do quarto item da pauta. Aprovada, nos termos do Requerimento n9 
266/73, Ã promulgação. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDêNCIA 

Convocação de sessão extraordinária do Senado federal a rea­
lizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com 0Nem 1d9.(Dia que 
designa. 

1.6- ENCERRAMENTO 

1- ATA OA 187• SESSÁO, EM ll DE NOVEMBRO DE 
1973 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.1.1 - Mensagens do Sr. Pres.idellt.e da República 

-Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de S!4a prévia aquiescência: 

- N"' 273!73 (n"' 432/73, na origem), referente à escolha do 
Sr. José Oswaldo de Meira Penna, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da NOruega.. 

-Encaminhando à deliberaçPo do Senado os seguintes 
projetoJ de leí.· 

- Projeto de Lei do Senado n~> 137 f13~DF. que fixa os valores 
de vencimentos dos cargos do Grupo-Direção e Assessoramento 
Supetíor.es do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal e dã outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado"' J38j73-DF, que fixa os valores 
de vencimentos dos cargos dos Grupos-AtWKiades de Controle 
Externo, ServiQ:>s Auxiliares, ServiQ:>s de Transportes Oficial e 
Portaria, Outras Atividades de Nível Médio, do Quadro de Pessoal 

(0 preço do exemplar atrasado ser a acrescrdo 

de Cr$ 0.301 

Trragem 3 600 exernpiJrPS 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 

dos Serviço& Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal 
e dá outras providências. 

-Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 

- ""' 276J73 (n"' 433/73. na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n"' 76/73 (n"' \.580-B/73, na Casa de origem), que 
altera os artigos 408,474, 594 e 596 do Decreto-lei n"' 3.686, de 3 
de outubro de 1941 -Código de Processo Penal. (Projeto que se 
transformou na Lei n"' 5.941, de 22-11-73). 

1.2.1 - Pare-ceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Resolução n"' 53, de 1973, que dispõe sobre a 

constituição e a estruturação do Grupo~ Outras Atividades de Ní­
vel Superior e respectivas Categorias funcionais do Quadro Per­
manente do Senado federal e dâ outras providências. (Redação 
fina1.) 

- Projeto de Resolução n9 54., de 1973, que dispõe sobre a 
constituíçã:) e estruturação do d'fupo-Artesanato e respectivas 
Categorias bncionais do Quadro Permanente do Senado Federal 
e dá outra •Jrovidências. (Redação final) 

- Pw • .!to de Lei da Câmara n"' 8!, de 1973 {n., 1.596-B/73-
na origem), que "altera a Lei N9 3.22.2, de 21 de julho de !957". 

- Projeto de Decreto Legislativo n"' 35, de 1973, (n"' 123-B, 
de 1973 - na Câmara dos Deputados), que "aprova o texto do 
Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes e Psicotrópicos, 
firmado pela República Federativa do Brasíl, Argentina, Bolívia, 
Equador, Paraguai, Uruguai e Venezuela, em BuenQS Aires, a 2.1 
de abril de 1973" 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Lei do 
Senado n<1s 137 e 138/7J~DF, lidos anteriormente. 

2.3- ORDEM DO DIÁ 
- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 

Mensagem n"' 256/73 (n"' 404/73. na origem), pela qual o Sr. Pre­
sidente da República submete ao Senado a escol11a do Diplomata 
Paulo Rio Branco Nabuco de Gouvêa, Embaixador junto ao 
Domínio de Trinidad-Tobago, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Governo de Barbados. 
Aprodadoemoessio,..nla. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n"' 262/73 (n"' 413/73, na origem). pela qual o Sr. Pre­
sidente da República submete ao Senado a escolha do nome do 
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Sr. Antonio Carlos de Abreu e Silva, Ministro de Segunda Classe 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função, em çomissão, 
de Embaixador do Brasil junto à República do Haiti. A.,redade 
em sessio secreta. 

'·!fl·· 
2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DAltJt. q. 

XI MA SESSAO. ENCERRAMENTO. ··-:Í!i j 

3- TRANSCRIÇÁO 

Ordem do Dia baixada pelo Sr. Ministro do E'lército, Gene­
ral Orlando Geisel, por ocasião do 849 aniversãrio da Proclama~ 
ção da República. 

4- RETIFICAÇOES 

-Ata da 181• Sessão, realizada em 16-11-13. TES 

-Atada 182• Sessão, realizada em 19-11-73. 
-Ata. da 183• Sessão, realizada em 19-1 1·73. 

S- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

6- ATASDASCOMISSOES 

7 - MESA DIRETORI\ 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÁO DAS COMISSOES PERMANEN-

ATA DA 186• SESSÃO, EM 22 DE NOVEMBRO DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORltES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita - Flâvio Britto - José 
Lindoso - Cattete Pinheiro - Milton Trindade- Renato Franco 
- Alexandre Costa - Clodomir Milet - José Sarney - Petrônío 
PorteUa- Helvídio Nunes- Virgílio Távora- Waldemar Alcâr ... 
tara - Wilson Gonçalves - LUís de Barros - Milton Cabral­
Ruy Carneiro- Jão Cleofas- Luiz Cavalcante- Augusto Franco 
- Lourival Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos Lin­
denberg - Paulo Torres- B-:njamin Farah - Danton Jobim -
Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Franco Montoro -
Osires Teixeira- Fernando Corrêa- Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Ney Braga- Antônio Carlos - Daniel Krieger- Guido 
Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número re. 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•s. 686 E687, DE 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9119, de 1973-DF, qut 
"dispõe sobré o depósito e a venda de veículos removidos, 
apreendidos e retidos, no Distrito Federal''. 

PARECER N•686, DE 1973 
Da Comboio de Coutl~o e Jutlça 

Relator: Seudor Heitor Dias 

Com exposição de motivos do Governador do Distrito Federal, 
foi submetido à deliberação do Senado, o presente projeto de lei, que 

dispõe sobre o dePosito e a venda de veículo removidos, apreendidos 
e retidos pelo Departamento de Trânsito da Secretaria de Seaurança 
P6blica do DF. 

A matéria veio encaminhada pela Mensagem n9 235, de 1973 -
do Chefe do Governo (Mensagem n9 364, de 1973, na Presidência da 
República), nos termos do art. 51, combinado com o art. 42, item V, 
da Constituição. A exposição de motivos salienta que o permissivo le­
gal pretendido obedece à orientação traçada por outras Unidades 
brasileiras. 

O projeto consta de sete artigos, e estabelece que: a) os veículos 
removido!-,: retidos ou apreendidos, em decorrência da aplicação das 
penalidades previstas no Código Nacional de Trânsito, serão deposi­
tados em focais designados pelo DETRAN; b) as punições referidas 
são as relacionadas no art. 95, letras e, f e g da Lei n9 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, isto é, remoção, retenção e apreensão dos veículos 
dos infratores; c:) as viaturas levadas a depósito só serão restitufda 
mediante o pagamento das nwltas e taxas devidas e das despesas que 
ocorrerem; d) no prazo de dez dias após a aplicação da penalidade, o 
DETRAN notificará, via postal o proprietário do veiculo, a fim de 
que, no máximo de 20 dias, a contar da notificação, seja pago o 
débito e liberada a viatura; e) no caso de desatendimento, haverá 
notificação por edital; O nome do proprietário. número da placa e do 
chassis, além da indicação da marca e ano de fabricação do veículo 
constarão do edital; g) é regulamentada a situação referente ao pe­
nhor, à alienação fiduciária em garantia e à venda com reserva de 
domínio; h) se os interessados deixarem transcorrer noventa dias da 
remoção, apreensão ou dentenção, o veículo será vendido em leilão 
judicial, mediante avaliação; i) se não houer lance igual ou superior 
ao valor estimado, ao Dire_tor do DETRAN é dada competência 
para autorizar a venda, pelo maior preço oferecido; j} da quantia 
apurada na venda, serão deduzidas as despesas administrativas e' as 
decorrentes do leil3.o, recolhendo-se o saldo ao Banco Regional de 
Brasília, em nome do proprietário; k) os veículos recolhidos por or­
dem judicial ou à disposição da autoridade policial não são atingidos 
pela norma do presente projeto. 

Compete ao Senado Federal legislar para o Distrito Federal. A 
itticiativa governamental cumpre o disposto na Constituição e segue 
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a orientação do código Nacional de Trânsito e do Código de 
Processo Civil. O CNT sujeita o iófrator a punições como: advertên­
cia, multa, apree.nsão do documento de habilitação, cassação da 
habilitação, remoção, retenção e apreensão do veículo. Prevê penali­
dade cumulada, quando O iRfrator cometeC, simultaneamente, duas 
ou mais infrações; e onera o proprietário das despesas decorrentes da 
infração, além das cominações cíveis e penais cabíveis. 

Quanto às vendas judiciais, está conforme o preceituado nos 
arts. 704, parágrafos 19 e 2'i; 705 e 706, I a"III e parágrafos }9 a 39-. 

Como se vê, são r'"Speitadas a Carta Magna e a norma legal. 
Opinamos, portanto, pela constitucionalidade e juridicidade do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 14 de novembro de 1973.- Daniell\rle­
ger, Presidente- Heitor Dias- José Augusto- Helvídio Nunes­
Carlos Lindenberg - Nelson Carneiro - Italívio Coelho - Wilson 
Gonçalves - Osires Teixeira. 

PARECER N• 687, DE 1973 

Da Comissão do Distrito Federal 

Realator: Senador Osires Teixeira 

Acompanhado de Exposição de Motivos. em que o Governador 
do Distrito Federal mostra a necessidade de serem esvasiados "os 
próprios dO Governo, de ióumeras viaturas abandonadas e, na sua 
quase totalidade, imprestáveis" o Senhor Presidente da República 
submete à consideração do Senado Federal, o presente projeto de lei, 
que "dispõe sobre o depósito e a venda de veículos removidos, 
apreendidos e retidos, no Distrito Federal". 

Pela proposição, os veículos que se encontrarem 11a situação 
acima referida, em decorrência da aplicação das penalidades previs­
tas nas alíneas e, f e g, do art. 95, da Lei n9 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, serão depositados (art. J9)..., \'nos locais designados pelo 
Departamento de Trânsito, da Secretaria de Segurança Pllblica". A 
restituíção das viaturas depositadas se farâ mediante o pagamento 
(art. 29) das multas e taxas devidas c das despesas com a remoção, 
apreensão ou retenção. 

No prazo de lO dias da apreensão (art. 39) o DETRAN notifi­
cará, via postal, a pessoa que figurar na licença, como proprietária 
da licença do veículo, para que, dentro de vinte dias, a contar da 
notificação efetue o pagamento do débito e pr~mova a retirada do 
veículo. Se tal não foi atendido (art. 49) os interessãdos terão notifi· 
cação por edital afixado no DETRAN e publicado, uma vez no ór­
gão Oficial do Distrito Federal e duas vezes em jornal diário. O prazo 
concedido será de trinta dias, a partir da primeira publicação. Todas 
as indicações constarão do edital. 

Passados noventa dias sem que os interessados promovam a reti­
rada dos veículos, estes serão vendidos em leilão público, mediante 
avaliação (art. 59). E, se não houver lanço igual ou superior ao valor 
estimado, o Diretor do DETRAN poderá mandar proceder à venda 
pelo maior preço oferecido (art. 59§ )9). Do produto apurado na ven­
da serão deduzidas taxas, multas e despesas administrativas, 
recolhendo·Se o saldo ao Banco Regional de Brasília, em nome da 
pessoa que figurar na licença, como proprietária do veículo (art. 59,§ 
29). Não serão abrangidos pelas providências acima apontadas os 
veículos recolhidos a depósito, por ordem judicial ou que estejam à 
disposição de autoridade policial (art. 69). 

Na Exposição de Motivos, o Governador informa q~e se trata 
·de veículos "praticamente imprestáveis e abandonados pelos seus 
proprietários, na maioria das vezes, transformados em sucata 
destituída de valor suficiente para cobrir sequer os ônus de sua guar­
da e manutenção nos depósitos do DETRAN". E acentua que "a 
inscrição desses débitos em divida ativa, para ressarcimento através 
de execução judicial, com a conseqüente alienação dos vefculos aban-

danados, não atende às necessidades do Distrito Federal por se tra­
tar de medida demorada e demasiado one(osa''. 

O art. 95, da Lei 5.108/66, citado no art. 19 do Projeto, aplica ao 
responsável por infração do trânsitO as seguintes penalidades: a) ad­
vertência; b) 'multa; c) apreensão do documento de habmtaçào~ d) 
cassação do documento de habilitação; e) remoção do veículo; O 
ret~nção do veículo; g) apreensão do veículo. Quando o infrator 
praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações estas atraem, cu­
mulativamente, as penalidades correspondentes. 

Quanto às vendas judiciais, a regra prevista na Proposição em 
exam .... .;tá conforme o disposto na legislação processual civil. 

suma, o Projeto atende à necessidade de liberar o espaço do 
depó:u~.J público, de viaturas abandonadas pelos proprietários e que 
nãO podem, indefinidamente, ficar sem destino. 

_ Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto de lei. 
Sala das Comissões, em 21 de novembro de 1973. - Cattete 

Pinheiro, Presidente - Qslres Teixeira, Relator -José Augusto -
Carlos Lindenberg- Saldanha Derzi- Fernando Corrêa- Walde­
mar Alcântara- Antônio Fernandes- Ruy Carneiro. 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Lei do Senado 1n9 108,.. de 1973, que "altera a redação do pa­
rágrafo J9, do Art. I~" da Lei n9 5.365, de 19 de dezembro de 
1967, para o fim de determinar a transferência da sede da 
SUDECO para a cidade de Goiânia". 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 

O projeto ora submetido à nossa apreciação é de autoria do Se­
nador Osires Teix.eira e tem por objeto transferir a sede da 
SUDECO para Goiânia. 

Ao justificar a proposição, expendeu seu eminente autor consi­
derações sobre a conveniência de sua adoção, dentre as quais vale 
citar: 

"Criada em 19 de dezembro de 1967, através da Lei n9 
5.365, a Superintendência do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste- SUO ECO- é conseqüência da política go­
vernamental já comprovada no Nordeste e na Amazônia, 
através da SUDENE e SUDAM, respectivamente, onde a ex­
periência dos organismos regionais, com o necessário apare-­
lhamento técnico.administrativo e financeiro, foi capaz de 
arrancar aquelas reg.lÕes brasileiras do marasmo econômico­
social e, pois, do descompasso que as distanciava cada vez 
mais do resto do Pais." 

Aduziu, ainda. que: 

"Entretanto, ao tratar da fixação da sede da SUDECO, 
a Lei n\1 5.365 optou por uma solução estranha, mas ao 
mesmo tempo prudente e provisória, estabelecendo-a no Dis­
trito Federal(§ 39, do art. J9, da Lei 5.365). 

Estranha, porque, se o órgão é regional, a sua sede há 
de, forçosamente, situar-se na área de sua atuação, sob pena 
de se tornar muito mais difícil a realização dos seus objetivos 
e, pois, negada a própria motivação de sua criação. Aliás, os 
principais órgãos congêneres têm suas sedes localizadas em ci­
dades da área onde atuam especificamente, a saber: a 
SUDAM em Belém, a SUDENE em Recife, a SUFRAMA 
em Manaus, a SUDESlJL em Porto Alegre," 
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Deflui, do exposto, que o Senador Osires Teixeira, argumentan­
do com o fato da sede dos Organismos f{egionais de Desenvol­
vimento, tais como SUDAM - SUDENE - SUFRAMA e 
SUDESUL se localizarem em cidades da ârea em que atuam, postula 
seja Goiânia a sede da SUDECO. Alega, ainda, em abono da me­
dida, po.ssuir aquela c.id_ade. con~ições ideais para a atuatl.o_ daquel~ 
autarqum, ante sua pr1v1leg1ada mfra-estrutura. :~~~\i , ~ 

Vale mencionar, ainda, que o próprio parágrafo 3•, dei'~~~ 
da Le1 n"' 5.365, de I"' de dezembro de 1967. ao determinar que· · e 
e o foro da SUO ECO serão em Brasília, enquanto não fixada, por 
lei, em cidade situada na ârea de jurisdição daquela autarquia, deixa 
entrever a possibilidade de apresentação de Jej sobre a matéria. 

Acontece, todavia, que iniciativa de proposição neste sentido é 
da competência privativa do Senhor Presidente da República, ante o 
preceituado nos arts. 57, 11, e 81, V da Constituição Federal. 

Assim, em que pesem os altos propósitos do nobre repre­
sentante de Goiâs e a força de seus argumentos, não podemos aco­
lher a proposiç-J.o porque aumenta despesa e dispõe sobre 
ESTRUTURAÇAO e funcionamento de Orgàos da Administraçãp 
Federal. 

Isto posto, manifestamo-nos pela rejeição do projeto por 
considerá-lo inconstitucional. 

Sala das Comissões, em 21 de novembro de 1973.- Accíoly Fi­
lho, Presidente em exercício- Wilson Goaçalves, Relator- Nelson 
Carneiro, vencido - Eurico Rezende- Helridio N1aes- José Sar­
ney - Carlos Lindenberg# 

PARECER N• 689, DE 1973 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei do Senado n' 93, de J973, qve "permite o ainltiJDtJJto nu 
declarações de Imposto de Renda de 50% (cinquenta por cewto) 
das importâncias pagas pelos contribuintes a título de alllguéis 
residenciais". 

Relator: Senador Carlos Lindenberg. 

O projeto em exame, de autoria do ilustre Senador Benjamin Fa­
rah, manda abater, nas declarações do Imposto de Renda, 50% (cin­
qüenta por cento) das importâncias pagas pelos contribuintes a titulo 
de aluguéis residenciais, quando se tratar de pessoa física. 

for: 
Justificando a proposição, assim se manifesta seu eminente Au-

"Sob o aspectó fiscal, a medida ora proposta visa a esta­
belecer maior justiça nas relações Fisco-Contribuinte, cor­
rigindo-se, assim, uma imperfeição que persiste na legislação 
do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza. 

Ao permitir as deduções e abatimel'ltos na renda da pes­
soa física, a lei considerou as necessidades à existência, mas 
olvidou aqueles que pagam aluguel para terem a sua mora­
dia, juntamente com a família. 

O proprietário do imóvel alugado, ao receber os alu­
guéis, é obrigado a dedarã-los e tal rendimento estâ sujeito a 
tributação. Por seu turno, o inquilino não pode abater de sua 
renda tributável tão significativa despesa, apenas indica o lo­
cador para efeito de controle do fisco. 

Resulta daí que o inquilino é prejudicado, pois o tributo 
alcan~a. também, esta parcela de seus rendimentos, que de­
vçria ser abatida. 

Corno se vê, é a repetição da imposição fiscal sobre uma 
~a coisa, "constituindo-se no bis in idem tão condenado 
pâtfdoutrina de direito financeiro. 

No quadro atual, o fisco recebe duas vezes o imposto. 
Este é calculado, inicialmente, quando incide sobre a renda 
do inquilino, que não pode deduzir a despesa e depois 
quando o rendimento é lançado na declaração de renda o pro­
prietário do imóvel. E a dupla incidência do imposto que pre­
ciS<l ser corrigida." 

O projeto, não resta dúvida, sugere medida das mais justas, mor­
mente quando se· tem em conta o esforço que se vem empregando no 
sentido de uma política habitacional capaz de atingir e beneficiar 
uma parcela cada vez maior da comunidade. 

Diante do dispositivo.constitucional que situa a matéria em de­
~~te na área ~~ ~ompetên~ia exclu~iva do. Pr~sidente da República, 
-toinos pela rejetçao do prOJeto, por mconsUtUCIOnal. 

.x.· Sala dãs Comissões, em 21 de novembro de 1973.- Accioly Fi­
lho, Presidente em exercício- Carlos Lindenberg, Relator- Eurico 
Re~ende - Hel~ídio Nuwes - Wilson Gonçalves - José Sarney -
Nelson Carneiro. 

O SR, PRESIDENTE (Paulo To,...)- O Expediente lido vai à 
publicação. (Pausa.); 

Nos termos do§ I"' do art. 445 do Regimento Interno, encontra­
se sobre a Mesa, paOO. recebimento de emendas, o Projeto de Resolu­
ção n' 65, de 1973, apresentado na sessão extraordinária de ontem, e 
,uc, em seu artigo 2t, altera o Regulamento Administrativo do Sena­

·do Federal, parte integrante do referido Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa, projeto 
de lei que serâ lido pelo Sr. 1'-Secretário. 

E:: lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l36, DE 1973 

Toma obrigatória publicação em bilhetes de apostas da 
Loteria Esportil• Federal, e dá outras pro~idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' Os bílhetes de apostas da Loteria Esportiva Federal, 
criada pelo Decreto~lei n' 594, de 27 de maio de 1969, nos três meses 
anteriores às eleições para o Senado Federal, a Câmara dos Deputa­
dos, as Assembléias Legislativas, as Prefeituras Municipais e as 
Câmaras de Vereadores, deverão conter, em destaque, palavras de re­
provação aos votos nulos e em branco, por constituírem uma deser­
ção dos deveres cívicos do cidadão, que tem no sufrágio popular, nos 
re~imes democráticos, o principal instrumento de mal)ifestação de 
sua vontade. 

Art. 2'~' A presente lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Os bilhetes de; apostas da Loteria Esportiva Federal, costumam 
divulgar, em destaque, referências ao Projeto Minerva, etc. Natural 
que, três meses antes das eleições, se aproveite esse poderoso veículo 
de divulgação para advertir ao eleitor do dever de votar validamente, 
utilizando o sufrágio popular como arma que os regimes democrãti­
cos lhe conferem, para manifestar seu pensamento. 

f: uma campanha educativa, que, por certo, produzirá resulta­
dos benéficos. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1973. -Nelson Canteiro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 594, DE 27 DE MAIO DE 1969 

Institui a Loteria Esportiva Federal, e dã outras provi­
dências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe con­
fere o§ J9 do art. 29 do Ato Institucion•• 5, de 13 de dezembro de 
1968, decreta: 

Art. J9 Fica instituída a Loteria Esportiva Federal. para a ex­
ploração, em qualquer parte do tcrritQrio nacional, de todas as for­
mas de concursos de prognósticos esportivos. 

Art. 2• Fica o Conselho Superior das Caixas Econômicas Fe­
derais, através da Administração do ServiçO de Loteria Federal, com 
a colaboração das Caixas Econômicas Federais, incumbido de dar 
execução aos serviços relacionados com concursos de prognósticos 
esportivos. 

Art. J• A renda líquida obtida com a exploração da Loteria Es­
portiva Federal será, obrigatoriamente, destinada a aplicações de ca­
ráter assistencial, educacional e aprimoramento fisico e será distribuí­
da de acôrdo com programação expedida pelo Poder Executivo, 
observadas as seguintes taxas: 

·a) 40% (quarenta por cento) para programas de assistência à 
famíJia, à infância e à adolescência, a cargo da Legião Brasileira de 
Assistência; 

b) 30% (trinta por cento) pára programas de educação fisica e 
atividades esportivas; 

c) 30% (trinta por cento) para programas de alfabetização. 
Art. 49 O Conselho Superior das Caixas Econômicas Federais, 

dentro do prazo de 90.(noventa) dias a partir da sua vigência, deverá 
apresentar ao Ministro da Fazenda anteprojeto de regulamentação 
do presente Decreto-Lei, para ser submetido ao Presidente da Repú­
blica. 

Art. S• A Loteria Esportiva Federal fica sujeita ao pagamento 
de cota de previdência de 10% (dez por cento) sôbre a importância 
bruta de sua receita, a qual será integralmente recolhida ao Banco do 
Brasil S.A., em guia própria, à conta do "Fundo de-Liquidez da Pre­
vidência Socia.l". 

Art. 69 Considera-se renda líquida, para os efeitos dêste 
Decreto-Lei, a que ;esultar da renda bruta, deduzidas, exclusiv.amen­
te as. despesas de custeio e manutenção dos serviços da Loteria Espor­
tiva Federal que se deverão manter dentro dos limites fixados pelo 
Poder Executivo. 

Art. 7• Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasflia, 27 de maio de 1969; 146"' da Independência e 819 da Re­
pública.- A. COSTA E SILVA- Antônio Delfim Netto- Fal'ori­
no Bastos Mércio- Joio Paulo cbs Reis VeiiO!JO. 

(Às Comissões de Constituição e Jwtír;a e de Educação e 
Cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O projeto será publica­
do e remetido às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ]9 Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• Z64, DE 1973 

Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Regimento Inter­

no, a audiência da Comissão de Constituição e Justiça, para o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 40/73 que fixa os subsídios do Presiden­
te e os do Vice-Presidente da República, levando em contra o dispos­
to na alínea VII do art. 44 da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 22 de novembro de 1973. - Ruy Santos, 
Primeiro-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em virtude da aprova­
ção do requerimento, será ouvida a-Comissão de Constituição e Justi­
ça. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Proouncla o ....... -no.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Analisei desta tribuna, na semana transata, alguns aspectos da 
politica de incentivos fiscais com relação ao Norte-Nordeste, cxa~ 
tamente no momento em que o Governo Federal. através dos Minis­
térios da Fazenda e do Planejamento e Coordenaçã~ Geral, segundo 
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notícias procedenteS de fontes autorizadas, oogita de fazer-lhe subs­
tanciais modificações. 

Em resuruo, náque1a oportunidade procurei demonstrar: 
I -que a Superintendência do Desenvolvimento do NC~rdeste­

SUDENE constitui experiência vitoriosa e aplaudida, interna e exter­
namente; 

JJ -que a SUDErlJE, de certo tempo a esta parte, a cada dillj 
perde substância, submetida, que se encontra, a gradativo proc=so' 
de esvaziamento, verificável, inclusive, no próprio orçamento anuã·_-lt 

111 - que aquele órgão foi criado em obediência à fil · 
governamental que decidiu, por intermédio de engenhoso mec:idh­
mo, erradicar ou minimizar as crescentes, indesejáveis e incômodas 
disparidades regionais, que enodoavam e ainda maculam a vida bra­
sileira; 

IV- que os incentivos fiscais, inicialmente destinados ao Nor­
deste e, mais tarde, estendidos à Amazônia, não geram saçrifícios 
não implicam na criação de ônus para o resto do País. Ao contrário,' 
as deduções do Imposto sobre a Rend.a beneficiam, duplamente, os 
dedutores, pois q_ue obsequiados em cinquenta por cento do pa­
gamento poderão aplicá-los em atividades que lhes proporcionem no­
vos rendimentos, em maior ou menor prazos; 

V - que a antpliação dos incentivos para cobrir outras áreas 
setoriais- pesca, .reflorestamento e turismo, perturbou, dificultou c 
retardou o desenvolvimento do Norte-Nordeste~ 

VI -que alêm das negativas repercussões no campo financeiro, 
ocorreu um desvio, uma dolorosa qúebra do princípio que norteou a 
instituição dos incentivos fiscais, poderoso instrumento para o com~, 
bate aos desníveis regionais, claramente expressos e enfatizados ._t 
Programa de Ação Econômica, no Programa Es_tratégico do De­
senvolvimento e no I Plano Nacional de Desenvolvimento Econômio 
e Social, dos três Governos da Revolução; 

VIl -que, a par dos diretos, também são altamente significati­
vos os prejuízos indiretos provocados pela diluição dos recursos dos 
arts. 34/18 da SUDENE, representados pela redução da massa de 
recursos do BNB e do BASA, inclusive diminuição das aplicações na 
agricultura e na pecuária, sem falar no comércio das taxas de capta· 
ção que atingem limites insuportáveis e de .. unciadores; 

VIII - que, .em decorrência, impõe-:se o restabelecimento, em 
sua pureza material e conceitual, dos incentivos fiscais; 

Hoje, desejo focalizar outros aspectos, outros ângulos da impor­
tante questão. 

Há cem anos atrás, informam os estudiosos, o Nordeste alcan­
çou notável desempenho, invejável destaque na economia do Pais, 
vez que chegou a deter, em 1870,65% da renda nacional. 

Não cabe examinar, no ensejo, as razões que determinaram o es­
vaziamento progressivo da área, a tal ponto que, antes de 1964; o 
Produto Interno Bruto regional desceu a 16% do nacional, ao tempo 
em que, por volta de 1960, a renda "per caplta" chegou à casa dos 
oitenta dólares. 

Certo é que com a criação da SUDENE, vitorioso órgão do pla­
nejamento setorial, e a partir de março de 1964, "o Governo Revolu­
cionário dinamizou a SUDENE, aumentou extraordináriamente os 
~epósitos dos incentivos fiscais, acabou o confisco cambial e fez in· 
versões razoâveis na região. Estas medidas produziram efeitos ime­
diatos, tendo passado a renda "per caplta" de 80 dólares para 180 e 
o Produto lnterno Bruto, em cinco anos, cresceu 40,S%. Ressalte-se 
que o PIB nordestino cresceu muito acima do nacional, melhorando 
a sua posição relativa" (Gilberto Freire entregará memorial a Médi­
ci, em Diário de Pernambuco, Recife, OI /04 /72). 

Mais: "Este principio de restauração teve repercussão inter­
nacional, passando a SUDENE a ser mencionada, mundialmente, 
como exemplo de planejamento regional bem sucedido. Entretanto, 
a panir de 1969, uma série de medidas alterou substancialmente are­
cuperação do N ardeste, antes que a Região atingisse um nivel de 
dCietlvolvímento auto-sustentável, reincidindo-se no erro da descon­
tinutdade da política de recuperação do Nordeste" (op. cít.loc. cit.). 

Evidente que o fenômeno ocorrido, a que os economistas batíza­
;am" com o nome de "reversão das expectativas", não se deveu, sim­
plesmente js alteracões introduzidas no mecanismo dos incentivos 
liscai~. ~os fatores 'existem, de inusitada importância, que irão 
con~" matéria de oportuno exame, tais como a distribuição do 
FunWde Participaçã~ dos Estados e Municípios, operada pelo Ato 
Complementar n'i' 40, de 30 de dezembro de 1968, e a maneira de co­
brança do Imposto de Circulação de Mercadorias, que cobre os in­
teresses dos desenvolvidos, dos Estado& em adiantado estágio de 
industrialização, mas que deixa inteiramente a descoberto, vale di­
zer, desprotegidos, os dos que ainda se encontram na faixa de for­
necedores de matérias~primas e de importadores. 

Cinjo-me na tarde de hoje, pois, simplesmente à apreciação de 
aspectos completame~tares dos incentivos fiscais, sem esquecer, por 
essencial, o modo de distribuição até hoje seguido. _ 

' À SUDENE, inicialmente, foi deferida a tarefa de plan_ejar, 
coordenar e controlar os investimentos federais no N ardeste. 

Apesar dos excelentes resultados apurados, pouco a pouco, pO­
rém, aqu.les objetivos originais foram perdendo significação, quer 
através da diminuiçãri de recursos próprios, quer em virtude da dilui­
ção dos incentivos, assim também da criação de instrumentos parale­
los de ação, sem o conhecimento e a participação do órgão especifico 
do desenvolvimento regional. 

Em decorrência, ,mesmo o material humano que a informava; 
que lhe dava susten~ação, à falta de estímulo, transferiu~se para 
outras atividades, sobJ-elevando a particular. , 

Com isto não qubro significar, absolutamente, que a SUDENE 
esteja desprovida, na fase atual, de técnicos de excelente capacidade 
profissional. Ao conJrârio. existem muitos, que mantêm acesa a 
chama inicial, que não tiveram de ceder a conveniências de ordem 
material, ou que foram posteriormente recrutados. 

Limito-me a constatar o fato, pois que jâ ultrapassa de duas cen­
tenas o número dos que a abandonaram. 

De outra parte, e ainda no período da pureza original dos 
irícentivos, várias tentativas foram feitas no sentido de aperfeiçoá-los. 

f: que o sistema,.paràdõXalmente, ao tempo em que proporcio­
nou beneficios a Bl8uns Estados, reduzindo~lhes a distância do 
Ceritro-Sul, por outn~ lado agravou os desnívéiS l-egionais, aÕ ponto 
de estabelecer desequilíbrios inter-regionais. 

Surgiram, em rcilultado, dois nordestes, um constituído pelos 
Estados da Bahia e Pernambuco, absorvendo mais de setenta por 
cento dos incentivos fiscais, c outro integrado pelas unidades restan­
tes, com participação inexpressiva, ridícula mesmo, como no caso do 
Piauí, na distribuição geraL 

f: verdade que a r~gra consubstanciada no art. 190, da Conso­
lidação das Normas Legais da SUDENE, afirma o principio basilar 
segundo o qual "a participação de cada Estado na distribuição dos 
.recursos oriundos dos incentivos fiscais ... serâ tanto maior quanto 
menos desenvolvida a região", bem assim, no§ lt, que •·o montante 
das aplicações efetuadas anualmente, em cada Estado, nào ~ 
ser inferior a 5% (cinto por cento) do total dos recursos disponíveis 
no fim do ano anterior, mais aqueles previstos para serem deposi­
tados no exercício". 

Não é menos correto, de outra parte, que o setor secundário 
sempre exerceu atração maior do que o primário na captação de re­
cursos. 

Daí, a par das melhores possibilidades reprodutivas e de devolu­
ção, e também da agressiva política desenvolvida. inclusive pela 
maior capacitação do empresariado local, a preferência verificada pe.. 
los dois Estados. 

Ocdrre que se peculiaridades locacionais acOnselham ao investi­
dor aplicações nas áreas e nos empreendimentos que mais lhes con­
vém, é inegável que esta liberdade contraria o espírito, o fundamento 
bAsico da filosofia que deu origem aos incentivos fiscais,. em primeiro 
lugar porque pcrsiste.-t os descompassos entre 01 dois Eatados maia 
aquinhoados e o Ccatro-Sul c. ~Jeguidamcntc, porque a pol~ • 
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concentração vem acarretando o crescente distanciamento de Per­
nambuco e da Bahia das demais unidades do Nordeste. 

O Sr. Milton Cabral- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Com todo prazer, Senador 
Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral - Com seu pronunciamento, V. Ex' estã 
abordando um aspecto muito interessante da política de desenvolvi­
mento da região Nordestina. No começo do seu discurso, V. Ex• 
aludiu a possíveis modificações que estariam para acontecer com re­
lação à captação de incentivos fiscais, com a instituição de um fundo 
a ser gerido no Banco do Nordeste. As notícias de que tenho conhe­
cimento, como V. Ex• bem destacou, referem-se à constituição de um 
fundo de pequenos e médios investidores. Quando da criação da 
COCENE, em 1971, este assunto foi amplamente debatido. Naquela 
ocaSião, os parlamentares da nossa região entenderam que o ideal 
seria a constituição de um fundo amplo, com pequenos, médios e 
grandes investidores, sem esta separação. Infelizmente, até hoje, pas­
sados jã quase dois anos, este assunto não foi resolvido. E, agora, a 
Imprensa e os meios financeiros comentam que dentro em breve será 
estatuído. A minha intervenção tem o sentido de, aproveitando o 
pronunciamento de V. Ex•, endereçar um veemente apelo às auto~ 
ridades financeiras do País, para abreviar a instituição desse fundo. 
O ideal seria que o fundo fosse total, que não houvesse a separação 
de pequenos e médios investidores. Só assim este ponto qUe V. Ex• 
apresenta, com muita justiça, no seu pronunciamento, da distri~ 
buição mais racional dos recursos da Região, teria possibilidade, 
porque a administração desse fundo poderia dar uma orientação de 
tal meneira que as regiões menoS aquinhoadas também fossem 
beneficiadas com os investimentos ali acumulados, através do fundo. 
Creio que V. Ex• faz muito bem em debater este assunto e acredito 
que os representantes do Nordeste deveriam insistir para que essas 
provídéncías venham, sem mais delongas, porque o assunto é da 
maior importância e sem a solução deste problemas não teremos um 
desenvolvimento harmonioso, na Região do Nordeste. Muito abri~ 
gado. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Senador Milton Cabral, 
reconheço em V. Ex• um homem público da melhor estirpe, um 
permanente estudioso dos problemas nordestinos, daí porque é parti~ 
cularmente grato e honroso o aparte de V. Ex•, que coincide, em li~ 
nhas gerais, com as normas que imprime a este pronunciamento. 

É imperioso, pois, sejam encontradas fórmulas que levem à 
concretização das metas e das diretrizes governamentais, que são as 
do crescimento harmônico e integrado do País. 

Aliãs, importa fique claro, ninguém, em sã consciência, preten~ 
de a paralização ou a desaceleração da marcha ascencional dos mais 
desenvolvidos, até que as regiões mais carentes e pobres os possam 
alcançar. O que se pretende e o que se deseja, isto sim, é que as áreas 
atrasadas cresçam mais apressadamente, em beneficio da harmonia e 
da segurança do conjunto. 

Foi o que aflorei no pronunciamento de sete do corrente, quan~ 
do sustentei a necessidade d.o retorno dos incentivos fiscais à pureza 
da destinação original, tese a que agora me proponho oferecer 
adminiculos. 

Entidades respeitãveis, técnicos ilustres e políticos eminentes. 
por todos os meios disponíveis, debateram e continuam fazendo 
incursões na matéria, com o escopo de adequãla, pois que comum o 
objetivo, às necessidades de crescimento nacional. 

A SUDENE, através de Portarias, anualmonte tenta corrigir as 
principais distorções identificadas. 

Não tem o poder maior, entretanto, pois que lhe falece compe~ 
tência para modificar estruturas. 

As medidas propostas e adotadas pela SUDENE, portanto, 
devem ser interpretadas tendo em vista as suas limitações legais, as 
restrições que lhe são ditadas pelo Poder que a instituiu. 

O Sr. Luiz Cal'alcante- V. Ex• permite um aparte, Senador 

Helvfdio Nunes? 

O SR. HELVIOlO N\JNF.S- Com todo o prazer, nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex•. meu culto colega, falou hâ pou­
co da necessidade de restabelecimento dos incentivos fiscais na sua 
pureza original. E também necessãrio é restabelecer o Fundo de 
Participação na sua pureza original. Como.sabe V. Ex•, esse Fundo 
resulta da destinação de 20% sobre alguns impostos, Fundo que é , 
rateiado entre os Estados e Municípios segundo dois critérios: o da 
proporcionalidade direta à população e o da proporcionalidade 
inversa a renda per capita. Era, portanto, muito benéfico ao nosso· 
Nordeste, que tem baixa renda per capita. Mas veio o Ato Comple­
mentar n\' 40 de 68 e podou, pela metade, esse Fundo, sob o pretexto 
de que era preciso combater os crônicos deficits orçamentários. 
Acontece que, jã naquele ano de 1968, o deficit previsto de 740 mi­
lhões de cruzeiros, se não me falha a memória, num orçamento de 11 
bilhões de cruzeiros, transformou-se num superavit de 240 milhões 
de cruzeiros, e desde então o orçamento da União, segundo o Anuá­
rio Estatístico do Brasil, vem registrando crescentes superavits. 
Permita-·me V. Ex• demorar~me mais um pouco neste aparte. Para 
mostrar a importância do desfalque, basta lembrar que meu peque­
nino Estado, um dos de menores orçamentos dentre a constelação 
brasileira, se não tivesse havido o corte de 50% no Fundo, este ano 
Alagoas receberia vinte milhões de cruzeiros a ~ais do que lhe vai to­
car, ou seja, a décima parte do seu orçamento. De modo, nobre Se­
nador, que V. Ex• presta um grande serviço à nossa Região, quando 
clama incessantemente pelo restabelecimento dos recursos desviados 
do Nordeste, que vinham soerguendo a economia de nossos Estados 
e por cuja falta recomeçou o alargamento do fosso que separa o t 

Nordeste do desenvolvido Centro-Sul. Por sua paciência em ouvir 
atentamente este longo aparte, meus vivos agradecimentos. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Quem agradece a V. Ex• sou eu, 
nobre Senador Luiz Cavalcante, pela· contribuição da sua experiên­
cia e pela grande bagagem de excelente administrador a este pronun­
damento despretensioso que faço na tarde de hoje. 

Cada um tem sua maneira particular de' ver as coisas e de agir. 
Alguns sustentam que providências várias devem ser tomadas, e de 
uma única vez. Entendo que, além dos programas especiais de desen­
volvimento na área, do retorno à pureza dos incentivos fiscais, do res­
tabelecimento integral do Fundo de Participação e de modificações 
substanciais na maneira de distribuição do Imposto sobre a Cir­
culação de Mercadorias, outras providências ainda deverão ser to­
madas pelo Governo Federal, no sentido de que possamos crescer a 
uma taxa mais elevada do que Pernambuco e Bahia e o próprio Cen­
tro~Su1. 

Apenas gosto de particularizar o meu propósito, no último e nes­
te pronunciamento: o de enfatizar o aspecto de incentivos fiscais, o 
que significa que. em ocasiões posteriores, trarei ao debate, ne!'te 
Plenãrio, o problema relativo ao restabelecimento do Fundo de Parti­
cipação dos Estados e Municípios e também o do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias. 

Muito grato à.extraordinãria colaboração. que V. Ex.• trouxe aõ. 
meu discurso. · 

Entre as tentativas, na sua esfera de ação, para corrigir o 
sistema, a SUDENE baixou as Portarias de n9S. 113/73 e 133j73, 
que, grosso modo, constituem reprodução ampliada, podada ou me­
lhorada dos ajustamentos que, a cada ano, a administração acon~ 
selha. 

Na primeira, advoga, entre outras, a adoção dos seguintes cor~ 
retivos: 

a) criação de um fundo de investimentos administrado pela 
própria SUOENE, constituído dos créditos dos pequenos depositao~ 
tcs. vale dizer, 95% dos optantes e 30% dos recursos; 
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b) proibição de aplicação de recursos dos artigos 34/18 em 
·projetos agropecuários cujo rnontllfltc de investimentos seja igual ou 
inferior a vinte mil vezes o maior salário·minimo regional; 

~) limitação do percentual contabilizado a título de "despesas 
de iiJl~tação" e impedimento para aprovação de novo projeto. 
pleiteadtipelo mesmo grupo, antes da implantação efetiva dos ante­
riores; e 

. _d) privatividade da captação de recursos do sistem~ insti-
tulçoes financeiras registradas no Banco Central. -~ 

Na segunda, isto~. na Portaria n9.\33, de 15 de m<1rço -~e 1~7 ·,a 
SUDENE determina: . 

a) r,ejei~ão liminar de cartas--consulta relativas aos pi'1
- os 

que específica, menção especial aos que contemplem inversões fixas, 
destinadas a empreendimentos industriais, de valor igual ou inferior 
a 30.000 vezes o maior salário-mínimo; 

b) condicionamento da aprovação de projetos, de ampliação 
ou complementa~ào, à implantação de 100% e de 80%, para os pro­
jetos agropecuários e industriais, respectivamente; 

c) dedu~ào de quinze pontos, para efeito de estabelecimento 
de faixa de prioridade, no total atribuído aos projetos de ampliação 
ou complementação já beneficiados com os incentivos, com as exces. 
ções anteriormente fixadas; 

d) fixação dos valores dos terrenos dos projetos industriais 
com base nas tabelas dos Distritos Industriais Públicos mais pró­
ximos, salvo casos excepcionais em que a localização, por fatores t~­
nicos, seja determinada em ârea de maior valorização; e 

e) estabelecimento dos limites e critérios para as despesas de 
implantação e gastos com a construção civil, corrigidos estes através 
dos índices do Banco Nacional da Habitação-BNH e Fundação Ge­
túlio Vargas- FGV. 

Reiterando a lembrança das limitações da capacidade norma­
tiva da SUDENE, refiro que o Senador Alexandre Costa, ilustre re-­
presentante do Maranhão nesta Casa, há poucos dias ofereceu pro­
jeto de lei criando, disciplinando e distribuindo o Fundo de Inves­
timento, nos moldes preconizados pela Agência de Desenvolvimento 
do Nordeste. 

Pelo que representa de esforço criativo, de contribuição ao deba­
te, de chamamento ao estudo do grave problema da distribuição es- . 
pecia:l de recursos, pena é que, pela estreita e dominante conceitua­
ção de matéria financeira, já se possa assegurar o intransponível obs­
táculo à tramitação da oportuna proposição. 

St. Presidente e Srs. Senadores, no elenco dos que vivamente es­
tão preocupados, e já emitiram sugestões, a respeito das medidas re­
visionistas que se impõe, refiro agora, ainda que ligeiramente, a tese 
da Associa~ào Nacional dos Bancos de Investimento - ANBID, 
que propõe a criação, pelo menos, de uma Bolsa de Valores, com 9 
propósito de retenção das poupanças regionais; o denominado Do· 
cumento de Manaus, oriundo da reunião de empresários e indus­
triais. com base em memorial elaborado pelo Grupo de Desenvolvi­
mento Regional- GRUDER, que propugna pela "criação de- fun­
dos especiais constituidos pelo total dos incentivos fiscais, compu\so­
riamerne deduzidos e entregues aos bancos-oficiais regionais ou seto­
riais de desenvolvimento, e que importaria, diante da sistemática 
adotada, na transformaçàQ dos investidores em acionistas; o memo~ 
ria\ de Recife, cujo texto foi publicado, no dia Jv de abriJ do corrente 
ano, no prestigio.s.o Diário de Pernambuco, que reclama o restabeleci~ 
mento do percentual de 20% do Fundo de Participação, a restituição 
às áreas da SUDENE e da SUDAM das parcelas dos incentivos fis-­
cais destinadas a outras atividades setoriais, a efetiva atribuição à 
SUDENE do planejamento, coordenação e controle dos inves-­
timentos federais na Região, e o revigoramento do dispositivo consti· 
tucional que assegur:.~va ao BNB o valor de três por cento do Orça. 
mento Federal; e. por último, o Estudo n9 I da Comissão Coor. 
denadora de Estudos do Nordeste- COCENE, que abordou, glo­
balmente, a problemática nordestina e que sugeriu radical reformu-

lação da política de desenvolvimento daquela área com fundamento 
nos objetivos seguintes: 

"a). redução ou, pelo menos, não agravamento das dis­
paridades regionais; 

b) criação de um princípio dinamizador interno que 
condu:ro ao desenvolvimento auto-sustentado, QU seja, inde­
pendentemente de estímulos externos; 

c) redução do desemprego regional; 
d) diminuição gradativa das disparidades intra-regio­

nais." 

De minha par~e. entendo legítima toda a colabora~ão oferecida. 
Evidente que, ao l~do das construtivas, das que podem ser tachadas 
de válidas, algumas existem que são de indisfarçável impertinência, 
de notória inoportiJnidade. 

Muitas, a grande maioria, felizmente, são aproveitáveis. 
Os quatro pontos em que assentam as conclusões da SUDENE 

são os que sempre serviram de base a todos quantos, honesta e sin­
ceramente, estudam o problema. 

A dificuldade, porém, reside na maneira de fazer, de encontrar 
caminhos capazes e possíveis que levem à construção que se pretende 
erguer. 

Como observador e partícipe das aflições nordestinas, entre­
tanto, estou a par dos programas especiais em operação e de outros 
que importem na execução da política global para aceleração do pro­
cesso de crescimento do Norte-Nordeste, na esfera dos incentivos fis­
cais, instrumentÕ-Vigoroso no combate aos desniveis regionais e inter­
regionais, cinco providências essenciais e eficazes haverão de ser 
tomadas, sob pena de comprometimento ou de inadequação aos fins 
perseguidos: 

a) vincula~ão dos incentivos fiscais do sistema dos arts. 34/18, 
exchisivamente, a empreendimentos verificados nas ãreas da 
SUDENEedaSUJ)AM; 

b) alocação de percentual expressivo dos recursos apurados 
em cada exercício, obrigatoriamente, nas empresas que explorem, ou 
que venham a explorar, atividades agropecuárias e agroindustriais; 

c) aplicaçãQ compulsória dos saldos verificados no dia 31 de 
dezembro, prazo fatal para a decadência do direito, nos projetos 
agropecuários e agroindustriais indic<ldos pela SUDENE; 

d) extinção, imediata ou gradualista, do direito de aporte de re­
cursos dos incentivos nas atividades pesqueiras, turísticas e de re­
florestamento; e 

e) rigoroso e imperativo cumprimento da norma e do per­
centual de que tratam o art. 190 e parágrafos, da Consolidação das 
Normas Legais da SUDENE; 

Expressos estão, por conseguinte, os pontos básicos que ad· 
vogo, as medidas que julgo imprescindiveis para a defesa e a boa apli­
cação dos incentivos fiscais. Não trazem, é convenientes fique claro, 
qualquer novidade, e a enumeração é puramente exemplificativa. 

l:.nfáse especial, nas sugestões apresentadas, atribuo, por razões 
que não cabe repetir, ao setor primário, que, desenvolvido, oferecerá 
resposta aos demais. 

Cumpro o meu dever, tenho certeza, ao ensejo da anunciada re­
formulação do mecanismo dos incentivos fiscais provenientes dos 
arts. 34J18. 

E uma contribuição pequena, talvez desvaliosa. Mas ê autên~ 
tica, é a que posso e a que me cabe dar. (Muitobtm! Palma$,) 

O SR. PRESIDENTE (Paolo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Pronunci• o seguinte disturso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Movimento Democrático Brasileiro convocou uma conven· 
ção extraordinária para decidir quais os rumos que deveria tomar em 
face da respeitável decisão do órgão supremo da Justiça Eleitoral, SO· 

bre o acesso ao rádio e à televisão. 
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A posição que vai tomar o M.D.B. não está, pOis, aindll fixada. 
Aqui falo, portanto, em meu nome pessQal, e quero dtdarltr, antes 
de tudo. que me dobrarei à decisão Qo órgão superior, soberano, até 
de meu Partido, ~orno fiz recentemente, quando, lendo sido contrá· 
rio à partiCipação r10 pleito de \ S de janeiro, pelas peculiar.ida.des des­
se pleito, curvei-rne. como era do meu dever, ao ditado da rriaioria. 

Quero afirmar. hoje, que minha opinião pessoal não é, a esta al­
tura. pela retirada da candidatura dos nossos ihlstres companheiros 
de futa, o Pn:side11te Ulysses Guimarães e o Professor Barbosa Uma 
Sobrinho. 

E certo que o Tribunal nos negou o uso do râdio c: da TV para 
propaganda, mal$ rtão se pode 11egar que a pregação dos candidatos 
está repercu(indo, no!i Estados, favoravelmente ao nosso Partido, 
promovendo uma sernimobilizaçào da opinião oposicionista. Isso, 
sern falar no$ benefíci()s dos contatos entre a cúpula c a base eleito· 
ral. a um an() apen<)s do pleito ))ara Senadores Fec:lerai!l, Deputados 
Federais e Dtputados Estadl•ais. 

Além disso, ()s jornais està() assegurando a mais arnpla divulga 
ção das atividades do$ c&ndidatos nesta campanha simbólica. E o 
jornal- sabem todos quantos se dedicam ao estudo dos meios de co­
municação como instrLtmento de açà() politica -a imprensa escrita, 
sobtetudo a diária, é inexceílível na forma~ão da ophúão púJ>Jica. 

Se não tínhamos de participar aímbQ!icarnente do episódio da 
mudança do {!()mando, em 15 de janeiro, i!iso deveria ficar df!finjtiva­
mente resolvido na última Conv~nção Na~ionat. Esta se ~decidiu pela 
apresenta.ção de candidatos, embora com restriçõe;, a Campanha jã 
foi deflaarada e acho que agora não é o momento de voltar atrãs. 

Manter o esquema das coÓwnu·ações nos Estados, coru a pre­
sença da lidetanç<t do JlarÍl<:lo,,sem dar a essas concentrações a forma 
e o estilo de campanha eleitoral- como alguns aventaram- me pa­
r~ bem pior que apresentar as caravanas emedebistas, perante as 
autoridades locai~ e os nossos adversários. abroquela<:las nas irnu­
nídades que a lei lhes confere. 

O que dtvemos fazer é apr()veita.r, o quanto possível, a:; garan­
tias que ainda nos restam, cQmo oposição I egal que realntente somos, 

A qualql..ler tempo podtrâ o MDB realizar concentrações nos Es­
tad()s e Municípios p3ra lin!i de sua propaganda polttica. Mas somen­
te em vésperas de pleito logrará o MDB sensibilizar a fund() o elei­
tora.do e obter garantias que são parte do Processo eleitoral. 

E óbvio que as candidaturas oposicionistas sí.snific:am um pro­
testo contra o processo eleitoral vigente, no que tange à escolha indi­
reta do Presidente: da República. O próprio candidato Ulysses Gui­
marães ~e crismou de .. anticanclídato''. pois o.ão concorre para ser 
eleito e. sim, j::lara fixar posição íle se1..1 Partido e marcar-lhe a presen­
ça legítífha e legal nunl episódio político de magna importância. cha­
mando para suas características anômalas a atenção do País, 

Sendo, porêm, um ato de protesto vâlido para tsse fim, não deve 
ser intert>retado como protesto contra uma decisão do Tribunal Su­
perior Eleitoral, que nào atuou Pt _icamcnte, no sentido de facciosi­
dade, tatlto que a rejeição da tese emedeblsta foi obtida pelo voto de 
Minerva. 

Os arestos dos Tribunais se respeitam, embora sejam }'assíveis 
de anâlí!ie e de crítica, pois os juízes também eram. A de~isão, pocêm, 
não impede o no~so Partido cte prosseguir na campanha montada 
com fms estratégiCos. 

NãQ falo 9ela liderança, nem como membro da Executiva do 
MDB, como acabei de dizer, falo em meu nomt: pessoal. 

A próxirua Convenção vai fixar os rumos a seguir nessa matéria 
e eu me subordinarei à sua orientação, como já disse. Tanto as:;im 
que, quando se estava por decidir sobre a oportonidade de 
apresentarmos candidatos, formei ao lado do!l que tinham j::lor ino­
portcura essa opção, rnas, depois, respeíteí. escrupulosamente, a 
decisão. 

Hoje estou convencído de que a Convenção agirá sabia_mente se 
ordenar que 0 Partido prossiga na sua marcha de esclarecunent() e. 
promoção de sell ideário através dos Estados. 

O MDB estã montado num esquema. estratégico e dele não de~ 
verá apeaN~ senão a\1te obstá~u\os armadoS pela. compres'SâO t a 
violência, que, se 0 correreru, denunciarei\1os energlcam~nte ao Pais, 

como nos compete .. 

Di~rtl os gaúchos que não se muda dt cavalo no meio do banha· 

do. 

O povo não gosta de hesitações, Prefere as ntitudes simples e 
claras, bem como as condutas lineare$, retas e conseqüentes, 

Uma campanha eleítoral, rnesrno simbólica, começa nos comi· 
CÍO!i potmlares e termina nas urnas. O MDB deve .comparecer ao 
Colégio Eleitoral e proclamar seu voto de cabeça erguida.. 

As mais befas batalha~ nem sempre ~ão as que se ganham, mas 
aquelas em que esgotou o cumprimento da missão recebída. 

Ao manter-se presente na vida pública, cobrando da Revolução 

0 que ela nos prometeu, em 64, no plano polítko, c aínda não quís.ou 
nã() póde dar aos brasileiros, o MDB está desempenb~ndo utn tra~s~ 
cendente papel histórico. Um tJapel de ordetn políttco~pedag?glca, 
que vísa mo~trar àS n()vas geraç;ões que vão chegando es:a :eahda~e 
tão viva colllo o!i avanços tangíveis do }Jrogresso economu;:o: ma1s 
imtJortante na vída de um povo não é que sua ecónomía cr~sça a IO 
ou 11 por cento por ano; ê que todos particípem ~os b~neffc10s ~es~e 
de!lenvolvinlento e que este desenvQivimento nao eXIJa o aacnfícto 

dall. liberdades essenciais. 

í! preciso que ensinemos aos jovens, Sr. Prqsidente, que rnais 
importante do que o~ índices do PIB, do PNB, da renda ~r cattita, 
de urn desenvolvimento acelerado da economia, é a ~:;\evação pro· 
porcional do índice do bem-estar social através de uma justa dis­
tribuição da renda. E ensinemos também que tão imPortante quanto 
o de_senvolvimento econômico é sua contrapartida: um r~girne de 
amplas garantias para todos, com a participação de todos, alicerçado 
na: eficiência. do Executivo, sem dúvida, mas tamb{:rn na independên­
cia dos Poderes desarmados que velam para que EJlecutivd forte não 
seja sinônimo de Governo despótico ou totalitário. 

Esta Nação, Srs. Senadores, tem urna trlldíçiio profundamente 
detnocrâtica. f: um sentimento que nasceu cont a t~acionalidade. que 
nasceu com a no!;sa independência políti<:a hâ cento e cinqüenta anos 
e arraigou-se na alma de c:tda brasíltiro. Não acreditem os rnoços na 
falácia dos que apregoam ser necessãrío destruir a alma da nação 
para construir-lhe o corpo, suprimít seu:; anseios dem()cráticos ))ara 
torná-la mais rica e mais forte. É es~a a mensagem que levam nossos 
candid~tos aos Estados, mensagem que eles c;:onfirmalb. e valorizam 
ao receberem os sufrágios símbólícos, mas densos de significação 
cívica, dos representa.ntes do seu Partido no Colégio Eleit()ral, a 15 
de janeiro, 

O SR. NELSON CARNEIRO~ Sr. Presidente, peço a }Jalavra. 

O SR. l'RESIDENTE: (Paulo l'orre;)- Concedo a palavra. ao 
nobre Senador Nelson Carneiro, coruo líder. 

O SR. NELSON CAR:NEIRO (Como tíd~r, Ptolluncia o seg&dnte 
discurso. Sert~ revlsaio do orJfldor:) - Sr. Presidente: 

Quero juntar aos anais um documento que retrata o custo de vi­
da no Estado da Guanabara. nos dias de hoje, pa.ra que, em março 
vindouro, se Deus quiser, aqui possa vir, valendo-me desses dados, 
cotejar com os do tempo, para verificar. realmente. s~ a vida subiu 
ou desceu, t quanto subiu e quanto desceu. A me8ma pesquisa estou 
realizando ern outro$ Estados, numa cooperação com o Governo, 
para que tome as providências necessárias pa.ra QUe o cust() de vjda, 
realmente, diminua em no8so País. 

Era o.que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (PIUio Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.) 

S. Exa. não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas. (Pausa.) 
S. Exa. não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O ~R. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem ~eVIsào do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A 17 de novembro último, decorreu o primeiro aniversário da 
omissão do Governo na regulamentação da chamada "lei dos sucos". 

Essa lei, que determina a inclusão do suco natural de frutas na 
composição dos refrigerantes correspondentes, constitui medida do 
maior interesse para a economia nacional - príncipa1mente pela 
utilização de frutas produzidas pela nossa agricultura- e para a saú­
de de nossa população. 

O Governo brasileiro jã foi informado de que o teor de substân­
cias nocivas nos refrigerantes- quase todos com essências importa­
das do estrangeiro- é prejudicial â saúde pública. O Congresso de­
bateu a matéria. Houve parahsações suspeitas, mas, afinal, venceu o 
ponto-de-vista do interesse nacional. 

'A lei foi aprovada pelo Congrésso Nacional, foi sancionada 
pelo Presidente da República e foi publicada no dia 17 de novembro 
de 1972. No próprio corpo da lei determinava-se, expressamente, que 
a sua regulamentação seria baixada dentro do prazo de cento e vinte 
dias. Ultrapassado de muito'esse prazo, no dia 23 de agosto último, 
no exercício da função fiscalizadora, que incumbe a nós, Congressis­
tas, reclamamos contra o não cumprimento, pelo Poder Executivo, 
do prazo estabelecido pela lei, 'do seu dever de baixar a necessária re­
gulamentação. 

Em respOsta a essa interpelação, o Senador Eurico Rezende, 
falando pela Liderança da M~ioria, no dia 4 de setembro de 1973 deu 
a seguinte explicação: ~ 

"Levei o assunto ao conhecimento do Líder Petrônio 
Portella e S. Ex• autorizou-me a esclarecer que o retardamen­
to, quanto ao decreto de regulamentação do citado diploma 
legal, se deve ao fato de a matéria ser muito complexa, e recla­
mar assessorameto de vários órgãos governamentais". 

Concluída a informação do Líder da Maioria: 

"Mas, a esta altura, os estudos já foram completados e o 
Poder Executivo espera, dentro de poucos dias, baixar a re­
gulamentação da referida lei para qUe ela entre em plena 
execução, atendendo, assim, aos seus desígnios e aos superio­
res interesses do País", 

Esses "poucos dias" referidos por S. Ex• representam, hoje, 
mais de dois meses, em acréscímo ao prazo ultrapassado. 

E: importante lembrar que o Governo não pode regulamentar 
um simples artigo.de lei em um ano, mas, contraditoriamente, impõe 
ao· Poder Legislativo o prazo de quarenta ou noventa dias para estu~ 
dar, emendar, discutir e votar um Código Penal e um Código de Di~ 
rei tos Autorais. 

A incoerência é patente e, infelizmente, o Congresso tem aceito 
esses prazos com violação da Constituição. 

Hoje, à noite, vamos votar, com desrespeito ao preceito constitu~ 
cíonal, um Código de Direitos Autorais, no prazo de quarenta dias, 
porque o Governo usou de um expediente, não sei se suficientemente 
sério. Apagou a palavra "código", no projeto enviado ao Congresso 
e transformou o Código de Direitos Autorais numa, soi-disant, Lei 
de Direitos Autorais. 

O assunto é sério e é grave, Sr. Presidente; Por isso, no momento 
em que esta lei completa o seu primeiro aniversário, sem poder en­
trar em vigor, por desídia do Poder Execuüvo, denunciamos o fato 
ao Senado Federal. 

OSt.~i.doMond\n- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço, com prazer, o aparte 
de V. Ex~. 

O Sr. Guido Mondin-Nobre Senador Franco Montoro, se relês­
semos o discurso pronunciado por V. Ex•, sobre o mesmo assunto. 
em setembro, verificaríamos que V, Ex• usou os mesmos argumentos 
q~:~e- está usando hoje. Não há desídia por ·parte do Governo. Se a 
regulamentação da Lei dos Sucos ainda não foi concluída é pcrque 
motivos existem obrigando o Governo a um exame acurado. Por 
isso, se V. Ex• tem tanta preocupação sobre a matéria, o que não se 
di~á do próprio Governo, que tem que concluir, com absoluta 
segurança, essa regulamentação. De sorte que apenas não desejaria 
que V. Ex' qualificasse de desídia governamental esta demora, que 
tem todos os motivos para ocorrer. 

O SR. FRANCO MONTORO - Os motivos não se interpre­
tam. No caso, a não ser que exista alguma razão secreta, o Governo 
deve uma satisfação à opinião pública. O Executivo deve uma satis­
fação e uma explicação ao Legislativo. Que traga essa explicação. 
Mas lembro a V, Ex• que a Liderança da Maioria já falou~ conside~ 
rou a matéria urgente e importante, informou que os assuntos esta­
vam completados e que nos próximos dias, viria a regulamentação, 
concluindo, para que seja dada execução plena aos elevados desíg­
nios da lei e aos superiores interesses do País. 

O que é preciso é que· este poder seja um Poder com maiúscula e 
que interpele o Executivo, e só ter razões quando as justificar. V. Ex• 
diz: há razões. Quais são? São secretas? Ou o Pode[ Executivo se con­
sidera fora e acima de quaisquer explicações ou quaisquer críticas? A 
Constituição diz, ex.p[essamente, que este Poder tem o dever de fisca­
lizar o Poder Executivo. 

O Senhor Presidente da República esteve aqui e disse: "Espero 
que o Congresso, e particularmente a nobre Oposição, cumpra o seu 
dever, fisca,izando-nos, apontando erros e desvios, para que sejam 
corrigidos". É o que estamos fazendo. 

OSr. Guido Mondin- Exatamente! 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas ele permanece surdo, 
porque não é a primeira vez Ç~Ue falamos. 

Em agosto jã estava ultrapassado o prazo. O Governo, que é tão 
cioso de prazo - e prazos rápidos - porque não se digna de, pelo 
menos, dar uma informação: por exemplo, a dificuldade é esta ou 
aquela. O que sabemos, nobre Senador é que o projeto envolve gran­
de interesse nacional e há muitos interesses escuros, que tentaram 
impedir a marcha dessa proposição que passou, a duras penas, pelas 
Comissões e envolve sabidamente interesses daqueles que, em lugar 
de usar as frutas brasileiras, preferem as essências, freqüentemente 
importadas. Mas a economia nacional é outra, o interesse nacional é 
outro. 

O SR. Guido Mondiu- V. Ex• permite mais um_ aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Permito e .peço em nome da 
população brasileira, uma explicação para o assunto. 

O Governo está muito mal. Esta omÍssão se perpetua. 
Estamos comemorando o primeiro aniversário da não~ 

regulamentação da lei, cujo prazo, fixado pelo próprio Governo -
·ele sancionou a lei com este artigo-, era de cento e vinte dias. 

O Sr. Guido Mondin - V. Ex• clama por fiscalização do 
Congresso em torno da ação administrativa do Governo. V. Ex•, 
neste momento, estã precisamente procedendo a essa fiscalização. 

O SR. FRANCO MONTORO- Cumpro o meu dever, 

O Sr. Guido Mondin- Entretanto, não é dos costumes- nem 
do nosso nem de nenhum governo - explicar antts uma explicação 
que está nos seus próprios atos. Então, algo evidentemente estã 
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ocorrendo, não naquele sentido misterioso de que V. Ex• fala. Aliás 
V. Ex• gosta muito de insinuar com a expressão "misterioso" algo 
que estaria ocorrendo, e que não seria de ordem moral. Não po~e­
mos de forma alguma ... 

O SR. FRANCO MONTO RO - Estou à es~, de um 
esclarecimento. _f:.:,pe~o menos misterioso. Enquanto nã~Ctarecer 
o fato, há mistério. 

O Sr.Guido Mondin- Não há mistério nenhum. Se um projeto 
tramita nesta Casa e por mil razões não pode ter aquela celerida~. 
necessária, vamos dizer que algo de misterioso ocorre entre ndf. 
aqui, porventura? 

O SR. FRANCO MONTORO- Só por isso, não! 

pública do país. Seu companheiro ao longo de tantos anos, desde a 
campanha de redemocratização de 1945, não posso silenciar a emo­
ção com que me colheu a notícia de seu prematuro desaparecimento. 
Por sua permanente fidelidade a uma vocação política exemplar:, 
Edilbcrto Ribeiro de Castro foi um companheiro admirável de quan­
tos. ... o eu, tiveram o privilégio de seu convívio. Poucos homens 
p-àbliêos de nosso tempo terão oferecido, como ele, padrões tão apri­
morados de educação cívica. 

Em sua passagem pelo Congresso Nacional, como repre.sent~nte 
tta velha província fluminense e, principalmente, de sua q~e~1da :'da­
de de Campos, onde estavam suas raízes familiares, dJstmguJU-se 
sempre por umã infatigável capacidade de luta em defesa ~as causa~ 
democráticas de nosw partido- União Democrática Nac1onal- e 
pelo estilo cavalheiresco de sua atuação. Sustentava cot;n obstinação 

O Sr. Guido Mondin_- Por que não compreender que ass1m as batalhas em que se engajava, mas ninguém mais do que ele pos-
ocorre com o ?overn.o?. E a mesma razão. N~o p.odemos admitir, ~~cultivava 0 dom da conciliação e as práticas da boa convivên-
nem com a ma1s leve msmuação, que forças m1stenosas, que as de- ...iL' · 
cantadas forças misteriosas estariam a atuar neste sentido. ~ .-·~· d •

1
.d . - d ,1·al não se demi . . :-·· Homem e so 1 a postçao no mun o empresa , -

Claro que o Governobrastle1rosó tem um pensamento: defe. . . d d d "d l't·ca pre'e ·ndo ao conforto das 
d · · ~ · ~ ~ , , t1u porem, os everes a VI a po t 1 , 1• n , 

tu o o que seJa nac10nal. Entao, as razoes sao outras, e não as tenho ' d.d d d f t â d r d s ·r ao seu povo E a · , N~ . ·~ como 1 a es a ar una, o spero eve e erv1 . 
1 neste momento para dtzer a V. Ex-. ao avanço uma opmtao a res- d · 1 d t ·b t lta t ,·1a . . . . , . serviço esse dever co ocou to os os .seus a n u os: a a ca ego 

pe1to. Apenas parto do pnnctp!O logJco, natural, de que os estudos . . . 
1 

. d b d d 
do Governo não terão chegado àquela conclusão necessária, para humana e o mvanave compromiSSO a on a e. 
que ele, através da regulamentação, venha dar aquelas informações Como Presidente da UDN, naqueles tempos das controvérsias e 
ao povo brasileiro, informações que V. Ex• estã solicitando. dos dissídios tão freqüentes na vida partidária, posso dar testemunho 

O SR. FRANCO MONTORO - Nobre Senador, não faço 
nenhuma acusão às intenções do Governo. Estou criticando 0 
ato ... 

O Sr. Guido Mondin- A demora. 

O SR. FRANCO MONTORO - Estou criticando a omissão. 
O Poder Executivo tem a obrigação de cumprir os prazos fixados na 
lei. Ou ele estã acima da lei? 

Os prazos fixados em lei devem ser cumpridos. O Governo não 
os cumpriu. Então, tem de pelo menos explicar porque não cumpriu. 

Esta, Sr. Presidente, a realidade dos fatos. Estamos apontando 
fatos e pedindo explicações. 

Já pedimos explicações. Foram no sentido de que nos dias 
seguintes ia ser baixada essa lei. Passados esses alguns dias, já mais 
de dois meses completado o primeiro aniversário da não-regulamen-· 
tação da lei, fazemos a denúncia deste fato ao Senado. 

Sugerimos, Sr. Presidente, que _a Comissão de Constituição e 
Justiça examine a responsabilidade cabível no caso e as medidas que 
devem ser tomadas, nos termos da Constituição e da legislação vigen­
te. 

Sr.· Presidente, apenas estamos lembrando a Constituição e as 
leis, e apontamos um fato objetivo, incontestável e incontestado. 

O Governo tem o prazo legal de cento e vinte dias para regula­
mentar lei. Passaram-se os cento e vinte dias, passou mais de um 
ano, e a lei não foi regulamentada. 

Estes, os fatos que trazemos ao conhecimento do Senado; estas 
as providências que solicitamos da Maioria, no sentido de uma infor­
mação satisfatória, e da Comissão de cOnstituição e Justiça, para 
que, tomando conhecimento de assunto, examine seu aspecto jurídi­
co, as implicações jurídicas decorrentes desta omissão do Poder 
Executivo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Magalhães Pinto. 

O SR. MAGALHAES PINTO (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador)- Senhor Presidente, Senhores Senadores: 

Trago hoje ao Senado uma palavra de pesar- por não tê-lo po­
dido fazer quando do discurso de nosso eminente colega, Senador 
Leandro Maciel, pelo falecimento do Deputado Edilberto Ribeiro de· 
Castro, uma das melhores presenças humanas nc cenário da vida· 

de que Edilberto Ribeiro de Castro era um elemento de aglutinação e 
conciliação. Em torno dele, pela firmeza do carãter, todas as boas so­
lidariedaéles se tornavam possíveis. Honrou, por isso mesmo sua ge­
ração e a vida política do país- cuja marca maior há de ser, em fide­
lidade às nossas tradições - esta fidalguia de trato que assegura a 
coexistência dentro das diversidades. 

Rendendo minha homenagem ao querido companheiro que nos 
deixou, pelo ao Senado que associe a Casa as condolências à família 
golpeada pela morte prematura do inesquecível amigo Edilberto Ri­
beiro de Castro. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - José Esteves - Fausto Castelo-Branco 
Domício Gondim - Paulo Guerra -Teotônio Vilela- Leandro 
Maciel- Antônio Fernandes- Eurico Rezende- Amaral Peixoto 
- Vasconcelos Torres - Nelson Carneiro - José Augusto -
Franco Montara- Orlando Zancaner- Emival Caiado - Italívio 
Coelho- Mattos Leão- Celso Ramos- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotado o tempo 
destinado à Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item n"'l 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"' 75, de 1973 (n"' 1.570-B/73, na Casa de Origem), que dá no­
va redação às letras c e d do art. 68 da Lei da Organização 
Judiciária Militar, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 662, de 1973, da Co-
missão. 

-de Constituição e Justiça 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) Está encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permanecer sentados. {Pausa.) Aprovado. 

O projeto irá à sanção. 
e_ o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 75, DE 1973 
(N9 1.5111-B/73, u Cosa de orl-) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dá nova redaçio às letras c e d do artigo 68 da Lei de Or­
ganização Judiciária Militar. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 As letras c e d do Art. 68 do Decreto-lei n~' 1.003, de 21 
de outubro de 1969 (lei de Organização Judiciária Militar), passam 
a ter a seguinte redação: 

"c) os ministros civis, mediante convoca~J.o do Presidente, 
pelo auditor-corregedor e, na sua falta ou' impedimento, por auditor 
de 2• entrância: 

•> os auditores, pelos seus substitutos legais, salvo o cor­
regedor, que será substituído, por convocação do Presidente do Tri­
bunat deotre os auditores de 2• entrância." 

Art. 2'~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (P1ulo Toms)­

lteml: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
53, de 1973, da Comissão Diretora, que dispõe sobre a cons­
tituição e a estruturação do Grupo-Outras Atividades ~e Ní­
vel Superior e respectivas Categorias funcionais do Quadro 
Permanente do Senado Federal e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n'660, de 1973, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com as Emendas de n"'s 1-CCJ a 7-CCJ que 
apresenta. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los, vou encerrar a diScussão. 

(Pousa.) 
Estã encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
O Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
- Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N• 53, DE 1973 
Dispõe sobre a consdtuição e a estrutura~;:io do Grupo­

Outras Atividades de Nível Superior e respectivas Categorias 
funcionais do quadro permanente do Senatlo Federtl, e d' ou­
tras_providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 O Grupo-Outras Atividades de Nivel Superior, 

designado pelo código SF-NS-900, compreende Categorias funcio­
nais integradas de cargos de provimento efetivo, a que são inerentes 
atividades compreendidas nas áreas biomédica, de ciências e tecnolo­
gia e de ciências humanas, sociais, letras e artes, para cujo desempe­
nho é exigido o diploma de curso superior de ensino ou habilitação 
legal equivalente, 

Art. 2"' As Classes integrantes das Categorias funcionais do 
Grupo a que se refere o artigo anterior distribuir-se-ão, na forma do 
disposto no art. 5q da Lei n' 5.645, de lO de dezembro de 1970, em 7 
(sete) niveis hierârquicos, com as seguintes características, dentro de 
cada especialidade: 

NIYII1 - Atividades de supervisão, programação, coordenação 
ou execução especializada, em grau de maior complexidade, referen· 
tcs: 

I- a trabalhos de defesa e proteção à sa6de individual ou coleti- · 
va, lnduindo medidas de profilaxia c terapêutica: 

11 - a estudos e trabalhos relativos à assistência buco--dentiria; 
111 - a estudos, em geral, sobre regiões, zonas. ádada. obrai 

estruüuais, transportes, desenvolvimento industrial, prescrvaçlo c 
exploração de riquezas minerais; 

IV - a estudos e projetos de pesquisa e análise econômicas 
nacionais e internacionais, sobre comércio, indústria, finanças, estru­
turas, patrimonial e investimentos nacionais e estrangeiros~ 

V - a estudos, pesquisas, análises e projetos sobre administra· 
ção em geral e organização e métodos; 

VI - a trabalhos de. administração financeira e patrimonial, 
contabilidade e auditoria, compreendendo análise e perícia contábeis; 

Nhel 6 - A) Atividades de supervisão, coordenação ou execu­
ção especializada em grau de maior complexidade, referentes: 

1- a trabalhos e estudos relativos à análise clínica; 
li- a projetos relativos à construção, à fiscalização de obras do 

Senado Federal e elaboração de normas para a conservação e recons­
tituição dos bens do Senado Federal; 

I li - a estudos, pesquisas, projetos, análise e controle estatfsti· 
co dos fenômenos coletivos nos setores econômico, social, financei­
ro, agrícola, industrial e científico; 

IV- a trabalhos de relações públicas, redação, revisão, coleta e 
preparo de informações para divulgação oficial falada, escrita ou 
televisionada. 

8) Atividades de coordenação, orientação ou execução espe­
cializada em grau de complexidade média, referentes aos trabalhos, 
estudos e projetos indicados no Nive\ 7. 

Nível 5 - Atividades de supervisão, coordenação, programação 
ou execução especializada em grau de maior complexidade, refercrr 
tes: 
I - a trabalhos relativos à observação, ao cuidado, à educação 
sanitâria dos doentes, gestantes e acidentados, ao cumprimento das 
prescrições médicas e aplicação de medidas destinadas à prevenção 
de doenças; 
li - a estudos sobre o comportamento humano e a dinâmica da 
personalidade, envolvendo diagnóstico psicológico; orientação psico­
pedagógica e solução dos problemas de ajustamento do ser humano. 

Níve14- A) Atividades de supervisão, coordenação, programa­
ção ou execução especializada, em grau de maior complexidade, refe­
rentes: 

I - a trabalhos relacionados com a aplicação de processos nos 
diversos ramos da engenharia; 

11 -a trabalhos de pesquisa, estudo e registro bibliográfico de 
documentos e informações culturais; 

lU - a trabalhos relativos à utilização de métodos e técnicas 
fisioterápicos., terapêuticos e recreacionais, para a reabilitação fisica 
e mental do indivíduo. 

8) Atividades de orientação ou execução especializada em grau 
de complexidade mediana, referentes aos trabalhos, estudos e proje­
tos indicados na alínea A, itens V e VII do Nível6. 

C) Atividades de execução qualificada, sob supervisão superior. 
referentes aos trabalhos, estudos e projetos indicados no Nível 7 e 
nos itens I e li da alínea A, do Níve16. 

NíveiJ- A) Atividades de supervisão, coordenação, programa­
ção ou execução especializada, referentes a trabalhos relacionados 
com o desenvolvimento, diagnóstico e tratamento da comunidade, 
em seus aspectos sociais. 

8) Atividades de orientação ou execução especializada, em grau 
de mediana complexidade, referentes aos trabalhos, projetos e estu­
dos, indicados no item 11, do NíveiS. 

Nível 2 - Atividades de execução qualificada, sob supervisio 
superior, referentes aos trabalhos e estudos indicados na allnca A,_ 
itens V e VIl do Nível6, nos itens 11 e 111 do Nlvel Se no item JU, da 
alínea A, do Nível4. 

Nfvel l - Atividades de execução qualificada, sob supcrviüo 
superior, referentes aos trabalhos indicados na alínea A, item I, elo 
Nívcl3. 
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Art. )'i' O Grupo-Outras Atividades de. Nível Superior é 
constituído pelas Categorias·funcionais, abaixo 'indicadas, distribuí­
das às classes respectivas pela escala de niveis, na forma do anexo: 

Código SF-NS-901- Médico 
Código SF-NS-904- Enfermeiro 
Código SF-NS-90ti-- Técnico em Reabilitação 
Código SF-NS-901:~ Psicólogo 
Código SF-NS-908- Farmacêutico 
Código SF-NS-909- Odontólogo 
Código SF-NS-916- Engenheiro 
Código SF-NS-917- Arquiteto 
Código SF-NS-923- Técnico de Administração 
Código SF-NS-924- Contador 
Código SF-NS-926- Estatístico 
Código SF-NS-930- Assistente Social 
Código SF-NS-931 -Técnico em Comunicação Social 
Código SF-NS-932- Bibliotecário 
Código SF-NS-934- Assessor Técnico 
Código SF-NS-935- Técnico de Operações Eletrônicas 

Art. 4'i' Poderão integrar as Categorias funcionais de que trata 
o artigo anterior, mediante transposição, os cargos atuais, vagos e 
ocupados, cujas atividades guardem correlação com as indicadas no 
art. l'i' desta Resolução, observadas as respectivas especialidades, de 
acordo com o seguinte critério: 

I- Na Categoria funcional de Médico, os de Médico: 
11 - Na Categoria funcional de Enfermeiro, os de Enfermeiro, 

e, por transformação, os de Auxiliar de Enfermagem, cujos ocupan­
tes possuam diploma de Enfermeiro ou de Obstetriz, devidamente 
registrados; 

111- Na Categoria funcional de Técnico de Reabilitação, os de 
Técnico de Recuperação ou de Terapeuta; 

IV- Na Categoria funcional de Psicólogo, os de Psicotêcnico; 
V- Na Categoria funcional de Farmacêutico, os de Farma­

cêutico; 

VI - Na Categoria funcional de Odontólogo, os de Dentista e 
Cirurgião-Dentista; 

VII- Na Categoria funcional de Engenheiro, os de Engenheiro; 
VIU -Na Categoria funcional de Arquiteto, os de Arquiteto e 

Engenheiro-Arquiteto; 
IX - Na Categoria funcional de Técnico de Administração, os 

de Assessor Técnico, cujos ocupantes possuam diploma de Técnico 
de Administração ou outro adéquado à especialidade; 

X - Na Categoria funcional de Contador, os de Contador e, 
por transformação, os de Técnico de Contabilidade, cujos ocupantes 
possuam diploma de Contador, devidamente registrado; 

XI- Na Categoria funcional de Estatístico, os de Estatístico; 
XII- Na Categoria funcional de Assistente Social, os de Assis­

tente Social, cujos ocupantes possuam diploma de Assistente Social, 
deyidamente registrado ou habilitação legal equivalente; 

XIII -Na Categoria funcional de Técnico em Comunicação 
Social, os de Redator e Revisor, não enquadrados no Grupo- Ati­
vidades de Apoio Legislativo; 

XIV- Na Categoria funcional de Bibliotecário, os de Bibliote­
cário, os de Oficial Bibliotecário e os de Arquivista, não en­
quadrados no Grupo - Atividades de Apoio Legislativo, cujos 
ocupantes possuam diploma universitário, devidamente registrado 
ou habilitação legal equivalente; 

XV - Na Categoria funcional de Assessor Técnico, os de 
Assessor, não classificados no Grupo - Direção e Assessoramento 
Superiores, possuidores de diploma de curso superior, adequado à es­
pecialidade; 

XVI - Na Categoria funcional de Técnico de Operações Eletrô­
nicas, os de Superintendente de Equipamento Eletrônico e os que 
possuam diploma de curso superior ou habilitação legal, adequado à 
especialidade. 

Art. 5'i' Os cargcs ocupados serão transformados ou trans­
postos mediante inclusão dos respectivos ocupantes nas corres­
pondentes cttegorias Funcionais, do maior para o menor nivei, nos 
limites da .1ÔÍ8ção estabelecida para cada área de especialidade por 
ordem nFsa de classificação dos habilitados no processo seletivo 
a que se refere o art. 7'i', desta Resolução. 

§ J9 Os cargos que, de acordo com a ordem de classificação 
dos respectivos ocupantes, excederem ao númerO fixado para a 
Classe superior da Categoria funcional, serão transformados ou 
transpostos para a Çlasse imediatamente infÚior ou, se ainda 
ocorrer a hipótese prevista neste parágrafo, para a Classe inferior 
seguinte. 

§ 2'i' Se a lotação aprovada para a Categoria funcional for supe­
rior ao número de funcionários habilitados no processo seletivo, 
será completada com a transformação de quaisquer outros cargos, 
vagos ou ocupados, independentemente da correlação estabelecida 
para cada Categoria funcional, respeitadas as qualificações relativas 
ao grau de escolaridade para cada caso, as áreas de especialização e 
os~uisitos estabelecidos no art. ?'i' desta Resolução. 
• __ ;,->_' Art. 6'i' A transrormação ou transposição de cargos a que se 
refere o art. 49, desta Resolução, serão processadas após a obser­
vância das seguintes exigências: 

I- fixação da lotação ideal, prevista no art. 8'i', item 11, da Lei 
n• 5.645, del970; 

H - verificação. da prioridade, por Categorias funcionais, da 
escala prevista no art. 2•, do Decreto n'i' 70.320, de 23 de marça de 
1972;e 

111 - existência de recursos orçamentãrios adequados às des­
pesas decorrentes da medida. 

Art. 7'i' Os critérios seletivos, para efeito de transformação e 
transposição de cargos para as Categorias do Grupo - Outras 
Atividades de Nível Superior, serão, basicamente, os seguintes: 

I- ingresso, em virtude de concurso público, em cargo isolado 
ou de carreira a que pertencer o cargo a ser transformado ou 
transposto, ou nas carreiras ou cargos isolados que a estes ante­
cederem, bem assim na forma do art. 2'i' da Lei Constitucional n'i' 20, 
de 02 de janeiro de 1946, do art. I 86 da Constituição de I 946 e do art. 
26 do Ato das Disposições Transitórias deIS de setembro de 1946; 

li - habilitação em prova de desempenho funcional para os 
que não satisfaçam as condições do item anterior. 

§ I 'i' Para efeito do disposto no art. 5'i' e seu§ l'i' desta Re­
solução, a classificação dos funcionários habilitados de acordo com 
este artigo far-se-ã, classe por classe, a começar pela mais elevada, 
observada a seguinte ordem de preferência, sucessivamente: 

a) quanto à habilitação: 
J'i'- o habilitado na formado item I; 
2'i'- o habilitado na forma do item 11; 
b) em igualdade de condições de habilitação recairá a preferên­

cia, sucessivamente, no funcionário: 
}'i'- que possua diploma ou certificado de conclusão de curso 

ou habilitação legal equivalente, exigidos para ingresso na Categoria 
funcional; 

2'i' - de maior té:mpo na classe ou no cargo isolado; 
J'i' - de maior tempo na carreira a que pertencer o cargo a ser 

transposto ou transformado; 
4'i'- de maior tempo de serviço no Senado Federal; 
5'i' - de maior tempo de serviço público federal. 
§ 2'i' Na apuração dos elementos enumerados na alinea 11, do 

parãgrafo anterior, tomar-se-á por base ã situação funcional exis­
tente à data da homologação do processo seletivo. 

§)'i' Nos casos de transformação de cargos, a prova de desem­
penho será precedida de curso intensivo de treinamento. 

Art. 8'i' Ressalvado o disposto nos arts. 99 e li desta Resolução 
o ingresso nas Categorias funcionais do Grupo -Outras Atividades 
de Nível Superior far-se-á, na classe inicial, mediante concurso pú­
blico, em que se verificarão as qualificações essenciais exigidas, nas 
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respectivas especificações, para o desempenho das atividades ine­
rentes à classe. 

Parágrafo Único. Somente poderá inscrever-se no concurso 
público, quem possuir: 

1- diploma de curso superior, ou habilitação legal equivalente, 
em relação às Categorias funcionais a que sejam inerentes atividades 
correspondentes a profissões regulamentadas; 

11 - diploma de conclusão de curso superior de Fisioterapeuta 
ou Terapeuta Ocupacional, ou habilitação legal correspondente, 
para a Categoria funcional de Técnico de Reabilitação, observada a 
respectiva especialidade; 

UI- diploma de curso superior do Curso Superior de Comuni­
cação Social ou Jornalismo, para a Categoria funcional de Técnico 
em Comunicação Social, observada a respectiva especialidade. 

Art. 9~> Poderá ser reservado até I /4 das vagas verificadás no 
Grupo- Outras Atividades de Nível Superior, para provimento por 
ocupantes de classes iniciais de outras Categorias do mesmo Grupo. 

§ li' Somente poderão concorrer à progressão funcional pre­
vista neste artigo, os funcionários que preencham os requísitos 
necessários para ingresso, devendo ser submetidos a treinamento 
adequado e ao mesmo processo seletivo dos candidatos inscritos no 
concurso público para a Categoria funcional. 

§ 21' A classificação dos candidatos habilitados em concurso 
público é distinta da dos candidatos à progressão funcional, 
podendo realizar-se simultaneamente ambas as competições. 

§ 3~> No caso de insuficiência de habilitados à progressão fun­
cional, as vagas a esta destinadas poderão ser preenchidas por can­
didatos habilitados em concurso público. 

Art. lO A progressão funcional dos ocupantes dos cargos das 
Categorias funcionais de que trata esta Resolução far-se-á para a 
Classe imediatamente superior àquela a que pertençam, observada, 
quando for o caso, a lotação fixada para cada área de especialidade 
e obedecerá ao critério de merecimento na forma estabelecida em Re­
solução. 

Parágrafo Único. O interstício funcional é de 3 (três) anos e 
será apurado pelo tempo líquido de efetivo exercício na classe a que 
pertença o funcionário. 

Art. I 1. Poderá haver ascensão funcional às classes iniciais das 
Categorias funcionais de que trata esta Resolução, de ocupantes de 

classes finais integrantes de outros Grupós, desde que possuam o 
correspondente diploma de curso superior, ou habilitação legal equi­
valente e atendam às normas fixadas em Resolução. 

Parágrafo Único. O interstício para ascensão funcional será de 
2 (dois) anos, apurado pelo tempo líquido de efetivo exercício na 
Classe final a que pertença o funcionário. 

Art. 12. Os candidatos à progressão e ascensão funcionais, 
além do atendimento ao grau de escolaridade para ingresso na Ca­
tegoria funcional, deverão ser submetidos a treinamento específico. 

Art. 13. Ã época das ascensões e progressões funcionais, bem 
assim as normas para o respectivo processamento, serão esta­
belecidas em Resolução. 

Art. 14. Os ocupantes de cargos integrantes do Grupo -
Outras Atividades de Nível Superior ficam sujeitos à jornada de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho. 

Art. I S. O Ato da Comissão Diretora que aprovar as especifi­
cações de classes do Grupo - Outras Atividades de Nível Superior 
estabelecerá, no grau hierárquico correspondente, as linhas de chefia 
inerentes às classes integrantes das respectivas Categorias funcionais. 

Art. 16. A transposição ou transformação de cargos processar­
se-á por Ato da Comissão Diretora, mediante proposta do Primeiro­
Secretário, cabendo à Subsecretaria do Pessoal, sob orientação da 
Comissão Técnica de Alto Nível, a elaboração dos respectivos ex­
pedientes. 

Art. 17. Aos atuais funcionários, mediante opção a ser for­
malizada junto à Subsecretaria do Pessoal, no prazo de 45 (quarenta 
e cinco) dias, é facultado permanecer nos cargos de que são 
ocupantes efetivos, com os direitos, vantagens e obrigações da 
situação anterior à vigência desta Resolução. 

Art. 18. Os funcionários que optarem na forma do artigo an­
terior ou que não lograrem habilitação no processo seletivo a que se 
refere o artigo 7~> desta Resolução serão incluídos em Quadro Suple­
mentar, a ser extinto, sem prejuízo dos direitos, vantagem e obri­
gações inerentes aos cargos de que são ocupantes efetivos, de­
correntes da legislação anterior à vigência desta Resolução, devendo 
os cargos respectivos ser suprimidos à medida que vagarem. 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Are 20. Revogam·se as disposições em contrário. 
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ANEXO 
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l 

2 

1 . 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em votação as eme~~­
das. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovadas. A matéria: irá à Comissão de Redação. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 

Emenda NO?l-CCJ 
Ao art. 39 

Onde se lê "Assessor Técnico" 
Leia-se .. Técnico em Legislação e Orçamento". 

Emenda N9l-CCJ 

Ao art. 39, in fine. 
Suprima-se a expressão "Código SF-NS-935- Técnico de Ope­

rações Eletrônicas". 

j Elllellda N• 3-CCJ 
Ao art. 49, item XV 

Onde se lê "Assessor Técnico" 
Leia-se "Técnico em Legislação e Orçamento". 

Emenda Nq 4-CCJ 
Ao art. 49, item XVI 

Suprima-se o item XVI 

Emendo N• 5-CCJ 
Ao anexo 

Substituam-se, .no Anexo, as expressões: "Assessor Técnico" 
por .. Técnico em Legislação e Orçamento". 

Emenda N• 6-CCJ 
Ao anexo 

Suprimam-se, no Anexo, as rcr..-incial a "Tkftico de Opera· 
ções Eletrônicas''. 

~-ICAS A 

Emenda N• 7-CCJ 
Inclua-se, onde couber, o seguinte: 

SP-IlS-t35., 

"Art. f: vedada a utilização de cOlaboradores eventuais, retri­
buídos mediante recibo, para a execução de atividades compreendi­
das no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior." 

O SR- PRESIDENTE (Paulo Torres)- ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
54, de 1973, da Comissão Diretora, que dispõe sobre a consti­
tuição e a estruturação do Grupo~Artesanato e respectivas 
Categorias funcionais do Quadro Permanente do Senado Fe­
deral, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 661, de 1973, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com a Emenda nq l-CCJ qUe apresenta. 

Em discussão o projeto e a emenda. 
Se nenhum dos Srs. Senadores fizer uso da palavra, vou encerrar 

a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados 

(Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 54, DE I973 

Dispõe sobre a constituição e a estruturação do Grupo--Ar­
tesanato e respectivas Categorias funcionais do quadro ptrma­
nente do Senado Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 O Grupo-Artesanato, designado pelo Código (SF­
ART-700), compreende Categorias funcionais integradas de caqot 
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de provimento efetivo a que são inerentes atividades de nivel médio e 
de natureza permanente, principais e auxiliares, relacionadQ ç0111 os 
serviços de artífice em suas várias modalidades, abrangendo encar­
gos de fabricação, conservação, transformação e operação de.,POÇis, 
máquinas, aparelhos diversos, motores e sistemas détricos e hidiliuli­
cos. 

Art. 2Y Os cargos integrantes do Grupo a que se refere esta Re­
solução distribuir-se-ào, na forma do disposto no artigo 5\\ da Lei nY 
5.645, de 10 de dezembro de 1970, em 5 (cinco) níveis hierárquicos, 
com f!S seguintes características, dentro de cada especialidade de arte­
sanato: 

Nível S- Atividades técnico-profissionais de nível médio, de na­
tureza complexa, exigindo organização e controles gerais de produ­
ção e compreendendo supervisão, coordenação e avaliação do traba­
lho de unidades do pessoal qualificado. 

Nível 4 - Atividades técníco-profissíonais de nível midio, de 
complexidade mediana, exigindo organização e controle setoriais de 
produção e compreendendo supervisão, coordenação e orientação de 
subunidade de pessoal qualificado. 

Nível 3 - Atividades técnico-profissionais de nível médio de 
complexidade mediana, compreendendo orientação e treinamento de 
Grupos auxiliares e execução especializada, em elevado grau de preci­
são. 

Nívell- Atividades profissionais de nível médio, de complexi­
dade mediana, compreendendo execução qualificada, sujeita a super­
visão e orientação. 

Nífel J - A.t,ividades preliminares ou auxiliares, de natureza 
simples, sujeitas a permanente supervisão e orientação superiores. 

Art. 3Y O Grupo-Artesanato é constituído pelas Categorias 
funcionais abaixo indicadas, distribuídas as classes pela escala de ní­
veis na forma do Anexo: 

Código SF-ART.701 -Artífice de Estrutura de Obras e Meta­
lurgia, abrangendo os serviçOs de Artífice relativos a fundições, trata­
mento térmico, galvanoplastia, fabricação, recuperação e montagem 
de obras metalúrgicas, preparação, tratamento e pintura de chapas e 
outros de igual natureza. 

Código SF-ART-702 - Artífice de Mecânica, abrangendo os 
serviços de artífice relativos à fabricação, ajustagem, montagem, 
recuperação e manutenção de máquinas, motores, instrumentos me­
cânicos e outros de igual natureza. 

Código SF-ART-703 - Artífice de Eletricidade e Comunica­
ções, abrangendo os serviços de anífice relativos ao controle da pro­
dução e distribuição de energia elêtrica e do funcionamento de 
usinas, casas de força e subestações, construção de linhas e circuitos, 
montagem, recuperação e manutenção de motores e máquinas, insta­
lações e materiais elétricos, e outros de igual natureza. 

Código SF-ART -704 - Artífice de Carpintaria e Marcenaria, 
abrangendo serviços de artifice relativos à confecção, montagem e 
tratamento de obras de madeira e guarnições especiais em serviços de 
construções e outros de igual natureza. 

Art. 49 Poderão integrar as Categorias de que trata o artigo 
anterior mediante transposição os cargos atuais, vagos e ocupados, 
cujas atividades guardem correlação com as indicadas no art. l\1, 
desta Resolução, observadas as respectivas especialidades, de acordo 
com o seguinte critério: 

1.- Na Categoria funcional de Artífice de Obras e Metalurgia, 
os de Soldador, Lanterneiro e Pintor e outros que se identificarem 
com as referidas especialidades; 

11 - Na Categoria funcional de Artífice de Mecânica, os de 
Bombeiro Hidráulico, Mecânico, Auxiliar de Mecânico, Mecânico 
de Elevador, Conservador de Ar Condicionado, Lavador de 
Automóvel, Auxiliar de Lavador de Automóvel e outros que se 
identificarem com as referidas especialidades: 

111 - Na Categoria funcir>nal de Artífice de Eletricidade e 
~ os de Eletricista, Eletricista Auciliar e outros que Se 
idaolíncu- c:om a referida especialidade; 

IV - Na Categol!ia funéional de Artífice de Carpintaria e 
Marcenaria, os de Makeneito. Es_tofador e outros que.. se identi-
ficarem com a referida especialidade. -

Art. 5Y Os cargos ocupados serão transformados ou transpos­
tos mediante inclusão dos respectivos ocupantes nas correspondentes 
Categorias funcionais, do maior para o menor nivel, nos limites da 
lotaçi,o est!!-belecida para cada área de especialidade, por orde~ rigo­
rosà ·de classificação dos habilitados no processo seletivo a que se 

•

1 refere o art. 79 desta Revolução. 

§ i"' Os cargos que, de acordo com a ordem de classificação 
dos respectivos ocupantes, exc.,dCrem ao número fixado para a classe 
superior da Categoria funcional, serão transformados ou transpostos 
para a classe imediatamente inferior ou, se ainda ocorrer a hipótese 
prevista neste parágrafo, para a classe inferior seguinte. 

§ 29 Se a lotação aprovada para a Categoria funcional for supe­
rior ao número de funcionários habilitados no processo seletivo, será 
completada com a transformação de quaisquer outrõs cargos, 
ocupados ou vagos, indt9tndentemente da correlação estabelecida 
para cada Categoria funcional, respeitadas as áreas de especialização 
e os requisitos estabelecidos no art. 7'~ desta Resolução. 

Aft. 6Y As transposições de cargos a que se refere o art. 49 des­
ta J(esolução serão processadas após a observância das seguintes 
exigências: 

I- fixação da lotação ideal, prevista no art. 89, item Jl da Lei n9 
5.645, de 1970; 

11 - verificação da prioridaQe, por Categorias funcionais na 
escala prevista no artigo 2Y do Decreto n9 70.320, de 23 de março de 
1972; 

111 - existência de recursos orçamentários adequados para 
fazer face às despesas decorrentes da medida. 

Art. 79 Os critéríos seletivos para efeito de transposição ou 
transformação de cargos Pl)Ta as Categorias funcionais do Grupo­
Artesanato serão, basicamente, os seguintes: 

1 - ingresso, em virtude de concurso público, em cargo isolado 
ou de carreira a que pertencer o cargo a ser transformado ou 
transposto, ou nas carreiras ou cargos isolados que a estes ante­
cederem, bem assim na forma do art. 29 da Lei Constitucional n9 20, 
de02 de janeiro de 1946, do art. 186 da Constituição de 1946 e do art. 
26 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias ~e 18 de 
setembro de 1946; 

11 - habilitação em prova de desempenho funcional para os 
que não satisfaçam as condições do item anterior. 

§ 1"' Para efeito do disposto no art. 59 e seu § !9 desta Reso­
lução, a classificação dos funcionários habilitados de acordo com 
este artigo far-se-á, classe por classe, a começar pela mais elevada, 
observada a seguinte ordem de preferência, sucessivamente: 

a) quanto à habilitação: 
JY- o habilitado na forma do item I; 
2'1- o habilitado na forma do item 11; 
b) em igualdade de condições de habilitação recairá a preferên­

cia, sucessivamente, no funcionário: 
I'~- que possua diploma ou certificado de conclusão de curso 

ou habilitação legal equivalente, exigidos para ingresso na Categoria 
funcional; 

2~'- de maior tempo na classe ou no cargo isolado; 
3~' - de maior tempo na carreira a que pertencer o cargo a ser 

transposto ou transformado: 
4~'- de maior tempo de serviço no Senado Federal; 
5'~- de maior tempo de serviço público federal; 
6"~- de maior tempo de serviço público. 
~ 2Y Na apuracão dos elementos enumerados na alínea b. 

parágrafo anterior, tomar-se-á por base a situação funcional exis­
tente à data da homologação dÜ processo seletivo. 

§ 3.,. Nos casos de transformação de cargos, a prova do desem­
penho será precedida de curso intensivo de treinamento. 
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Art. 89 Ressalvado o disposto no art.: 1·1, o ingresso nas Cate· 
gorias funcionais do Grupo-Artesanato far-se-â na classe inicial 
mediante público em que serão verificadas as qualificações essenciais 
exigidas nas respectivas especificações, para o desempenho das ativi­
dades inerentes à classe. 

§ 29 Somente poderão inscrever-se em concurso, para ingresso 
nas Categorias funcionais do Grupo-Artesanato, quem possuir certi~ 
ficado de conclusão de curso equivalente ao ciclo ginasial ou }9 grau. 

Art. 9~ A progressão funcional dos ocupantes de cargos das 
Categorias funcionais de que trata esta Resolução far-se-â para a 
classe imediatamente superior àquela a que pertença o funcionário, 
observada a respectiva especialidade, e obedecerá ao critério de mere­
cimento, na forma estabelecida em Resolução. 

Art. 10. O interstício para a progressão funcional é de 2 (dois) 
anos e será apurado pelo tempo de efetivo ~xercício do funcionário 
na Classe a que pertença. 

Art. 11. Poderá haver ascensão funcional de ocupantes de clas­
ses finais das Categorias funcionais do Grupo-Artesanato para as 
classes iniciais das Categorias funcionais de outros Grupos, desde 
que possuam o grau de escolaridade estabelecido para a Categoria 
ou a habilitação profissional exigida por lei em cada caso e se habili­
tem em processo seletivo, nas condições estabelecidas em Resolução. 

Parágrafo único. O interstício para a ascensão funcional será 
de 2 (dois) anos, apurado pelo tempo líquido de efetivo exercício do 
funcionário na classe final da Categoria funcional a que perten·ça. 

Art. 12. Os candidatos à progressão e ascensáu funcionais, 
além do atendimento ao grau de escolaridade fixado para ingresso na 
categoria funcional, deverão ser submetidos a treinamento específico. 

Art~ \3. À é?oca da teaiiz:ação da progres'$ào e ascensão 
funcionais, bem assim as normas para o respectivo processamento, 
serão estabelecidas em Resolução. 

Art. 14. Os ocupantes de cargos que integrarem as Categorias 
funcionais de que trata esta Resolução, ficam sujeitos à jornada de 
40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

Art. 15. O Ato da Comissão Diretora que aprovar as especi­
ficações de classe do Grupo-Artesanato estabelecerá, no grau 
hierárquico correspondente, a!'. linhas de chefia inerentes aos cargos 
integrantes das respectivas Categorias funcionais. 

Art. 16. A transposição ou transformação de cargos processar­
se-á por Ato da Comissão Diretora, mediante proposta do Primeiro­
Secretário, cabendo à Subsecretaria do Pessoal, sob orientação da 
Comissão Técnica de Alto Nível, a elaboração dos respectivos 
expedientes. 

Art. 17. Aos atuais funcionários, mediante opção a ser formali~ 
zada junto à Subsecretaria do Pessoal, no prazo de 45 (quarenta e cin­
co) dias, é facultado permanecer nos cargos de que são ocupantes 
efetivos. com os direitos, vantagens e obrigações da situação anterior 
à vigéncia desta Resolução. 

Art. 18. Os funcionários que optarem na forma da artigo ante­
rior ou que não lograrem habilitação no processo seletivo a que se 
refere o artigo 79 desta Resolução serão incluídos em Quadro Suple­
mentar, a ser extinto, sem prejuízo dos direitos, vantagens e obriga~ 
ções inerentes aos cargos de que são ocupantes efetivos, decorrentes 
da legislação anterior à vigência desta Resolução, devendo os cargos 
respectivos ser suprimidos à medida que vagarem .. , 

Art. 19. Esta Resolução êntra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada. A matéria irá à Comissão de Redação. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

Emenda N9 1 - CCJ 

Inclua-se, onde couber, o seguinte: 
"Art. É vedada a contratação de pessoas físicas ou jurídicas, 

inclusive com empresas privadas, na modalidade prevista no§ 79 do 

-
• 

-
art. lO do Decreto-leí n9 200, de 25 de fevereiro dr- 1967, bem assim a 
utilização de colabora'dores eventuais, retribuLos mediante recibo, 
para a execução de atividades compreendidas no Grupo-Artesana­
to." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

ltem4 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 58, -de 
1973 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
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seu Parecer n.., 665, de 1973), que suspende a prdibiçlo contida nas 
Resoluções n9 58, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para permitir 
que a Prefeitura Municipal de lgaraçu do Tietê (SP) aumente o limite 
de endividamento público, mediante contrato de empréstimo'no va~ 
lorde CrS l.OOO.OOO,QO (um milhão de cruzeiros), destinado à a11)plia~ 
çBo dos serviços de pavimentação asfâltica de ruas da localidad, ten~ : 
~ I 

PARECER, sob n.., 666. de 1973, da Comissão -·-.,,,:j 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores fizer uso da palavra, vou encerrar 

a discussão. (Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Em votaçiiD. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer 

sentados. (PauSII,) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 58, DE 1973 

Suspende a proibiçio contida nas Resoluções n' 58, de 
1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de lgaraçu do Tietê (SP) aumente o limite de endivi­
damento público, mediante contrato de empréstimo no nlor de 
CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), destinado i amplia­
ção dos serviços de pavimentaçio asfáltia de ruas da localida· 
de. 

Art. ,.., É suspensa a proibição· constante do art. I' da Resolu~ 
ção nO? 58, de 1968, revigorada pelas de nO?s. 79, de 1970, e 52, de 1972, 
todas do Senado Federal, para permitir que a Prefeitura Municipal 
de lgaraçu do Tietê, Estado de São Paulo, aumente em CrS 
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros} o limite de endividamento 
público, mediante contrato de empréstimo com a Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo, destinado à -ampliação dos serviços de pa­
vimentação asfáltica de ruas da localidade. 

Art. 2"?" Esta resolução entra em vigor na dal<! de sua publica-
çào. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

ItemS 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 31, de 1972, de autoria do Sr. Senador Franco Mon­
toro, estabelecendo que a sentença normativa da Justiça do 
Trabalho fixará, também, um piso salarial ou limite minimo 
de remuneração para a categoria profissional, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES. sob n's. 302. 303 e 564. de 1972. 526 e 
527, de 1973, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Legislaçio Social, favorável; e 
- de Economia, JO? pronunciamento (audiência : · ~ita-

da): contrário; lO? pronunciamento (reexame requerido): solici­
tando diligência ao Ministério do Planejamento e Coordena­
ção Geral e ao Ministério do Trabalho; e JO? pronunciamento 
(cumprida a diligência): contrãrio. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 29 de maio do corrente 
ano, tendo a discussão adiada, a requerimento do nobre Senador 
Franco Montoro, para 6 de junho, quando o referido Senador solici­
tou reexame da Comissão de Economia. 

Voltando a matéria a exame do Plenário em 26 de outubro-últi­
mo, teve novamente sua discussão adiada, a requerimento do nobre 
Senador 'franco Montoro, para esta data. 

Em discussão o projeto. 

O SR. FRANCO MONTORO- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro, para discutir o projeto. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sem ren.io do orador.)- Sr. 
Presidente: 

Estou encaminhando à Mesa uma emenda ao projeto em diS~ 
cussão, emenda que talvez possa re.,sponder às dificuldades opostas. 
pela Comissão de Economia. As demais Comissões se manifestaram 
favoravelmente. 

A emenda que passo à Mesa tem a seguinte redação: 

"Esta lei entrará em vigor um ano após a sua publicação. 
Revogadas as disposições em contrârio". 

(Pausa.) .. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa, emenda 

que vai ser lida pelo Sr. l~'·Secretário. 

É lida a seguinte: 

Ji:noeoda N•l (de pledrlo) 

Ao Projeto de Lei do Senado n' 31/72. 

Dê-se ao art. 2~? a seguinte redação: 
"Esta lei entrará em vigor um ano após a sua publicação". 

Justificação oral. 

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 1973.- Franco Mon-
toro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo TOrres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro, para justificar a emenda, 

O SR. FRANCO MONTORO (Para justificar a emenda)- Sr. 
Presidente, acabei de fazer a justificação. 

O projeto tem pareceres favoráveis de todas as Comissões, me­
nos da Comissão de Economia, que apresenta algumas objeções rela­
tivas à surpresa que poderã representar essa medida. Para fugir a es- · 
sa possível objeção. propomos que a lei entre em vigor, não ime­
diatamente mas. com um ano de prazo a fim de Que os interessados 
possam preparar-se para dar cumprimento às disposições previstas 
no projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Em discussão o projeto 
e a emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-los, vou encerrar a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
A matéria volta às Comissões competentes para exame da emen~ 

da. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)­

ltern 6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 297 do Regimento Interno), 
do Projeto de lei do Senado nO? 84, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que elimina desigualdade na 
contribuição dos autônomos para a Previdência Social, acres­
centando parâgrafo ao art. 49 e suprimindo os parágrafot do 
art. 69, da lei Orgânica da Previdência Social, tendo 

PARECER, sob n~' 533, de 1973, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade (com vo­

to vencido do Sr. Senador Nelson Carneiro). 

,. 
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A matéria constou da Ordem do Dia de 24 de outubro passado, 
tendo a discussão adiada para o dia 21 do corrente a requerimento 
do Sr. Senador Franco Montara. Não havendo sessão ordinária no 
Senado nessa data, em face da realização de sessão solene do Con­
gresso Nacional, a matéria foi incluída na Ordem do Dia da presente 
sessão. 

Em discussão o projeto, quanto a suajuridicidade. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ~~-Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 265, DE 1973 

Adiamento da discussão para diligência. 

Nos termos da art. 311, alínea "e", do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n~ 84, de 
1973, para a seguinte diligência: informação ao lNPS sobre recursos 
financeiros. 

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 1973.- Franco Mon-
toro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria sai da Ordem do Dia, para a 
diligência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Esgotada a matéria da 
pauta. 

Sobre a mesa, redação final do Projeto de Resolução n\"1 58, de 
1973, apreciado na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 358 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. I \"l-Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 

PARECER N•690, DE 1973 
Da Comissão de Redação 

Redação rmal do Projeto de Resolução o\"' 58, de 19:73. 
Relator: Senador Wilson Gonçalves 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 58, de 1973, que suspende a proibiçào-çontida nas Resoluções n\"'s. 
58, de 1968,79, de 1970, e 52, de 1972, para permitir que a Prefeitura 
Municipal de lgaraçu do Tietê, São Paulo, aumente o limite de 
endividamento público, mediante contrato de empréstimo no valor 
de Cr$ \.000.000,00 {um milhão de cruzeiros), destinado à ampliação 
dos serviços de pavimentação asfâltica de ruas da localidade. 

Sala das Comissões, em 22 de no.vembro de 1973. - Danton 
Jobim, Presidente - Wilson Goaçabes, Relator - Catcete Pinheiro 
- José Augusto. 

ANEXO AO PARECER N•690, DE 1973 
Redaçio final do Projeto de Resoluçio n~ 58, de 1973. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou", nos termos do art. 

42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1973 
Suspende a proibiÇão contida nas Resolueões n9s. 58, de 

1968, 79, de 1970, e Sl, de 1972, para permitir que a Prefei­
tura Municipal de Igaraça do Tietê, São Paulo, aumente o limi­
te de eodifidamento público, mediante contrato de empréstimo 
no valor de Cri 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), destina­
do à ampliação dos serviços de pavimentação asfáltica de ruas 
da localidade. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É suspensa a proibição constante do art. 1~ da Resolu­

ção n\"1 58, de 1968, revigorada pelas de n\"'s. 79, de 1970, e 52, de 1972, 
todas do Senado Federal, para pennitir que a Prefeitura Municipal 

de 1gar~çu do Tietê, Estado de São Pau1o, aumente em CrS 
1.000.000.00 (um milhão ãe cruzeiros) o limite de endividamento 
público, mediante contrato de empréstimo com a Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo. destinado à amplíação dos serviços de 
pavimentação asfáltica de ruas da localidade. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. !~-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 266, DE 1973 
Nos termos do art. 359 do Regimento Interno, requeiro dispen­

sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n9 58, de 1973, que suspende a proibição 
contida nas resoluções n9 58, de 1968, 79, de 1970 e 52, de 1972, para 
permttir que a Prefeitura Municipal de lgaraçu do lÍeté (SP) aumen­
te o limite de endividamento público. mediante contrato de emprésli· 
mo no valor de Cri 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), destina­
do à ampliação dos serviços de pavimentação asfáltica de ruas da 
localidade. 

Sala das Sessões, em 22 de novembro de 1973.- Virgílio Távo-
r a. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, encerrarei a dis-

Cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanec~ 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Não há oradores ins­
critos.. (Pausa.) 

Antes de encerrar a presente sessão, convoco os Srs. Senadores 
para se reunirem, extraordinariamente, às 18 horas e 30 minutos de 
hoje, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores sobre a Mensagem nq 256, de 1973 {n\"1 404/73 na 
origem, de 8 de novembro de 1973), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a escolha do Diplomata Paulo Rio 
Branco Nabuco de Gouvêa, Embaixador junto ao Domínio de Tri­
nidad-Tobago, para, cumulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto ao Governo de Babados. 

2 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores relàtivo â Mensagem n\"1 262, de 1973 (n\"1 413/73, na 
origem), pela qual o Sr. Presidente da República submete ao Senado 
a escolha do nome do Sr, Antonio Carlos de Abreu e Silva, Ministro 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função, 
em comissão, de Embaixador do Brasil junto à República do Haiti. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está .encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas.) 
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ATA DA 187• SESSÃO, EM 22 DE NOVEMBRO DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDÍNCIA DO SR. PAULO TORRES 

A$ 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Sen.: 
,(".1· 

Adalberto Sena- José Guiomard -Geraldo Mesquita 3:&, 1' 

vi o Britto - José Lindoso - José Esteves - Cattete Pinheiro~, 
MiltonTrindade- Renato Franco- Alexan'dre Costa- Clodomir. 
Milet- José Sarney- Fausto Ca$telo-Branco- Petrônio Portella 
- Helvidio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves- Luís de Barros- Domício Gondim- Milton 
Cabral - Ruy Carneiro - João Cleoras - Paulo Guerra - Luiz 
Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Leandro 
Maciel- Lourival Baptista- Antônio Fernandes- Heitor Dias 
- Ruy Santos- Carlos Lindenberg- Eurico Rezende- Amaral 
Peixoto- Paulo Torres- Vasconcelos Torres- Benjamin Farah 
- Danton Jobim - Nelson Carneiro -Gustavo Capanema- José 
Augusto - Magalhães Pinto- Carvalho Pinto - Franco Montoro 
-Orlando Zancaner- Emival Caiado - Osires Teixeira- Fer­
nando Corrêa- ltalívio Coelho- Saldanha Derzi- Accioly Filho 
-Mattos Leão- Ney Braga- Antônio Carlos- Celso Ramos­
Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Guido Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. )'li-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

-·Submetendo ao Senado a escolha de nome lndicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM 273, DE 1973 
(N'll432/73, na origem) 

EJtcelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De acordo com o preceito constitucional (art. 42, 111), tenho a 
honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha que 
desejo razer do Senhor José Oswaldo de Meira Penna, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Noruega, nos termos dos 
artigos 22 e 23 da Lei n'll 3.917, de 14 de julho de 1961. 

Os méritos do Senhor José Oswaldo de Meira Penna, que me in~ 
duziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, cons­
tam da anexa informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brllsília. em 22 de novembro de 1973.- Emílio G. Médici. 

INFORMAÇÃO 

.. Curriculum Vitae": 
Embaixador José Oswaldo 
de Meira Penna. 

Nascido no Rio de Janeiro, Guanabara, 14 de março de 1917. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade Nacional 
de Direito da Universidade do Brasil. Curso de História da Univer· 
sidade de Colúmbia, 1956. Curso de Psitologia AnaHtica, do "Juna 
l..tltut" de Zurich. Diplomado pela Escola Superior de Guerra. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1938. 
V ice-Cônsul em Calcutá, 1941. 

Vice-Cônsul em Shangai, 1941 a 1942. 
Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por antigüidade, 
1943. 

Segundo Secretário da Embaixada em Ancara, 1944 a 1947. 
Encarregado de Negócios em Ancara, 1946. 
Segundo-Secretário da Embaixada em Nanquim, 1947 a 
1949. 

Encarregado de Negócios em Nanquim, 1947 e 1948. 
Secretário da Seção de Segurança Nacional do M.R.E., 1950 
a 1951. 

Ã disposição da Missão Especial da China às Solenidades de 
Posse do Presi~nte da República, 1951. 
Segundo-SeCrelãrio da Embaixada em Ottawa, 1951 a 1952. 
Encarregado de Negócios em San José, 195 I e 1952. 
Promovido a Primeiro-Secretário, por antigüidade, 1952. 
Primeiro-Secretãrio da Embaixada em Ottawa, 1952 a 1953. 
Encarregado de Negócios em Ottawa, 1953. 
Membro da Delegação do Brasil às VIII e IX Sessões da As­
sembléia-Geral das Nações Unidas (ONU), Nova York, 1953 
e 1954, 

Primeiro-Secretãrio da Missão junto às Nações Unida~ 

(ONU), 1953 a 1955. 

Observador do Brasil à X Sessão da Comissão dos Direitos 
do Homem, da ONU, Nova York, 1954. 
Membro da Delegação do Brasil à Conrerência de Plenipo­
tenciários para a Elaboração de Convenção sobre o Estatuto 
do Apátrida, Nova York, 1954. 
Conselheiro, 1955. 
Conselheiro da Missão junto à ONU, 1955 a 1956. 
Encarregado da Missão junto à ONU, 1954 a 1955. 
Membro da Delegação do Brasil à XXII Sessão do Consellto 
Econômico e Social (ECOSOC) da ONU, Genebra, 1956. 
Chefe da Divisão Cullural, 1956 a 1959. 
Membro da Comissão de Elaboração das Instruções à 
Delegação do Brasil à XI Assembléia-Geral da ONU, 1956. 
À disposição do Ministro da Educação e Cultura do Para~ 
guai, quando .da Visita do Presidente do Paraguai ao Brasil, 
1957. 
Consultor-Têcnico da Comissão Permanente para a Ap1ica­
çào do Tratado de Amizade e Consulta com Portugal 
(CTAP), 1957. 
Representante do M.R.E., na Diretoria Central do Conselho 
Nacional de Estatística, 1957. 
À disposição do Secretário de Estado dos Estados Unidos da 
América em Visita ao Brasil, 1958. 
À disposição do Ministro de Recursos Naturais de Honduras 
em Visita ao Brasil, 1958. 
Presidente da 11 Reunião dos Chefes de Divisão Cultural da 
Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), Paris, 1958. 
Membro da Delegação do Brasil à Conrerêl)cia da 
UNESCO, Paris, 1958. 
Presidente da Comissão de Seleção de Filmes Bratileiros nos 
Festivais Internacionais de Cinema, 1959. 
Promovido a Ministro de Segunda-Classe, por mekimento, 
1959. ' 
Membro da Comissi\0 Mista do Acordo Cultural com a Grl· 
-...lla,l959. 
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Representante do M.R.E. na Comissão Educacional dos Es­
tados Unidos da América (Comissão Fullbright) no Brasil, 
1959. 
Membro da Comissão Nacional do Projeto Maior n~' I, da 
UNESCO, na Sede do Centro Brasileiro--de Pesquisas Edu­
cacionais, 1959. 
Cônsul-Geral em Zurich, 1960 a 1963. 
Embaixador em lagos, 1963 a 1965. 
Secretário-Geral-Adjunto, interino, para o Planejamento Po­
lítico, 1965 a 1966. 
Promovido a Ministro de Primeira-Classe, por merecimento, 
1966. 
Representante do M.R.E. no Primeiro Seminário Latino­
Americano sobre Voluntariado, 1966. 
Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos da Europa Orien­
tai,ÁsiaeOceânia, 1966a 1967. 
Chefe da Seção Brasileira da Comissão Mista Brasil-Hun­
gria, Budapeste, 1966. 
Embaixador em Tei-Aviv, 1967 a 1970. 
Embaixador em Chipre, cumulativamente, 1968 a 1970. 
À disposição do Ministério da Educação e Cultura, 1970 a 
1973. 
Presidente da Comissão de Assuntos Internacionais, do 
Ministério da Educação e Cultura, 1970. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 16 de novem­
bro de 1973.- Ayrton Gil Dieguez, Chefe da Divisão do Pessoal. 

"(À Comissão de Relações EXteriores.) 

- Encaminhando à deliberação do Senado os seguintes projetos 
de lei: 

MENSAGEM %74, DE 1973 
(N• 437/73, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da 
Constituição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Conselheiro-Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral, o anexo projeto de lei que "fixa os valores de vencimentos dos 
cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro 
de Pessoal dos ServiçOs Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dá outras providências". 

Brasília, em 22 de novembro de 1973.- Emílio G. Médlcl. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

Em 20 de novembro de 1973 

Excelcntíssímo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vossa Excelên­

cia o projeto anexo, que deverá converter-se em lei que disponha 
sobre os valores de vencimentos dos cargos integrantes do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, do Quadro de Pessoal dos Ser­
viços Auxiliares desta Corte, compondo um conjunto de normas 
destinadas a atender ao que recomendam a lei n9 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, e o art. 69 da Lei Complementar n9 10, de 6 de maio 
de 1971. 

2. Determinou expressamente esta última que se aplicassem ao 
nosso Quadro de Pessoal os sistemas de classificação e níveis de ven­
cimentos observados na esfera do Poder Executivo, cabendo-nos o 
trabalho de elaboração dos atos respectivos. 

3. Na realização desse trabalho, confiado inicialmente a 
Comissão de Alto Nfvel - para atender-se a outra recomendação 
legal - e ultimado em duas sessões administrativas de que par­
ticiparam todos os membros desta Corte, com assistência do Ministé-

. rio Público, tivemos sempre presente a intenção superior dos manda­
mentos da legislação mencionada, cujo propósito primeiro é unificar 
- observadas as peculiaridades dos órgãos de cada Poder - o sis­
tema de classificação de cargos e os níveis da remuneração, de modo 
a dar-se mais um passo na implantação da Reforma Administrativa 
sem que se ultrapassem os limites dos recursos normais do Orçamen­
to. 

4. Por estarmos, assim, advertidos quanto ao espírito das nor­
mas a que deveríamos sujeitar, em seu conjunto, o nosso trabalho, 
procuramos realizá~ lo, em todas as fases, com a assistência do Depar· 
tamento Administrativo do Pessoal Civil, a cujo exame prévio 
submetemos também, na etapa final de elabora~ão, o projeto que ora 
encaminho à alta consideração de Vossa Excelência. 

5. Para melhor informação de Vossa Excelência e dos Se­
nhores membros do Senado Federal, permito-me anexar a esta 
Exposição a Nota resultante do exame prévio do DASP, firmada por 
seu ilustre Diretor-Geral, a cujas ponderações, no tocante a algumas 
disposições do projeto, foi este rigorosamente ajustado. 

Nesta oportunidade, renovo perar'\te Vossa Excelência a expres­
são de meu profundo respeito.- Heráclio Assis de Salles, Presidente 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l37, DE 1973-DF 

Fixa os valores de vencimentos dos cargos do Grupo -
Direçio e Assessoramento Superiores do Quadro de Pessoal 
dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. J9c Aos níveis de classificação dos cargos de provimento 
em comissão integrantes do Grupo - Direção e Assessoramento 
Superiores, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal, Código TCDF-DAS-100, es­
truturado nos termos da Lei n' 5.645, de lO de dezembro de 1970, 
correspondem, de acordo com os artigos 39 e 69 da Lei Complemen­
tar n910, de 6 de maio de 1971, os seguintes vencimentos. 

Nível Vencimento Mertsa.l. Cr$ 
<CDF-DAS-3 .................................. 7.100,00 
TCDF-DAS-2 .................................. 6.600,00 
TCDF-DAS-1 .................................. 6.100,00 

Art. 29 O· Tribunal de Contas do Distrito Federal poderá, na 
implantação do Grupo - Direção e Assessoramento Superiores, 
reclassificar e transformar, em cargos em comissão do mesmo Gru- · 
po, cargos em comissão do Quadro de Pessoal dos respectivos Ser­
viços Auxiliares. 

Parágrafo único. A partir da vigência do ato de reclassificação 
e transformação previsto neste artigo, ficarão extintos e automa­
ticamente suprimidos os cargos em comissão indicados no Anexo. 

Art. 39 As gratificações pelo exercício em regime de tempo 
integral e dedicação exclusiva, as gratificações pela representação de 
gabinete, as diárias previstas na Lei n9 4,019, de 20 de dezembro de 
1961 e respectivas absorções, referentes aos cargos que integrarão o 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores são absorvidas, em 
-:ada caso, pelos vencimentos fixados no art. }9 desta lei. 

Parágrafo único. A partir da vigência do ato que recla~sificar 
ou transformar, em cargos em comissão do Grupo a que se refere es­
ta Lei, cargos em comissão do Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, cessará, para 
os respectivos ocupantes, o pagamento das vantagens especificadas 
neste artigo, bem assim de qualquer outra retribuição pelo desempe­
nho de atividades de direção e assessoramento superiores. 

Art. 49 O funcionário nomeado para cargo em comissão per­
derá, durante o período em que o exercer, o vencimento do cargo efe­
tivo de que for ocupante, bem como qualquer vantagem acessória 
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porventura percebida, exceto sa.1ãrio-família e gratificaçÍio adicional 
por tempo de serviço, calculada de acQrdo com o dispostono art. lO 
da Lei n~ 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. s~ Os cargos em comissão inte@'rantes da Categoria Dire­
ção Superior TCDF-DAS-JOJ serão providos dentre pessdas que 
satisfaçam os requisitos legais e regimentais e possuam quali,ficação e 
experiência administrativa. 

Art: 6~ O provimento dos cargos em comissão integ~es da 
Categona Assessoramento S~perior T~DF"-DAS-102 recairá,_pes­
soas que possuam os conhec1mentos merentes às atribuições ~~-

~~m- ~I 
Art. 7<} Os vencimentos fhados no artigo 19 somente serão 1ft. 

gos a partir da vigência do ato que reclassificar ou transformar os 
cargos em comissão de que trata esta Lei. 

Art. 811 À medida que o sistema estabelecido nesta Lei for 
implantado será vedado o desempenho de atividades de direção e as­
sessoramento superiores, sob forma diversa da prevista nesta Lei, 
extinguindo-se os encargos e retribuições de qualquer natureza com 
tais características. 

Art. 9~ As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal, bem como por outros recursos a esse fim des­
tinado:;, na forma da legislação pertinente. 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, _ 
revogadas as disposições em contrário. 

ANEXO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

CARGOS EM COMISSÃO A SEREM EXTINTOS 
F 

N~de 

Denomiaaçio Símbolo 
Cargos 

3 Chefe de Inspetoria TC-3 
Chefe de Portaria TC-8 
Tesoureiro TC-4 
Médico TC-3 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N•4.019, DE20dcDEZEMBRODE 1961 
Complemuta o artit:o 6<1 da Emenda Constitucional fl'l3, 

e dá outras pro,idênciu. 
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 
Art. 19 Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do 

Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas da União, ao 
Procurador,. aos Auditores e aos Procuradores-Adjuntos do 
Tribunal de Contas da União ê atribuida, pelo efetivo exercício em 
Brasília, uma diária correspondente a atê 1/20 (um vinte avos) de 
seus vencimentos. 

Art. 211 Aos funcionários públicos federais e autárquicos, pelo 
efetivo exercício em Brasília ê "C:oncedida uma dHíría na base de atê 
I j30 (um trinta avos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor-Geral da República, o Procu­
rador-Geral da República, o J9 Subprocurador da Repüblica, os 
Procuradores da República lotados em Brasília, bem como os 
Consuftores-Jurídícos e os demais membros do Serviço Jurídico da 
União que exerçam na atual Capital da RetJública, em caráter perma­
nente, as funções do seu cargo, também perceberão uma diária na 
base de até I j30 (um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 39 No cálculo da remuneração dos Procuradores da 
República, lotados em Brasíli.a, Observar-se-á um limite de 95% 

(noventa e ciDcO por cento) sobre o vencimento do Procurador-Geral 
da República, previsto no parágrafo único do art. 59 da Lei n9 3.414, 
de 20 de junho de 1958, excluidas do referido cálculo as diárias e a 
gratificação mensal de representação de que trata esta lei. 

Att. 4~> As diárias referidas nos artigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatoríamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
cento) dos aumentos ou reajustamentos do atuais vencimentos dos 
beneficiados por esta lei. 

§ 1~' Os funcionários públicos federais e autárquicos, que ve­
nham a ser transferidos para Brasília na vigência desta leí, não pode­
rão, em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela ain­
da não absorvida, no momento, das diárias já concedidas aos fun­
cionários de igual nível de vencimentos. 

§ 29 A soma mensal das diárias mencionadas nos artigos ante­
riores não poderá, em qualquer caso. ser inferior ao total das vanta­
gens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores .bene­
ficiados por esta lei, em cujo gozo se encontrem. 

Art. 5.;. Somente na proporção em que forem sendo absorvi­
dás, as diárias concedidas por esta lei serão incorpcrradas aos pro­
·ventos da inatividade. 

Art. 6.;. Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. f 'i' e 2~>, os vencimentos são os fixados pela lei n9 3.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 29,\etra n, 
da Lei n~ 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei n~' 3.780, de 12 de julho de 
1960, e os arts. 6.;> e 79 da Lei 3.826, de 23 de novembro de 1960, 
excluídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 79 Suspender-se-á o pagamento da diária ao beneficiado 
pela presente lei que se afastar temporáriamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasília, salvo nas hipóteses previs­
tas nos itens J, JJ e IH do art. 88 da Lei n91.71l, de 28 de outubro de 
1952. 

Art. 89 Perderá igualmente direito ao pagamento da diária o 
beneficiado pela presente lei que for removido ou passar a ter exer­
cício fora de Brasílía. 

Art. 99 Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do Tribu­
nal Superior do Trabalho, desde que as referidas cortes se transfiram 
para Brasília, e a partir da instalação de seus trabalhos na nova Capi­
tal da República, perceberão as diárias referidas no art. Jt;> da presen­
te lei. 

Parágrafo único. Por igual os Procuradores Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e os demais representantes do Minis­
tério Público das referidas Justiças que, por força de lei, devam servir 
junto às respectivas Procuradorias-Gerais, perceberão as diárias refe­
ridas no art. 2~ destn lei. 

Art. 10. Aos Membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de 
t• Instância do Distrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de 
Conciliação e Julgamento de Brasília fica assegurada a percepção 
da diária prevista no artigo J9 desta lei. 

Parágrafo único. Por igual fica assegurada ao Procurador­
Geral da Justiça e demais Membros do Ministério Público do Distri­
to Federal, a percepção <fa diária prevista no art. 29 da presente lei. 

Art. 11. As dispOsições, efeitos e beneficios previstos nos arti-
gos anteriores não se estenderão: 

a) aos inativos (Lei 2.622, de 18 t:Je outubro de 1955); 
b) aos Marechais (Lei 1.488, de 20 de dezembro de 195 I); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei n9 

2.696, de 14 de dezembro de 1955), enquanto não passarem a ter efeti­
vo exercício em Brasília; 

d) aos Magistrados, Membros do Ministêrío Público, 
Procuradores da Fazenda Nacional e Procuradores de Autarçuias 
que não estejam etn efetivo exercício na atual Capital da República; 

e) aos Juízes e Procuradores do Tribunal Marítimo ou a outros 
quaisquer servidores equiparados, para efeitos de vencimentos, a 
Membros do Poder Judiciário ou do Ministério Público, quer da 
União, quer da Justiça do Distrito Federal, salvo se estiverem em 
efetivo exercício em Brasilia. 
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Art. 12. A gratificação mensal de representação devida aos 
Presidentes dos Orgàos do Poder Judiciário e aos Membros do 
Ministério Público, em efetivo exercício em Brasi_lia, será: 

l) Presidente do Supremo Tribunal Federal CrS. 4{}.000,00 
(quarenta mil cruzeiros); 

11) Procurador Geral da República CrS 40.000,00 (quarenta mil 
cruzeiros); 

111) Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunat"de 
Contas da União, do Tribunal Superior Eleitoral, I\' Sub-Procurador 
da República, Procurador Geral do Tribunal de Contas da União e 
Presidente do Tribunal do Distrito Federal e Procurador Geral da 
mesma Justiça, Crl20.000,00 {vinte mi1 cruzeiros); 

IV) Presidente do Tribunal do Júri do Distrito Federal, CrJ 
6.000,00 {seis mil cruzeiros). ' 

Parágrafo único. Os Presidentes do Superior Tribunal Militar 
e do Tribunal Superior do Trabalho, o Procurador Geral da Justiça 
do Trabalho e Procurador Geral da Justiça Militar terão direito à 
gratificação mensal de representação, no valor de CrS 20.000,00 (vin­
te mil cruzeirss) desde que as referidas Cortes se transfiram para 
Brasília e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Capital 
da República. 

Art. 13 Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral escolhi­

dos dentre os juristas, qllando ex.erçam função pública, serã assegu­
rada a percepção de diárias, sob o mesmo critério adotado relati~ 
varnente aos Magistrados integrantes desse TribunaL 

Parágrafo único. Quando a escolha recair em jurista que não 
exerça função pública, ser~Jhe-â atribuído diária igual à mais ele­
vada que vier a receber, nos termos desta lei, o Membro do Tribunal 
aue exercer função pública. 

Art. lS. É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério i 
da Justiça e Negócios Interiores o crédito especial até o limite de CrS 
250.000.000,00 (duzentçs e cinqüenta milhões de cruzeiros) para 
atender, no corrente exercício, às despesas decorrentes desta lei. 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e ajudas de custo concedi­
das até esta data, a qualquer título, aos beneficiados pela presente lei, 
em razão da transferência da Capital da União para o Planalto 
Central do Pais. 

An. 1"7. A presente lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

LEI N'4.345- DE 26 DE JUNHO DE 1964. 

Institui novos valores de vencimentos para os ~~enidores 
públicos civis do Poder Exeeutlvo e dá outras providêndu. 

........................................... ~ .......... . 
Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o artigo 146 da 

Lei n"' L7ll, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida, na 
base de S% (cinco por cento), por qUinqUênio de efetivo exercício, até 
7 (sete) qüinqüênios. * 19 A gratificação qüinqüenal será calculada sobre o ven~ 
cimento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre o 
valor do vencimento que tenha ou v~nha a ter o funcionário bene~ 
ficiado pelo que estabelece a Lei n9 L74l, de 22 de novembro de 
1952, ou pelo que dispõe o art. 7\' da lei n\' 2.188, de 03 de março de 
1954. 

§ 2\' O tempo de serviço público prestado anteriormente a esta 
Lei serã computado para efeito de aplicação deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados 

~ )\' O período de serviço público, apurado na forma da legisla~ 
ção vigente, que excedtr ao q_i.iinqUênio ou .qUinqUênios devidos, será 
considerado para integralização de novo qüinqüênio. 

~ 49 O direito â gratificação instituída neste artigo começa no 
dia imediato àquele em que o servidor completar o qUinqUênio, 
observado o disposto no parágrafo segundo desle artigo. 

§ s~ Sobre a gratificação de tempO de serviço, de que trata este 
artigo, nào poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

········· ..................................... ' .... . 

Lei Complementar n\' lO, de6 dt maio de 1971 

Fixa normas para o cumprimento do disposto nos artlgoi 
98 e 108. § 1'~. da Consdtuição. 

· O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Naci<ma\ decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei Complementar: 

Art. \<I Aos cargos integrantes dos Quadros de Pessoal dos ór­
gãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União aplicam-se, no 
que couber, os sistemas de classificação e níveis do vencimentos vigo­
rantes no serviço civil do Pode~ Executivo. 

Art. 2\' No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação 
do ato que aprovar a aplicação, no Poder Executivo, da sistemática 
·estabelecida pela Lei n\' 5.645, de 10 de dezembro de l970, em relação 
a cada Grupo de Categorias Funcionais, os órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário elaborarão projetos de classificação das oor­
respondentes categorias. 

§ I\' Os órgãos a que alude este artigo, em igual praro, a contar 
da publicação dos atos que aprovarem os respectivos planos especí­
ficos de retribuição, decorrentes da mesma norma legal, elaborarão, 
também, os planos, de retribuição dos correspondenteS Grupos .. 

§ 2\' A classificação dos cargos referidos neste artigo, sem pa­
radigmas no serviço civil do Poder Ex.ec~;Ltivo, será precedida de le­
vantamento de suas atribuições, para adequada avaliação e com~e­
qüente fixação de seus vencimentos, respeitado o sistema de retribui­
ção vigorante no Poder Executivo. 

§ ]\' Independerá do levantamento a. que alude o § 29, a clas­
sificação dos cargos de denominação igual à das cargos do Poder 
Executivo que tenham o mesmo grau de responsabilidade e exijam a 
mesma formação profissional. 

Art. 3\' Os vencimentos dos cargos em comissão do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pa­
gos pelo Poder Executivo. para cargos de atribuições iguais ou as­
semelhadas. 

Art. 49 Em decorrência da aplicação desta lei complementar, 
nenhum servidor sofrerá redução do que, legalmente, perceber à data 
da vigência desta leí. 

§ 19 Aos atuais funcionários é assegurada, a título de vantagem 
pessoal, nominalmente identificável, a diferença entre o vencimento 
dos cargos efetivos de que são titulares e o vencimento que resultar 
da nova classificação. 

§ 29 Sobre a diferença a que se refere o§ Jq não incidirão reajus­
tamentos supervenientes, nem se estabelecerá, e, em virtude dela, dis­
criminação nessas concessões. 

~ 3~' A diferença de vencimentos referida neste artigo incor­
pora-se aos proventos da aposentadoria e da disponibilidade. 

Art. 59 As funções gratificadas necessárias aos serviços dos ór­
gãos dos Poderes Legislativo e Judiciário serão criadas nos respecti­
vos regulamentos ou regimentos, respeitados os princípios de clas­
sificação vigorantes no Poder Executivo. 

Art. 69 Aplicam-se aos funcionários dos Tribunais de Contas 
da União e do Distrito Federal as disposições desta 1ei complemen­
tar. 

Art. 7"' Esta Leí Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dispo5ições em contrário. 

Brasília, 6 de maio de 1971; 1509' da Independência e 839 da 
República.- EM{LJO G. M.F:DICI- Alfredo Buzaid. 
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LEI N' 5.645- DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 
'-Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do 

ServiçO Civil da União e das autarquias federais, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancion6.se--
guinte Lei: · 1

: 

Art. i"' A classificação dos cargos do Serviço Cívil da Uníão e 
das autarquias f~derais obedecerâ às diretrizes estabelecidas na pre­
sente lei. 

Art. 2"' Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de pr<>vimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 
I- Direção e Assessoramento Superiq:res. 
De Provimento Efetivo 
li- Pesquü;a Científica e Tecnológrca 
lil -Diplomacia 
IV- Magistério 
V- Polícia Federal 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
VIl- Artesanato 
V111- Serviços Auxiliares 
IX- Outras atividades de nível superior 
X- Outras atividadt:s de nível médio. 
Art. 3"' Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba­

lhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangen­
do várias atividades, compreenderâ: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os Cargos de direção 
e assessoramento superiores da administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em re­
gulamento. 

11 - Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exclusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada, para cujo provimento só exija diploma de curso 
superior do ensino ou habilitação legal equivalente e não estejam 
abrangidos pela legislação do Magistério Superior. 

IH- Diplomacia: os cargos que se destinam a representação di­
plomática. 

IV - Magistério: os cargos com atividades de magistério de 
todos os níveis de ensino. 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza poli-
cial. 

VI - Tribl.ltação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação, arrecadação e fiscalização de tributos 
federais. 

VII - Art~sanato: os cargos de atividades de natureza perma­
nente, principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de artífi. 
ce em suas várias modalidades. 

VIII- Serviços Auxiliares: os cargos de atividades administrati­
vas em geral, quando não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente. 

X - Outrl1s atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur­
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras asse­
melhadas 'serão, de preferência, objeto de execução indireta, median· 
te contrato, de .":!.cardo com o artigo lO,§ 7"', do Decreto-Lei número 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4"' Outros Grupos, com características próprias, diferen­
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos 

ou desmembrados daqu~es, se o justificarem as necessidades da Ad· 
ministração, mcdillnte a:tb do Poder Executivo. 

Art. 5Y éada Grupo terá sua própria escala de nível a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos seguin­
tes fatôres; 

1- importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
11 - complexidade e responsabilidade das atribuições exerci­

das; e 
111 - qualificações requeridas para o desempenho das atribui-

ções. 

Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 
dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 6"' A ascensão e a pr.ogressão funcionais obedecerão a cri­
térios seletivos, a serem estabelecidos pelo Poder Executivo, associa­
dos a um sistema de treinamento e qualificação destinado a assegu­
rar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência do fun­
cionalismo. 

Art. 79 O Poder Executivo elaborará e expedirá o Plano de 
Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta lei. 

Art. 8"' A implantação do Plano será feita por órgãos, atendida 
uma escala de prioridade na qual se levará em conta pre­
ponderantemente: 

J - a implantação prévia da reforma administrativa, com· base 
no Decreto-lei número 200, de 25 dç fevereiro de 1967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo da lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item anterior; e 

111 -a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 99 A transposição ou transformação dos cargos, em de­
corrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradativa­
mente considerando-se as necessidades e conveniências da Adminis­
tração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem esta­
belecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive através 
de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. lO. O órgão central do Sistema de Pessoal expedirá as 
normas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo 
Plano, a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da Presi­
dência da República e autarqUias, dentro das respectivas jurisdições, 
para aprovação mediante decreto. 

§I"' O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medi· 
das necessáriàs para que o plano seja mantido permanentemente 
atualizado. 

§ 2"' Para a correta e uniforme implantação do Plano, o órgão 
central do Sisterna de Pessoal promoverá gradativa e constantemente 
o treinamento de todos os servidores que participarem da terefa, se­
gundo programas a serem estabelecidos com êsse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a uniformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, hnverâ, em cada Ministério, órgão Integrante da Presidência da 
Repüblica ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

r - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 89 desta 
lei; 

11 -orientar e supervisionar os levantamentos, bem corno reali­
zar os estudos e análises lndispensáveis á inclusão dos cargos no 
novo Piano; 

111 - manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tatos necessários para correta elaboração e implantação do Piano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artig0 serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór­
gãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, deven-
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do a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade adminis­
trativa e capacidade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência da Repú­
blica ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos a ser instituí­
do em aberto de acordo com as díretrizes expressas nesta lei, estabele­
cerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da Repú­
blica ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, nos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas: ou 

b) em casos excep~ionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indica­
da na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 
lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Civil do Poder Executivo, a que se refere a Lei número 3.780, de 12 
de julho de 1960, e legislação posterior, é considerado extinto, 
observadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único. À medida que fôr sendo implantado o novo 
Plano, O!\ cargos remanescentes de cada categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que 
co· berem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no artigo lOS,§ }9, da Consti· 
tuiçào, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no 
artigo l4 e seu parágrafo único, se aplicarão à classificação dos car­
gos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Con­
tas da União e do Distrito Pederal, bem como à classificação dos car­
gos dos Territórios e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM 175, DE 1973 
(N9 436/73, n• origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da 

Constituição, tenho a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Ex.celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Conselheiro-Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Fe~ 
dera!, o anexo projeto de lei que .. fixa os valores de vencimentos dos 
cargos dos Grupos Atividades de Controle Externo, Serviços Auxilia­
res, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Outras Atividades de 
Nível Superior, Artesanato e Outras Atividades de Nível Médio, do· 
Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal e dá outras providências". 

~rasília, em 22 de novembro de 1973.- Emilio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
Em 20 de novembro de 1973 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de submeter à alta consideração de Vossa Ex­

celência o projeto da lei que deverá dispor sobre os valores de venci­
mentos dos cargos dos Grupos Controle Externo, Serviços Auxilia­
res e outras atividades peculiares à missão constitucional desta Cor­
te, compondo um conjunto de-normas destinadas a atender ao quere· 
comendam a Lei nq 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e o art. 6'~ da 
Lei Complementar n9 10. de 6 de de maio de 1971. 

2. Determinou expressamente esta última que se aplicassem ao 
nosso Quadro de Pessoal os sistemas de classificação e níveis de ven-

cimentos observados na esfera do Poder Executivo, cabendo-nos o 
trabalho de elaboração dos atos respectivos. 

3. Na realização desse trabalho, confiado inicialmente a Co­
missão de Alto Nível - para atender-se a outra recomendação legal 
- e 1.1ltimado em doas sessões administrativas de que participaram 
todos os membros desta Corte, com assistência do Ministério Pú­
blico, tivemos sempre presente a intenção superior dos manda­
mentos da legislação mencionada, cujo propósito primeiro é unificar 
-observadas as peculiaridades dos órgãos de cada Poder- o siste­
ma de classificação de cargos e os níveis da remuneração, de modo a 
dar-se mais um passo na implantação da Reforma Administrativa 
sem que ultrapassem os limites dos recursos normais do Orçamento. 

4. Por estarmos, assim, advertidos quanto ao espírito das nor­
mas a que deveríamos sujeitar. em seu conjunto, o nosso trabalho, 
procuramos realizá-lo em todas as fases, com a assistência do Depar­
tamento Administrativo do Pessoal Civil, a cujo exame prévio 
submetemos também, na etapa final de elaboração, o projeto que ora 
encaminho à alta consideração de Vossa Excelência. 

5. Para melhor informação de Vossa Excelência e dos Se· 
nhores membros do Senado federal, permito-me anexar a esta Ex­
posição a Nota resultante do exame prévio do DASP, firmado por 
seu ilustre Diretor-Geral, a cujas ponderações, no tocante a algumas 
disposições do projeto, roi este rigorosamente ajustado. 

, Nesta oportunidade, renovo perante Vossa Excelência a expres­
são de meu profundo respeito.- Heráclio·Assis de Salles, Presidente. 

PROJETO DE LEI DOSENADON•I38, DE 1973-DF 

Fixa os nlons de vencimentos dos cargos dos Grupos­
Atividades de Controle Externo, Serviços Auxiliares, Serviços 
de Transporte Oficial e Portaria, Outras Atividades de Nível 
Superior, Artesanato e Outras Atividades de Nivel Médio, do 
Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. li' Aos níveis <ie classificação dos cargos de provimento 
efetivo das Categorias Funcionais dos Grupos a que se refere esta 
Lei, criados e estruturados com fundamento na Lei n9 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, correspondem os seguintes valores de 
vencimentos: 

·I- Grupo-Atividades de Cont .. ole Externo 

Ní-.el V encímento Mensal 

TCDF-CE-4 . .. . . ................. .. 
CrS 

.... 5.200,00 

.... 4.400.00 

.... 2.400,00 
TCDF-CE-3 . . .. .. .................... . 
TCDF-CE-2 .................. . 
TCDF-CE-1-- .......... · · .... ·. · ................ 2.000.00 

11- Grupo-Serviços Auxiliares 

TCDF-SA-6 ........................ . 

Vencimento Mensal 
CrS 

2.300,00 
1.900,00 
1.500,00 
1.000.00 

TCDF-SA-5 .......................... . 
TCDF-SA-4 ............ . 
TCDF-SA-3 ............ . 
TCDF-SA-2 900,00 
TCDF-SA-1 6QO.OO 

I li- Grupo-Serviços de Transporte Oficial e Portaria 

Níve-l 

TCDF-TP-5 
TCDF-TP-4 . 
TCDF-TP-3 

Vencimento Mensal 
CrS 

" " 1.200.00 
. " . 1.000.00 

. " . " " " " .. " . . 900,00 
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TCDF-TP-2 
TCDF-TP-1 

700.00 
500.00 

IV- Grupo-Outras Atividades de Nível Superior 

NíveJ Vencimento Mensal 

TCDF-NS-7 ..... .- .. , ... '.. . ........ . 
Cri 

5.300,00 
4.700,00 
4.4. 
J.900,IM! 
3.700,00 ·.,;''. 

TCDF-NS-6 ...... -\~ ......................... . 
TCDF-NS-5 . . . . . . . ................... . 
TCDF-NS-4 . . . . . . . ....... . 
TCDF-NS-3 ... 
TCDF-NS-2 .. 
TCDF-NS-1 .. 

V- Grupo-Artesanato 

Nínl 

TCDF-ART-5 
TCDF-ART-4 
TCDF-ART-3 
TCDF-ART-2 
TCDF-ART-1 

3.300,00 '*' 
3.000,00 

Vencimento Mensal 
· Cr$ 

2.000,00 
1.500,00 
1.200,00 

.. , 800,00 
......... 500,00 

VI- Grupo-Outras Atividades de Nivel Médio 

Nível 
TCDF-NM-7 ... . 
TCDF-NM-6 .. . 
TCDF-NM-5 ..... . 
TCDf-NM-4 ....... . 
TCDF-NM-3 .... . 
TCDF-NM-2 .. . 
TCDF-NM-1 · .. . 

Vencimento Mensal 
CrS 

......................... 2.300,00 
........ ' .. ' 2.100,00 
...... ' ... ' . 1.900,00 
......... ' .. 1.700,00 

.... ' . . . . . 1.400,00 
..................... 1.000,00 

... 600,00 

Art. 211 As gratificações pelo exercício em regime de tempo in­
tegml e dedicação exclusiva, as diárias de que trata a Lei nY 4.019, de 
20 de dezembro de 1961, e respectivas absorções, referentes aos 
cargos que integram os Grupos de que trata esta lei, ficarão ab­
sorvidas, em cada caso, pelos vencimentos fixados no artigo anterior. 

* I~> A partir da vigência dos atos de inclusão de cargo nas Ca­
tegorias Funcionais, cessarã, para os respectivos ocupantes, o pa­
gamento das vantagens especificadas neste artigo. 

§ 2'~ Aplicar-se-á o disposto neste artigo aos funcionários do 
Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal à medida que os respectivos cargos forem trans­
postos ou transformados para as Categorias Funcionais integrantes 
dos demais Grupos estruturados ou criados na forma da lei n'1 
5.645, de lO de dezembro de 1970. 

Art. 3'~ A gratificação adicional por tempo de serviço dos fun­
cionários do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal 
de Contas do Distrito Federal que forem incluídos nos Grupos de 
que trata esta Lei e nos demais estruturados ou criados na forma da 
Lei n~> 5.645, de 10 de dezembro de 1970, será calculada de acordo 
com o disposto no artigo lO da Lei n9 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 4'~ Aos atuais funcionários que, em decorrência da aplica­
cão desta Lei, passarem a perceber, mensalmente, retribuição total 
inferior à que vinham auferindo de acordo com· a legislação anterior 
será assegurad<J a diferença, como vantagem pessoal, nominalmente 
identificável, na forma do disposto no artigo 49 e respectivos pará· 
grafos da lei Complementar n'~ 10, de 6 de maio de 1971. 

Art. 5~" Os vencimentos fixados no artigo l~' desta Lei vigora­
rão a partir da d<.~ta do ato de inclusão de cargos no novo sistema, a 
que se referem os parágrafos do artigo 29. 

Art. 6"' Somente poderão inscrever-se em concursos para pro­
vimênto de cargos do Grupo-Atividades de Controle Externo bra­
.~ilciros, com idade máxima de 45 (quarenta e cinco) anos, que 
possuam: 

t - diplomt\ ou ~ro"":isão para exercício profissi,onal corres­
pondente a curso superior de Direito, Economia, Contabilidade ou 
Administração, quando ·se tratar de ingresso na Categoria Funcional 
de Tecnico de ContrOle Externo; 

li -certificado de ~onclusão de curso do ciclo colegial ou do 2+> 
grau de ensino, quando se tratar de ingresso na Categoria Funcional 
de Auxiliar de Controle Externo. 

§ }9 A inscrição em concurso de que trata este artigo in­
dependera de limite de :idade se o candidato for ocupante de cargo 
público. 

§ 29 Os cargos d11 classe inicial 'da Categoria de Técnico de 
Controle Externo podelão ser providos respectivamente, atê 1/6 (um 
sexto} das vagas, med ante progressão funcional de ocupantes de 
cargos da classe final~ Categor~a de Auxiliar de Controle Externo 
do Grupo-Atividades de Controle Externo e, até 1/6 (um sexto) das 
vagas, mediante ascensão funcional de ocupantes de cargos da classe 
final da Categoria de Agente Administrativo do, Grupo Serviços 
A\.1"-iliares. 

· § J9 Somente pqderão candidatar-se à progressão e ascensão 
funcionais de que trata o parágrafo anterior os Auxiliares de Contro­
le Externo e Agentes Administrativos que possuam um.dos diplomas 
ou provisões exigidos neste artigo para ingresso na Categoria de Téc­
nico de Controle Externo. 

Art.79 Os funcionários do Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Contas do Distríto Federal, ocupantes de­
cargos da classe final da Categoria Funcional de Agente de Portaria 
do Grupo·Serviços de Transporte Oficial e Portaria, poderão con­
correr à ascensão furtcional para preenchimento de até 1/3 (um 
terço) das vagas da classe C da Categoria Funcional de Agente Ad­
ministrativo do Grupo-Serviços Auxiliares do mesmo Quadro, desde 
que observados o grap de escolaridade e os demais requisitos pre­
vistos em regulamentação do Poder Executivo. 

Parágrafo único. No caso de insuficiência de habilitados à as­
censão funcional preVista neste artigo, as vagas a esta destinadas 
poderão ser preenchidas com funcionários do Quadro de Pessoal dos 
Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal in­
tegrantes dos demais Grupos, de acordo com a regulamentação 
adotada na área do Poder Executivo. 

Art. 8<;1 Poderão concorrer, mediante opção expressa, à trans­
formação ou transposição de cargos para os Grupos de que trata a 
presente lei, os servidores ocupantes de cargos efetivos do Quadro 
Provisório de Pessoal do Distrito Federal a que sejam inerentes 
atividades compreendidas nos referidos Grupos, e que, à data da 
presente lei, se encontrem em exercício no Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, na qualidade de requisitados, ao menos desde 31 de 
dezembro de 1972. 

§ f<;~ A opção prevista neste artigo deverá ser apresentada no 
prazo de 30 (trinta} dias, contados a partir da vigência desta lei e só 
será aceita se houver conveniência para o serviço do Tribunal e con­
cordância do órgão de origem. 

§ 211 A opção aceita importará em renúncia do funcionário a 
concorrer à transformação ou transposição do cargo no órgão de 
origem. 

Art. 9<? Os inativos farão jus à revisão de proventos com base 
nos v afores de vencimentos fixados no Plano de Retribuição para os 
cargos correspondentes àqueles em que se tenham aposentado, de 
acordo com o disposto no artigo lO do Decreto-lei n9 1.256, de 26 de 
janeiro de 1973. 

§ J9 Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
c<:~rgo que tenha servido de base de cãlculo pura os proventos corres­
pondentes ao vencimento básico, aplicando·se as normas contidas 
nos artigos 2'~, 311 e 49 desta Lei. 

§ ]!l O vencimento que servirá de base à revisão do provento 
será fixado para a classe da Categoria Funcional que houver absor~ 
vido o cargo de denominação e nível ou símbolo iguais ou equi­
valentes aos daquele em que se tenha aposentado o funcionário. 

I 
I 
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* 39 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do ato de inclusão de cargos na Categoria Funcional 
respectiva. • 

Art. 10 Observado o disposto nos artigos 8'>', item II, e 12 da 
Lei n"' 5.645, de lO de dezembro de 1970, as despesas decorrentes da 
aplicação desta Lei serão atendidas pelos recursos orçamentários 
próprios do Tribunal de Contas do Distdto Federal, bem como por 
outros recursos a esse fim destinados, na forma da legislação 
pertinente. 

Art. ll. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contráario. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N°4.019, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 

Complementao artigo 69 da Emenda Constitlldou.l ft9 3, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. 19 Aos membros do Supremo Tribunal Federal, do Tribu­
.nal Federal de Recursos, do Tribunal de Contas ~a União, ao Pro­
curador, aos Auditores e aos Procuradores- Adjuntos do Tribunal 
de Contas da União é atribuída, pelo efetivo exercício em Brasília, 
uma diãria correspondente até 1/20 (um vinte avos) de seus 
vencimentos. 

Are 29 Aos funcionários públicos federais e autárquicos, pelo 
efetivo exercício em Brasília é concedida uma diária na base de até 
I /30 (um trinta <tvos) dos respectivos vencimentos. 

Parágrafo único. O Consultor~Geral da República, o Procura­
dor-Geral da República, o 19 Subprocurador da República, os 
Procuradores da República lotados em Brasília, bem como os 
Consultores-Jurídicos e os demais membros do Serviço Jurídico da 
União que exerçam na atual Capital da República, em caráter perma­
nente, as funções do seu cargo, também perceberão uma diária na ba­
se de até 1/30 (um trinta avos) de seus vencimentos. 

Art. 39 No cãlculo da remuneração dos Procuradores da 
República, lotados em Brasília, observar-se-á um limite de 95% 
(noventa e cinco por cento) sobre o vencimento do Procurador-Geral 
da República, previsto no parágrafo único do art. 59 da Lei n9 3.414, 
de 20 de junho de 1958, excluídas do referido cálculo as diárias e a 
gratificação mensal de representação de que trata esta lei. 

Art. 49 As diárias referidas nos artigos anteriores irão sendo 
gradual e obrigatoriamente absorvidas, na razão de 30% (trinta por 
cento) dos aumentos ou reajustamentos dos atuais vencimentos dos 
beneficiados por esta lei. 

~ )9 Os funcionários públicos federais e autárquicos, que ve­
nham a ser transferidos para Brasília na vigência desta lti, não pode­
rito, em qualquer hipótese, perceber diárias superiores à parcela ain­
da não absorvida, no momento, das diârias já concedidas aos fun­
cionários de igual nível de vencimentos. 

§ 2\> A soma mensal das diárias mencionadas nos artigos ante­
riores não poderá, em qualquer caso, ser inferior ao total das vanta­
gens concedidas mensalmente, até esta data, aos servidores beneficia­
dos por esta lei, e em cujo gozo se encontrem. 

Art. 59 Somente na proporção em que forem sendo absorvi­
das, as diárias concedidas por esta lei serão incorporadas aos proven­
tos da inatividade. 

Art. 6~ Para efeito do cálculo das diárias a que se referem os 
arts. I" e 2'>', os vencimentos são os fixados pela lei n9J.414, de 20 de 
junho de 1958, acrescidos dos abonos de que tratam o art. 29Jetra n, 
da Lei n\> 3.531, de 1959, e art. 93 da Lei fi9 3.780 de 12 de Julho de 
1960, e os arts. 6'~ e 79 da Lei n9 3.826, de 23 de novembro de 1960, ex­
cluídas as gratificações ou acréscimos. 

Art. 79 Suspenâer-se-á o pagamento da diária ao beneficiado 
pela presente lei que se afastar temporariamente, mesmo licenciado, 
do exercício de suas funções em Brasília, salvo nas hipóteses previs~ 
tas nos itens 1, ll e 111 do art. 88 da Lei n9 1.711, de 2S de outubro de 
1952. 

Art. &9 Perderá igualmente direito ao pagamento da diària o 
beneficiado pela presente lei que for removido ou passar a ter exercí­
cio fora de Brasília. 

Art. 99 Os Ministros do Superior Tribunal Militar e do Tri­
bunal Superior do Trabalho, desde que as referidas cortes se transfi­
ram para Brasítia, e a partir da instalação de seus trabalhos na nova 
Capital da República, perceberão as diárias referidas no art. 19 da 
presente lei. 

Parágrafo único. Por igual os Procuradores Gerais da Justiça 
Militar e da Justiça do Trabalho e os demais representantes do Minis­
tério Público das referidas Jwstiças que, por forca de lei devam servir 
junto às respe,tivas Procuradorias-Gerais, perceberão as diárias re­
feridas no art. 29 desta lei. 

Art. 10. Aos Membros do Tribunal de Justiça e da Justiça de 
l•lnstância do Distrito Federal e ao Juiz Presidente da Junta de Con­
ciliação e Julgamento de Brasília fica assegurada a percepção da diá­
ria prevista no artigo J9 desta lei. 

Parágrafo únieo. Por igual flca assegurada ao Procurador-Ge­
ral da Justiça e demais Membros do Ministério Público do Distrito 
Federal, a percepção da diária prevista no art. 29 da presente lei. 

Art. 11. As disposições, efeitos e beneficios previstos nos arti-
gos anteriores não se estenderão: 

a) aos inativos (Lei n'~2.622, de 18 de outubro de 1955); 
b) aos Marechais (Lei n\> 1.488, de 20 de dezembro de 1951); 
c) aos Membros do Conselho Nacional de Economia (Lei n9 

2.696, de 14 de dezembro de 1955), enquanto não passarem a ter efeti­
vo exercício em Brasília~ 

d) aos Magistrados, Membros do Ministério Público, Procura­
dores da Fazenda Nacional e Procuradores de Autarquias que não 
estejam em efetivo exercício na atual Capital da República; 

e) aos Juizes e Procuradores do Tribunal Marítimo ou a outros 
quaisquer servidores equiparados, para efeitos de vencimentos, a 
Membros do Poder Judiciário ou do Ministério Público, quer da 
União, quer da Justiça do Distrito Federal, salvo se estiverem em 
efetivo exercício em Brasília. 

Art. 12. A. gratificação mensal de representação devida aos 
Presidentes dos Órgãos do Poder Judiciário e aos Membros do 
Ministério Público, em efetivo exerclcio em Brasília, será: 

I) Presidente do Supremo Tribunal Federal Cri 40.000,00 (qua­
renta mil cruzeiros); 

li) Procurador Geral da RepúbliCa Cri 40.000,00 (quarenta mil 
cruzeiros); 

lll) Presidente do Tribunal Federal de Recursos, do Tribunal de 
Contas da União, do Tribunal Superior Eleitoral, 19 Sub-Procurador 
da República, Procurador Geral do Tribunal de Contas da União e 
Presidente do Tribunal do Distrito ·Federal e Procurador Geral da 
mesma JtJstiça, CrS 20,000,00 (vinte mil cruzeiros); 

IV) Presidente do Tribunal do Júri do Distrito Federal, CrS 
6.000,00 (seis mil cruzeiros). 

Parágrafo único- Os Presidentes do Superior Tribuna\ Militar 
e do Tribunal Superior do Trabalho o Procurador Geral da Justiça 
_do Trabalho e Procurador Geral da Justiça Militar terão direito à 
gratificação mensal de representação, no valor de Cri 20.000,00 (vin­
te mil cruzeiros) desde que as referidas Cortes se transfiram para 
Brasília e a partir da efetiva instalação de seus trabalhos na Capital 
da República. 

Art. 13. Vetado. 
Art. 14. Aos Membros do Tribunal Superior Eleitoral escolhi­

dos dentre o;, juristas, quando exerçam função pública, será asse@:ura­
da a percepção de diárias, sob o mesmo critério adotado relativamen­
te aos Magistrados íntegrantes desse Tribunal. 
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Parágrafo único. Quando a escolha recair ctm jurista que não 
exerça função púbJica, ser-lhe-á atribuído diária igual à mais elevada 
que vier a receber, nos termos desta lei, o Membro do Tribunal que 
exercer função pública:. 

Art. 15. É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores o crédito especial até o lintite de Cri 
250.000.000,00 (duzentos e cinqilenta milhões. de cruzeft.s) para 
atender. no corrente exercício, às despesas decorrentes destà~ 

Art. 16. Ficam aprovadas as diárias e ajudas de custo ~4iiedi­
das até esta data, a qualquer título, aos beneficiados pela presentf::lld

1 
f 

em razão da transferência da Capital da União para o Planalto C~, 
trai do País. 

Art. 17. A presente lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

LEI N'4.345, DE26 DEJUN!-10 DE 1964 

Institui novos valores de nndmtntos para os senidores 
públicos civis do Poder Executivo e dá outras providências. 

............................. : .. ·i 
Art. 10. A gratificação adicional a que se refere o artigo 146 da 

Lei n"' 1.711, de 28 de outubro de 1952, passará a ser concedida, na 
base de 5% (cinco por cento), por qílinqUênio de efetivo exercício, até 
7 (sete) qüinqUênios. 

* 19 A gratificação qilinqüenal será calculada sobre o ven­
cimento do cargo efetivo estabelecido nesta Lei, bem como sobre o 
valor do vencimento que tenha ou venha a ter o funcionário bene­
ficiado pelo que estabelece a Lei n"' I. 741, de 22 de novembro de 
1952, ou pelo que dispõe o art. 7"' da Lei g"' 2.188, de 3 de março de 
1954. 

* 2~? O tempo de serviço público prestado anteriormente a esta 
Lei será computado para efeito de aplicação deste artigo, não dando 
direito, entretanto, à percepção de atrasados. 

* 3"' O período de serviço público, apurado na forma da legisla­
ção vigente, que exceder ao qilinqUênio ou qüinqilênio devidos, será 
considerado para integralizaçào do novo qUinqüênio. 

§ 4!' O direito à gratificação instituída neste artigo começa no 
dia imediato àquele em que o servidor completar o qüinqüênio, 
observado o disposto no parágr~fo segundo deste artigo. 

§ 5"' Sobre a gratificação de tempo de serviço, de que trata este 
artigo, não poderão incidir quaisquer vantagens pecuniárias. 

LEI N' 5.645, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classificação de cargos do 
Serviço Civil da União e das autarquias federais e dá outras 
providências. 

O Presidente da República 

faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. /I' A classificação dos cargos do Serviço Civil da União e 
das autarquias federais obedecerá às diretrizes estabelecidas na pre­
sente lei. 

Art. 2"' Os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo, enquadrando-se, basicamente, nos 
seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissão 
J- Direção e Assessoramento Superiores. 
De Provimento Efetivo 
H- Pesquisa Científica e Tecnológica: 
111- Diplomacia 

IV- Magistério 
V - Policia Feder~l 
VI- Tritrutação, Arrecadação e Fiscalização 
VIl _,.,..esanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX- Outras ativídades de nível superior 
X- Outras atividades de nível médio. 
Art. Y Segundo a correlação e afinidade, a natureza dos traba~ 

lhos ou o nível de conhecimentos aplicados, cada Grupo, abrangen­
do v{! rias atividades, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento Superiores: os cargos de direção 
e assessoramento superiores da. administração cujo provimento deva 
ser regido pelo critério da confiança, segundo for estabelecido em re­
gulamento. 

H- Pesquisa Científica e Tecnológica: os cargos com atribui­
ções, exdusivas ou comprovadamente principais, de pesquisa científi­
ca, pura ou aplicada, para cujo provimento só exija diploma de curso 
superior do ensino ou· habilitação legal equivalente e não estejam 
abfangidos pela legislação do Magistério Superior. 

I ll- Diplomacia: os cargos que se deslinam a representação di~ 
plomática . 

IV - Magistério: os cargos com atividades de magistério de 
todos os níveis de ensinü. 

V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de natureza poli· 
cial. 

VI -Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tribuW.Cào, arrecadaçào e fiscalização de tributos 
federais. 

VIl - Artesanato: os cargos de atividades de natureza perma­
nente. principais ou auxiliares, relacionadas com os serviços de artífi~ 
ce em suas várias modalidades. 

VI li -Serviços AuxiliareS: os cargos de atividades administrati· 
v as em geral, quando não de nível superior. 

I X- Outras atividades de nível superior: os demais cargos para 
cujo provimento se e"'ija diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equival.ente. 

X - Vutras atividades de nível médio: os demais cargos para 
cujo provimento se exija diploma ou certificado de conclusão de cur~ 
so de grau médio ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com transporte, 
conservação, custódia, operação de elevadores, limpeza e outras asse~ 
melhadas serão, ~e preferência, objeto de execução indireta, median~ 
te contrato, de acordo com o artigo 10, § 19, do Decreto-Lei número 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Art. 4"' Outros Grupos, com características próprias, díferen~ 
ciados dos relacionados no artigo anterior, poderão ser estabelecidos 
ou desmembrados daqueles, se o justificarem as necessidades da Ad­
ministração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. 51' Cada Grupo terá sua própria escala de nível a ser apro­
vada pelo Poder Executivo, atendendo, primordialmente, aos seguin~ 
tes fatores: 

I -importância da atividade para o desenvolvimento nacional; 
lf - complexidade e responsabilidade das atribuições exerci· 

das; e 
111 - qualificações requeridas para o desempenho das atribui· 

ções. 
Parágrafo único. Não haverá correspondência entre os níveis 

dos diversos Grupos, pura nenhum efeito. 
Art. 61' A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a cri­

térios seletivos, a serern estabelecidos pelo Poder Executivo, associa~ 
dos a um sistema de treinamento e qualificação destinado a assegu­
rar a permanente atualização e elevação do nível de eficiência do fun­
cionalismo. 

Art. 7"' O Poder Executivo elaborará e expedirá o Plano de 
Classificação de Cargos, total ou parcialmente, mediante decreto, 
observadas as disposições desta lei. 
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Art. 81' A implantação do Plano será feita por órgãos de priori­
dade na qual se levará em conta preponderantemente: 

I - a implantação prévia da reforma administrativa, com base 
no Decreto-lei número 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

11 - o estudo quantitativo e qualitativo d<f lotação dos órgãos, 
tendo em vista a nova estrutura e atribuições decorrentes da provi­
dência mencionada no item anterior; e 

III -a existência de recursos orçamentários para fazer face às 
respectivas despesas. 

Art. 91' A transposição ou transformação dos cargos, em de­
corrência da sistemática prevista nesta lei, processar-se-á gradativa­
mente considerando-se as necessidades e conveniências da Adminis­
tração e, quando ocupados, segundo critérios seletivos a serem esta­
belecidos para os cargos integrantes de cada Grupo, inclusive através 
de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do Sistema de Pessoal eJCpedirá as 
normas e instruções necessárias e coordenará a execução do novo 
Plano, a ser proposta pelos Ministérios, órgãos integrantes da Presi~ 
dência da República e autarquia, dentro das respectivas jurisdições, 
para aprovação mediante decreto. 

§ 111 O órgão central do Sistema de Pessoal promoverá as medi­
das necessárias para que o plano seja mantido permanentemente 
atualizado. 

~ 21' Para a correta e uniforme implantação do Plano. o órgão 
central do Sistema de PeSsoal promoverá gradativa e constantemente 
o treinamento de todos os servidores que participarem da tarefa, 
segundo programas a serem estabelecidos com esse objetivo. 

Art. \1. Para assegurar a uniformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e execução do Plano de Classificação de Car­
gos, haverá, em cada Ministério, órgão Integrante da Presidência da 
República ou autarquia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a 
presidência do dirigente do órgão de pessoal respectivo, com a 
incumbência de: 

I - determinar quais os Grupos ou respectivos cargos a serem 
abrangidos pela escala de prioridade a que se refere o artigo 81' desta 
lei; 

11 -orientar e supervisionar os levantamentos, bem como realj. 
zar os estudos e análises indispensáveis à inclusão dos cargos no 
novo Plano; 

lll- manter com o órgão central do Sistema de Pessoal os con­
tactos necessários para correta elaboração e implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos Ministros de Estado, dirigentes de ór~ 
gãos integrantes da Presidência da República ou de autarquia, deveo~ 
do a escolha recair em servidores que, pela sua autoridade adminis­
trativa e capacidade técnica, estejam em condições de exprimir os 
objetivos do Ministério, do órgão integrante da Presidência da Repú· 
blica·ou da autarquia. 

Art. 12. O novo Plano de Classificação de Cargos, a ser institui­
do em aberto de acordo com as diretrizes expressas nesta lei, estabele­
cerá, para cada Ministério, órgão integrante da Presidência da Repú­
blica ou autarquia, um número de cargos inferior, em relação a cada 
grupo, nos atualmente existentes. 

Parágrafo único. A não observância da norma contida neste 
artigo somente será permitida: 

a) mediante redução equivalente em outro grupo, de modo a 
não haver aumento de despesas: ou 

b) em casos excepcionais, devidamente justificados perante o 
órgão central do Sistema de Pessoal, se inviável a providência indica­
da na alínea anterior. 

Art. 13. Observado o disposto na Seção VIII da Constituição e, 
em particular, no seu artigo 97, as formas de provimento de cargos, 
no Plano de Classificação decorrente desta lei, serão estabelecidas e 
disciplinadas mediante normas regulamentares específicas, não se 

lhes aplicando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Art. 14. O atual Plano de Classificação de Cargos do Serviço 
Cívil do Poder Executivo, a que se refere a Lei número 3.780, de 12 
de julho de 1960, e legislação posterior, é considerado extinto, ob­
servadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único. À medida que for sendo implantado o novo 
Plano, os cargos remanescentes de cada categoria, classificados 
conforme o sistema de que trata este artigo, passarão a integrar 
Quadros Suplementares e, sem prejuízo das promoções e acesso que 
couberem, serão suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do disposto no artigo 108, § (\",da Consti­
tuição, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusive o disposto no 
artigo 14 o seu parágrafo único, se aplícarão à classificação dos car~ 
gos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de Con~ 
tas da União e do Distrito Federal, bem como à classificação dos car~ 
gos dos Territórios e do D1strito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas ~s disposições em contrário. 

LEI COMPLEMENTAR N• lO, DE6 DE MAIO DE 1971 

Fixa normas \)ara o cumprimento do disposto nos artigos 
98 e 108. § I~', da Constituição. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei Complementar: 

Art. 111 Aos cargos integrantes dos Quadros de Pessoal dos ót· 
gàos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União aplicam-se, no 
que couber, os sistemas de classificação e níveis do vencimentos viga· 
rantes no serviço civil do Poder Executivo. 

Art. 211 No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação 
do ato que aprovar a aplicação, no Poder Executivo, da sistemática 
estabelecida pela Lei n~' 5.645, de lO de dezembro de 1970, em relação 
a cada Grupo de Categorias funcionais, os órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário elaborarão projetos de classificação das cor­
respondentes categorias. 

~ Jl' Os órgãos a que alude este artigo, em igual prazo, a contar 
da publicação dos atos que aprovarem os respectivos planos especí­
ficos de retribuição, decprrentes da mesma norma legal, elaborarão, 
também, os planos de retribuição dos correspondentes Grupos. 

~ 211 A classificação dos cargos referidos neste artigo, sem pa­
radigma·s no serviço civil do Poder Executivo, serâ precedida de le­
vantamento de suas atribuições, para adequada avaliação e canse· 
qüente fixação de seus vencimentos, respeitado o sistema de retribui­
ção vigorante no Poder Executivo. 

§ 31' Independerá do levantamento a que alude o § 211, a clas­
sificação dos cargos de denomin~ção igual à dos cargos do Poder 
Executivo que tenham o mesmo grau de responsabilidade e exijam a 
mesma formação profissional. 

Art. 31' Os vencimentos dos cargos em comissão do Poder 
legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pa­
gos pelo Poder Executivo, para cargos de atribuições iguais ou as­
semelhadas. 

Art. 411 Em decorrência da aplicação desta lei complementar, 
nenhum servidor sofrerá redução do que, legalmente, perceber à data 
da vigência desta lei. 

§ 111 Aos atuais funcíonários ê assegurada, a título de vantagem 
pessoal, nominalmente identificável, a diferença entre o vencimento 
dos cargos efetivos de que são titulares e o vencimento que resultar 
da nova classificação. 

§ 211 Sobre a diferença a que se refere o§ 111 não incidirão reajus· 
tamentos supervenientes, nem se estabelecerá, e, em virtude dela, dis­
criminação nessas concessões. 

§ 3'1 A diferença de vencimentos referida neste artigo incor· 
para-se aos proventOs da aposentadoria e da disponibilidade. 
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Art. 59 As funções gratificadas ne(:essãrias aos serviços dos Ór· 
~Aos dos Poderes legislativo e Judiciário serão criadas nos rcspecti· 
Vos regulamentos ou regimentos, respeitados os princípios de elas· 
sifícaçào vigorantes no Poder Executivo. 

Art. 69 Aplicam-se aos funcionários dos Tribunais de Contas 
d<.~ l)niào e do Distrito Federal as disposições desta lei compl~ 
lU L .. , . 

Art. 7<~ 'Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publícaçà.o, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 6 de maio de 1971; 15()9 da Independência e 839 da 
República.- EM I LIO G. MI:DICI- Allredo B•zaid. 

11- DECRETOS-LEIS 

DECRETO-LEI N' 1.256- DE 26 DE JANEIRO DE 1973 

Reajusta os l'encimtntos e salários dos servidores do Poder 
Executivo e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuíção que lhe confere 
o artigo 55. item 111, d<t Constituição, decrata: 

Art. l'i' Ficam majomdos em 15% (quinze por cento) os atuais 
valores de vencimento, salário, provento e pensão do pessoal, ativo e 
inativo, dos pensionistas, a que se referem o artigo l9 e seu parágrafo 
único, e o artigo 6<~, do Decreto-lei n<~ 1.202, de 17 de janeiro de 1972, 
com us ressalvas neles previstas, bem como o atual valor do soldo de 
que trata o artigo \48, da Lei n9 5.787. de 27 de junho de 1972. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artígo ao pessoal a 
que alude o Decreto· lei n9 1.213, de 6 de abril de 1972. 

Art. 29 As retribuições dos servidores a que se refere o artigo 
2<>, do Decreto-lei n" 1.202, de 17 de janeiro de 1972, continuarão a 
~er n::~justadus de acordo com o critério estabelecido no mesmo dis­
positivo e respectivos parágrafos. 

Padgrufo único. As propostas de reajustamento de que trata 
este artigo, bem como a fixação de valores de salários ou quaisquer 
outr-us retribuições, nos órgãos da Administração Federal Direta,Au­
tarquia.s e Territórios Federais, serão submetidas à aprovação do Pre­
sidente da República por intermédio do Úrgào Central do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal, ficando revogadas quais­
quer disposições que atribuam àquelas entidades competência para a 
prática desses atos. 

Art. }9 Os cargos em comissão, as funÇÕes gratificadas e as gra­
tificações pela representação de gabinete, dos órgãos da Administra­
ção Federal direta, Autarquias e Territórios Federais, terão os res­
pectivos valores, decorrentes da aplic.lção do Decreto-lei n9 1.202, de 
17 de janeiro de \972, reajustados em 15% (quinze por cento), ressal­
vado o disposto no artigo {)9 deste Decreto-lei. 

Art. 49 As gratificações destinadas a retribuir o exercício em re­
gime de tempo integral e dedicação exclusiva e o serviço extraor­
dinário, ficam majoradas em 15% (quinze por cento). 

Art. 59 O salário-família serã pago na importância de CrJ 
30,00 (trinta cruzeiros) mensais, por dependente. 

Art. 69 O limite máximo de retribuição mensal previsto no ar· 
tigo 5\> do Decreto-lei n'l 1.202, de 17 de janeiro de 1972, passa a ser 
de CrJ 5.992,00 (cinco mil, novecentos e noventa e dois cruzeiros), 
sendo de CrS 7.500.00 (sete mil e quinhentos cruzeiros) mensais para 
os ocupantes dos cargos incluidos no sistema de classificação 
instituído pela Lei número 5.645, de lO de dezembro de 1970. 

Parágrafo único. Ficam excluídas dos limites estabelecidos 
ne~te artigo as seguintes vantagens: 

a) salário-família; 
b) gratificação adicional por tempo de serviço; 
c) gratificação pela participação em órgão de deliberação co­

letiva; 
d) diárias, ajuda de custo e demais indenizações previstas em 

lei; 
~) as constantes do artigo 152 da Lei o\> 5.787, de 27 de junho 

de 1972. 

Art 7\> Nos cálculos decorrentes da aplicação deste DeCreto· 
lei serão desprezadas as frações de cruzeiros, inclusive em relação às 
grutificações e vantagens calculadas com base no vencimento, assim 
como nos descontos que: sobre este incidirem. 

Art. &9 O reajustamento de que trata este Decreto~lei será con­
cedido sem redução de diferenças de vencimento e de vantagens le­
fdlmente asseguradas e sujeitas a absorção progressiva. 

Art. 9<~ Os valores de vencimento fixados pelas Leis n9s. 5.843, 
5.845 e 5.846, de 6 de dezembro de 1972, para os cargos inte8rantes 
dos Grupos-Direção e Assessoramento Superiores (DAS-H)()), Ser· 
viços Auxiliares (SA~800) e Diplomacia (0·300), respectivamente, 
nào se alterarão em decorrência do reajustamento concedido por este 
Decreto~lei. 

'Parágrafo úníco. A. gratificação de representação fixada para 
o.s cargos de Procuradot·Geral da República e Consultor-Geral da 
República, pelo artigo 12, da lei n9 5.843, de 6 de dezembro de 1972, 
passa a ser de Cr$ 2.160,00 (dois mil, cento e sessenta cruzeiros) men-
sais. 

Art. 10. Os servidores aposentados que satisfaçam as con· 
dições estabelecidas para transposição de cargos no decreto de estru· 
turaçào do Grupo respectivo, previsto na lei o\> 5.645, de 10 de de· 
lembro de 1970, farão jus à revisão de proventos com base nos va~ 
I ores de vencimento fixados no correspondente Plano de Retribuição. 

§ I" Para efeito do disposto neste artigo, será considerado o 
curgo efetivo ocupado pelo funcionário à data da aposentadoria, inci­
dindo a revisão somente sobre a parte do provento correspondente 
ao vencimento básico. 

§ 29 O vencimento que servirá de base à revisão do provento 
serú o fixado para a classe da Categoria Funcional para a qual tiver 
sido transposto cargo de denominação e nível iguais aos daquele em 
que se aposentou o funcionário. 

§ J9 O reajustamento previsto neste artigo será devido a partir 
da publicação do decreto de transposição de cargos para a Categoria 
Funcionai r~spectiva, no Ministério, Úrgào integrante da Pre· 
sidênci<.~ da República ou Autarquia Federal a que pertencia o fun· 
cionúrio ao aposentar-se. 

§ 49 A importância correspondente ao reajustamento dos pro· 
ventos de aposentadoria decorrente da aplicação do disposto no ar· 
tigo I~ deste Decreto-lei serã absorvida, em cada caso, pelos valores 
resultantes da majoração prevista neste artigo. 

Art. ll. O Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil da Admi· 
nistraçiío F~deral elaborará as tabelas de valores dos níveís, 
símbolos, vencimentos e gratificações resultantes da aplicação deste 
Decreto-lei, bem como firmará a orientação normativa que se fizer 
necessária à sua execução. 

Art. 12. O reajustamento concedido por este Decreto-lei vi­
gorará a partir de 19 de março de 1973 e a despesa decorrente será 
atendida com recursos orçamentários, inclusive na forma prevista no 
artigo 6Y, item I, da Lei nY 5.847, de 6 de dezembro de 1972, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro 
de 1973. 

Art. I 3. Este Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

- Restituindo autógrafo de projeto de lei sancionado: 

N9 276/73 (n9 433/13, na origem}, de 22 do corrente, referente 
<lO Projeto de Lei da Câmara n"' 76/73 (n9 \.580·8/73, na Casa de ori· 
gem), que altera os artigos 408, 474, 594 c: 596 do Decreto-lei n• 
3.689, de 3 de outubro de (941- Código de Processo Penal. 

(Projeto que se transformou na lei n9 5.941, de 22 de novembro 
de 1973.) 
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PARECERES 

PARECER N'691, DE 1973 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 53, de 1973. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
nl' 53, de 1973, que dispõe sobre a constituição e a estruturação do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior e respectivas Categorias 
funcionais do Quadro P_ermanente do Senado Federal e dá outras 
provídências. 

Sala das Comissões, em 22 de novembro de 1973. - Danton 
Jobim, Presidente - Cattete Pinheiro, Relator - Wilson Gonçaltes 
- José Au)'lusto, 

ANEXO AO PARECER N'691, DE 1973 

Reda(ào final do Projeto de Resolução n~' SJ, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, ----­
--. Presidente, nas termos do art. 52, inciso 29 do Regimento Inter­
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1973 

Dispõe sobre a constituição e a estruturação do Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior e respe<:tivas Categori•s 
funcionais do Quadro Permanente do Senado Federal e dá OU· 

tras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. \9 O Grupo~Outras Atividades de Nível Superior, 
designado pelo código SF~NS~900, compreende Categorias fun­
cionais integradas de cargos de provimento efetivo, a que são ineren­
tes atividades compreendidas nas áreas biomédica, de Ciências e 
Tecnologia e de Ciências Humanas, Sociais, Letras e Artes, para cujo 
desempenho é exigido o diploma de curso superior de ensino ou 
habilitação legal equivalente. 

ArL 2'1' As Classes integrantes das Categorias funcionais do 
Grupo a que se refere o artigo anterior dístribuir-se~ão, na forma do 
disposto no art: 51' da Lei n9 5.645, de lO de dezembro de 1970, em 7 
(sete) niveis hierárquicos, com as seguintes características, dentro de 
cada especialidade: 

Nhel 7 - Atividades de supervisão, programação, coordenação 
ou execução especializada, em grau de maior complexidade, refe­
renaes: 

J -a trabalhos de defesa e proteção à saúde individual ou cole­
tiva, incluindo medidas de profilaxia e terapêutica; 

11 -a estudos e trabalhos relativos à assistêncía bucodentária; 
111 - a estudos, em geral, sobre regiões, wnas, cidades, obras 

estruturais, transportes, desenvolvimento industrial, preservação e 
exploração de riquezas mineraís; 

IV - a estudOs e projetOs de pesquisa e análise econômicas 
nacionais e intern01cionais, sobre comércio, indústria, finanças, estru­
turas, putrimonial e investimentos nacionais e estrangeiros; 

V - a estudos, pesquisas, análises e projetos sobre adminis­
tração em geral e organização e métodos; 

V I - a trabalhos de administração financdra e patrimonial, 
con[ubilidade e auditoria, compreendendo análise e perícia çontábeis. 

Nitttf 6 - A) Atividades de supervisão, coordenação ou exe­
cução cspecie'itlld1 em pau de maior complexidade, references: 

1-a t,..,.Utossa'Mdolrelltivosi análise clínica; 
n - ll projetos relativO&. couarução. à fiscalização de obras do 

Senudo Federal e à elabora~o de normas para a conservação e 
reconstituição dos bens do Senado Federal: 

IJI - a esludos, pesquisas, projetos, análise e controle estatísti­
co das fenômenos coletivos nos setores econômico, social, financei­
ro, agrícola, industrial e científico; 

lV -a trabalhos de relações públicas, redação, revisão, coleta e 
l)re'paro de informações para divulgação oficial falada, escrita ou 
televisionada. 

B) Atividades de coordenação, orientação ou ex:ecução especiali­
zada em grau de complexidade média, referentes aos trabalhos, estu­
dos e projetos indicados no I"ível7. 

Ní.,.el S- Atividades de supervisão, coordenação, programação 
ou execução especializada em grau de maior complexidade, referen~ 
tes: 

I - a trabalhas relativos à observação, ao cuidado, à educa~o 
sanitária dos doentes, gestantes e acídentados, ao cumprimento das 
prescrições médicas e aplicação de medidas destinadas à prevenção 
de doenças; 

fi- a estudos sobre o comportamento humano e a dinâmica da 
personalídade, envolvendo diagnóstico psicológico, orientação psico~ 
pedagôgica e solução dos problemas de ajustamento do ser humano. 

Nível 4 - A) Atividades de supervisão, coordenação, progra­
mação ou execução especializada, em grau de maior complexidade, 
referentes: 

I - a trabalhos relacionados com a aplicação de processos nos 
diversos ramos da engenharia; 

li -a trabalhos de pesquisa, estudo e registro bibliogrãfico de 
documentos e informações culturais; 

IH - a trabalhos celativos â utilização de métodos e técnicas 
fisioterápicos, terapêuticos e recreacíonais, para a reabilitação física 
e mental do indivíduo. 

B) Atividades de orientação ou execução especializada em grau 
de complexidade mediana, referentes aos trabalhos, estudos e proje­
tos indicados na alínea A, itens V e VIJ do Nível6. 

C) Atividades de execução qualificada, sob supervisão superior, 
referentes aos trabalhos. estudos e projetos indicados no Nível 7 e 
nos itens I e 11 da alínea A, do Nível6. 

Nh'el 3 - A) Atividades de supervisão, coordenação, progra­
mação ou execução especializada, referentes a trabalhos relaciona­
dos com o desenvolvimento. diagnóstico e tratamento da comuni­
dade, em seus aspectos sociais. 

B) Atividades de orientação ou execução especializada, em grau 
de mediana complexidade. referentes aos trabalhos, projetos e estu­
dos, indicados no item fi, do Nível 5. 

Nível 2 - Atividades de execução qualificada, sob supervisão 
superíor, referentes aos trabalhos e estudos indicados na alínea A, 
itens V e VIl do Nível6, nos itens 11 e UI do NíveiS e no item lU, da 
alínea A, do Níve14. 

Ní'fel I - Atividades de execução qualificada, sob supervisão 
superior, referentes aos trabalhos indicados na alfnea A, item I, do 
Níve13. 

Art. J9 O Grupo - Outras Atividades de Nível Superior é 
constituído pelas Categorias Funcionais. abaixo indicadas, distribuí~ 
das as classes respectivas pela escala de níveis, na forma do anexo: 

Código SF-NS~901 - Médico 
Código SF-NS~904 - Enfermeiro 
Código SF -NS.906 - Técnico em Reabilitação 
Código SF-NS~907 - Psicólogo 
Código SF-NS-908 - Farmacêutico 
Códígo SF-NS·909 - Odontólogo 
Códígo SF-NS·916 - Engenheiro 
Código SF-NS·917 - Arquiteto 
Códígo SF-NS-923- TécnicodeAdministração 
Côdigo SF-NS-924 - Contador 
Código SF-NS-926 - Estatístico 
Côdígo SF~NS·930 - Assistente Social 
Código SF·NS-931 - Técnico em Comunicação Social 
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Código SF~NS·932 Bibliotecário 
Código SF·NS~934- Técnico em legislação e Orçamento 
Art. 4'* Poderão integrar as Categorias funcionais de que trata 

o artigo anterior, rnediant~ ~nsposição, os cargos atuais, vagos e 
ocupados, ~ujas atividade& guardem correlação com as indicadas no 
art. )\I dest~ Resolução, . .observadas as respectivas especialidades, .ele 
acordo com o seguinte critério: 

l-Na. Categoria funcional de Médico, os de Médico; . 
tl- Na Categoria funcional de Enfermeiro, os de Enfermeir~ 

e, pot transformação. os de Auxiliar de Enfermagem, cujos ocupan­
tes po~rn diploma de Enfermeiro ou de Obstetriz, devidamente 
registradolt 

lll-1\ja Categoria funcional de Técnico de ReabiJitaçlo, os de 
Técnico de Recuperação ou de Terapeuta; 

IV - r'lilt Categoria funcional de Psicólogo, os de Psicotécnico; 
V - Ná Categoria funcional de Farmacêutíco, os de 

Farmacêutico; 
VI -Na Categoria funcional de Odontólogo, os de Dentista e 

Cirurgião- Dentista; 
VII- Na Categoria funcional de Engenheiro, os de Engenheiro; 
VIII- Na Categoria funcional de Arquiteto, os de Arquiteto e 

Engenheiro-Arquiteto; 

IX- Na Categoria funcional de Técnico de Administração, os 
de Assessor Têcnico, cujos ocupantes possuam diploma de Técnico 
de Administração ou outro adequado à especialidade; 

X- Na Categoria funcional de Contador, os de Contador e, 
por transformação, os de Técnico de Contabilidade, cujos ocupantes 
possuam diploma de Contador, devidamente registrado; 

XI - Na Categoria funcional de Estatístico, os de Estatístico; 
X li ~Na C::ttegoria funcional de Assistente Social, os de As­

sistente Social, cujos ocupantes possuam diploma de· Assistente So­
cial, devidamente registrado ou habilitação legal equivalente; 

Xfll-- Na Categoria funcional de Técnico em Comunicação 
Social. os !Je Redator e Revisor, não-enquadrados no Grupo- Ati· 
vida.des de Apoio Legislativo: 

XIV~ Na Categoria funcional de Bibliotecário, os de BibJiotc· 
cário, os de Ofící:ll Bibliotecário e os de Arquivista, não enquadra­
dos no Grupo - Atividades de Apoio Legislativo, cujos ocupantes 
possuam diploma universitário, devidamente registrado ou habilita­
ção legal equivalente; 

XV~ Na Categoria funcíonal de Técnico em legislação e Orça­
mento. os de Assessor, não classificados no Grupo- Direção e As­
sessoramento Superiores, possuidores de diploma de curso superior, 
adequ11do ~especialidade; 

Art. 5~> Os c:argos ocupados serão transformados ou transpos­
tos mediante inclusão dos respectivos ocupantes nas correspondentes 
Categorias Funcionais, do maior para o menor nível, nos limites da 
lotação estabelecida p11ra cada área de especialidade por ordem rigo­
rosa de classificação dos habilitados no processo seletivo a que sere­
fere o art. /9, desta Resolução. 

~ \9 Os cargos que, de acordo com a ordem de classificação 
dos respectivos ocupantes, excederem ao número fixado para a Clas­
se superior da Categoria funcional, serão transformados ou transpos­
tos para a Classe imediatamente inferior ou, se ainda ocorrer a hipó­
tese prevista neste parágrafo, para a Classe inferior seguinte. 

§ 2<~ Se a lotaç~o aprovada para a Categoria funcional for supe­
rior ao número de funcionários habilitados no processo seletivo, será 
completada com a transformação de quaisquer outros cargos, vagos 
ou ocupados, independentemente da correlação estabelecida para ca­
da Culegoria funcional, respeitadas as qualificações relativas ao grau 
de escolaridade para cada caso, as áreas e especialização e os requisi­
tos estabelecidos no art. 79 desta Resolução. 

Art. 6~> A transformação ou transposição de cargos a que- sere· 
fere o art. 49, desta Reso!uç-Jo, serão processadas após a observância 
das seguintes exigências: 

I- fixação da lotação ideal, prevista no art. 8~', item 11, da Lei 
n' 5.645, de 1970;. 

11 -verificação da prioridade, por Categorias funcionais, da es­
cala prevista no art. 29 , do Decreto n"' 70.320, de 23 de março de 

l972;e 
· til- existência de recursos orcamentãrios adequados às des-

1 
pesas decorrentes da medida.. 

Art. 7Q o~ Cf·itériqs seletivos, para efeito de transformação e 
transposição de cargos para as Categorias do Grupo - Outras Ati-
vidades de Nível SuperiOr, serão, basicamente, os seguintes·. 

I- ingresso, em vjrtude de concurso públi~o. em cargo isolado 
ou de carreira a que pertencer o cargo a ser transformado ou 
transposto, ou nas carreiras ou cargos isolados que a estes ante­
cederelft. bem assim na forma do art. 2~> da Lei Constitucional n<~ 20. 
del.)2dejaneiro de 1946, do art. 186 da Constituição de 1946 e do art. 
2ódo Ato das Disposições Transitórias de \8 de setembro de 1946; 

11 -habilitação em prova de desempenho funcional para os 
que não satisfaçam as condições do item anterior. 

~ \9 Para efeito d'o disposto no art. 59 e seu§ \9 desta Resolu­
ção, a classificação dos funcionários habilitados de acordo com este 
artigo far-se-ã. clusse por classe, a começar pela mais elevada, obser­
vada a seg~inte ordem de preferência, sucessivamente: 

a) quanto à habilitação: 
)9 -o habilitado na forma do item I; 
2"- o habilitado na forma do item 11; 
b) em igualdade de condições de habilitação recairá a preferên­

cia, sucessivamtnte, no funcionário: 
\9- que possua diploma ou certificado de conclusão de curso 

ou habilitação tegal equivalente, exigidos para ingresso na Categoria 
funcional; 

29- de mJJior teltlpo na classe ou no cargo isolado; 
39- de maior tempo na carreira a que pertencer o cargo a ser 

transposto ou trunsformado~ 
49- de maior tempo de serviço no Senado Federal; 
59- de muior tempo de serviço público federal. 
§ 29 Na ilpuraçào dos elementos enumerados na alínea b, do 

parágrafo anterior, tomar-se·{l por base a situacào funcional existen· 
te à dat<t da homologação do processo seletivo. 

~ 39 Nos casos de transformaçlio de cargos, a prova de desem­
penho será preçedida de curso intensivo de treinamento. 

Art. 8(1 Ressalvado o disposto nos arts. 911 e 11 desta Resolução 
o ingresso nas Categorias funcionais do Grupo -Outras A tivldades 
de Nível Superior, far-se-á, na classe inicial, mediante concurso pú­
blico, em que ~e verificarão as qualificações essenciais exigidas. nas 
respectivas especificações, para. o desempenho das atividades ineren­
tes à classe. 

Parágrafo Único Somente poderá inscrever-se no concurso pú· 
biico, quem po~suir: 

I- diploma de curso superior, ou habilitação lega! equivalente. 
,em relação às Categorias funcionais a que sejam inerentes atividades 

correspondentes a profissões regulamentadas: 
li - diploma de conclusão de curso superior de Fisioterapeuta 

ou Terapeuta Ocupacional, ou habilitação legal correspondente, 
para a Categoria funcional de Técnico de Reabilitação, observada a 
respectiva especiuliducte: 

111 -diploma de curso superior do Curso Superior de Comuni­
c<.~cUo Social ou Jornalismo. para a Categoria funcional de Técnico 
em Comunicação Social, observada a respectiva especialidade. 

Art. 9"' Poderá ser reservado até l/4 das vagas verificadas na 
Classe Inicial de Categorias funcionais do Grupo-Outras Ativida­
des de Nível Superior, para provimento por ocupantes de classes ini­
<:iai.~ de outras Categorias do mesmo Grupo. 

§ \9 Somente poderão concorrer à progressão funcional previs­
ta neste artigo, os funcionários que preencham os requisitos necessá­
rio~ para ingr~::sso, devendo ser· submetidos a treinamento adequado 
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e ao mesmo processo seletivo dos candidatos inscritos no concurso 
público para a Categoria funcional. 

§ 29 A classificação dos candidatos habilitados em concurso 
público é .distinta. da dos candidatos à progressão funéio1.1al, po-
dendo reahzar~se Simultaneamente ambas as competições. • ·· 

9 39 No caso de insuficiência de habilitados à progressão fu1~ 
cio na!, as vagas a esta destinadas poderão ser preenchidas t'Or candi­
datos habilitados em concurso público. 

Art. lO A progressão funcional dos ocupantes dos cargos das 
Categorias funcionais de que trata esta Resolução far-se-â para a 
Classe imediatamente superior àquela a que pertençam, observada, 
quando for o caso, a lotação fixada para cada área de especialidade e 
obedecerá ao critério de merecimento na forma estabelecida em Re~ 
solução. 

Parágrafo Único. O interstício funcional é de 3 (três) anos e 
será apurado pelo tempo líquido de efetivo exercício na classe a que 
pertença o funcionário. 

Art. li Poderá haver ascenção funcional, as classes iniciais das 
Categorias de que trata esta Resolução, de ocupantes de classes fi~ 
nais integrantes de outros Grupos, desde que possuam o correspon­
dente diploma de curso superior, ou habilitação legal equivalente e 
atendam às normas fix.adas em Resolução. 

Parágrafo Único. O interstício para ascenção funcional será 
de 2 (dois) anos, apurado pelo tempo líquido de efetivo exercício na 
Classe final a que pertence o funcionário. 

Art. 12 Os candidatos à progressão e ascenção funcionais, 
além do atendimento ao grau de escolaridade para ingresso na Cate­
goria funcional, deverão ser submetidos a treinamento específico. 

Art. 13, A época das ascenções e progressões funcionais, bem 
assim as normas para o respectivo processamento, serão estabeleci­
das em Resolução. 

1\Nl':XO 

Art. 14. Os ocupantes de cargos integrantes do Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior ficam sujeitos à jornada de 40 
(quarenta) horas semanais de trabalho. 

Art. 15. O Alo .da Comissão Diretora que aprovar as est>eeifi­
cações de classes do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior 
estabelecerá, no grau hierárquico correspondente, as linhas de chefia 
inerentes às ctasses integrantes das respectivas Categorias funcionais. 

Art. 16. A transposição ou transformação de cargos pro~sar­
se-á por Ato da Comissão Diretora, mediante proposta do Primeiro· 
Secretário, cabendo à Subsecretaria do Pessoal, sob orie~âo da 
Comissão Técnica de Alto Nível, a elaboração dos respeMfvOs expe­
dientes. 

' Art. 17. Aos atuais funcionários, mediante opção uer formali~ 
zada junto à Subsecretaria do Pessoal, no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, é facultado permanecer nos cargos de que são ocupantes 
efetivos. com os direitos, vantagens e obrigações da situação anterior 
à vigência desta Resolução. 

Art. 18. Os funcionários que optarem na forma do artigo ante­
rior ou que não lograrem habilitação no processo seletivo a que sere­
fere o artigo 79 desta Resolução serão incluídos em Quadro Suple­
mentar, a ser extinto, sem prejuízo dos direitos, vantanges e obriga­
ções inerentes aos cargos de que são ocupantes efetivos, decorrentes 
da legislação anterior à vigência desta Resolução, devendo os cargos 
respectivos ser suprimidos à medida que vagarem. 

Art. 19. É vedada a utilização de colaboradores eventuais retri­
buídos mediante recibo para a execução de atividades compreendi­
das no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior. 

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 
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PARECER ~•692, DE 1973 
Da Comi55lo de Redaçio 

Resolução final do Projeto de Resolução n11 54, de 1973. 

Rebator: Senador José Augusto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 54, de 1973, que dispõe sobre a constituição e estruturação do 
Grupo-Artesanato e respectivas Categorias funcionais do Quadro 
Permanente do Senado Federal e dá outras providências. 

Sala da.s Comissões, em 22 de novembro de 1973.- Danton Jo.-, 
bim, Presidente- José Augusto, Relator- Wilson Gonçalves- Cat .. 
tete Pin.heiro. 

ANEXO AO PARECER N• 692, DE 1973 

Redaçio final do Projeto de Resolução nll54, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, ----~ 
Presidente, nos termos do artigo 52, inciso 29, do Regimento Inter­
no, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• DE 1973 

Dispõe sobre a constituJção e a estruturaçio do Grupo-Ar­
tesanto e respectivas Categorias funcionais do Quadro Perma­
MIIte do Senado Federal e dA outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 O Grup()-Attesanato, designado pelo código (SF-ART 
700), compreende Categorias funcionais integradas de Célrgos de pro­
vimento efetivo él que são inerentes atividades de nível médio c dC 
natureza permanente, principais e auxiliares, re1acionadas com os 
serviços de artífice em suas várias modalidades, ahrangendo encar­
gos de fabricação, conservação, transformação ·e operação de peÇaS, 

máquinas, aparelhos diversos, motores e sistemas elétric~ e hidráu­
licos. 

Art. 29 Os cargos integrantes do Gwpo a que se refere esta 
Resolução distribuir-se-ão, na forma do disposto no artigo 511 da Lei 
n~ 5.645, de 10 de dezembro de 1970, em 5 (cinco) níveis hierárqui­
c~s. com as seguintes características, dentro de cada especialidade de 
artesanato: 

NíveiS- Atividades técnico-profissionais de nível médio, de na· 
tureza complexa, exigindo organização e controles gerais de pro­
dução e compreendendo supervisão, coordenação e avaliação do tra­
balho de unidades do pessoal qualificado, 

Nivel 4- Atividades técnico-profissionais de nível médio, de 
complexidade mediana, exigindo organização e controle setoriais de 
produção e comt)reendendo supervisão, coordenação e orientação de 
subunidade de pessoal qualificado. 

Nível 3 - Atividades técnico-profissionais de nível médio de 
complexidade mediana, cornpree"dendo orientação e treinamento de 
Grupos auxiliares e execução espe..-:ia1izada, em elevado grau de pre­
cisão. 

Nívell- Atividades profissionais de nível médio, de complexi· 
dade mediana, compreendendo execução qualificada, sujeita a super­
visão e orientação. 

N(vel t - Atividades preliminares ou auxiliares, de natureza 
simples, sujeitas a permanente super.,:isào e orientação superiores. 

Art. 311 O Grupo-Artesanato ~ constituído pelas Categorias 
funcionais abaixo indicadas, distribuídas as classes pela escala de ni­
veis,~a forma do Anexo: 

ê~igo SF-ART-701 ~ Artífice ~e Estrut~ra de Obr~s~ e Me­
talurgia, abrangendo os servtços de ArtJfice relattvos a fund1çoes, tra· 
tamento térmico, galvanoplastia, fabricação, recuperação e monta­
gem de obras metalúrgicas, preparação, tratamento e pintura de cha· 
pas e outros de igual natureza. 



Nonmbro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçioll) Sexta-feira 23 !093 

Código SF-ART~702 - Artífice de Mecânica1 .abrangendo os 
serviços de artífice relativos à fabricação, ajustagem, montagem, re­
cuperação e manutenção de mãquinas, motores, instrumentos mecâ­
nicos, e outros de igual natureza. 

Código SF-ART·703 - Artífice de Eletricidade e ConiW!ka­
ções, abrangendo os ~i;os de artífice relativos ao controle di. 
dução e distribuição d'@':tnergia elétrica e do· funcionamento de UJi;.' 
nas, casas de força e subestações, construção de linhas e circuitos; 
montagem, recuperação e manutenção Ue motores e máquinas, ins­
talações e materiais elétricos. e outros de igual natureza. 

Código SF-ART-704- Artífice de Carpintaria e Marcenaria, 
abrangendo serviços de artifice relativos à confecção, montagem e 
tratamento de obras de madeira e guarnições especiais em serviços de 
construções e outros de igual natureza. 

Art. 4' Poderão integrar as Categorias de que trata o artigo an­
terior mediante transposição, os cargos atuais, vagos e ocupados, 
cujas atividades guardem correlação com as indicadas no art. }?, des­
ta Resolução, observadas as respectivas especialidades, de acordo 
com o seguinte critério: 

1- Na Categoria funcional de Artifice de Obras e MetalUI!ia, 
os de Soldador, lanterneiro e Pintor e outros que se identificarem 
com as referidas especialidades; 

11 -Na Categoria funcional de Artífice de Mecânico, os de 
Bombeiro Hidráulico, Mecânico, Auxiliar de Mecânico, Mecânico 
de Elevador, Conservador de Ar Condicionado, Lavador de 
Automóvel e outros que se identificarem com as referidas especialida­
des; 

111 - Na Categoria f1,1ncional de Artífice de Eletricidade e Co­
municações, os de Eletricista, Eletricista Auxiliar e outros que se 
identificarem com a referida especialidade; 

IV- Na Categoría funcional de Artífice de Carpintaria e Mar­
cenaria, os de Marceneiro, Estofador e outros que se identificarem 
com a referida especialidade. 

Art. 5'1 Os cargos ocupados serão transformados ou transpo.t­
tos mediante inclusão dos respectivos ocupantes nas correspondentes 
Categorias funcionais, do maior para o menor nível, nos limites da 
lotação estabelecida para cada ãrea de especialidade, por ordem rigo­
rosa de classificação dos habilitados no processo seletivo a que se 
refere o art 79 desta Resolução. 

§ 19 Os cargos que, de acordo com a ordem de classificação 
dos respectivos ocupantes, excederem ao número fixado para a classe 
superior da Categoria funcional, serão transformados ou transpostos 
para a classe imediatamente inferior ou, se ainda ocorrer a hipótese 
prevista neste piuágrafo, para a dasse-inferior seguinte. 

§ 29 Se a lotação aprovada para a Categoria funcional for supe­
rior ao número de funcionários habilitados no processo seletivo, será 
completada com a transformação de quaisquer outros cargos, ocupa­
dos ou vagos, independentemente da correlação estabelecida para ca­
da Categoria funcional, respeitadas as áreas de especialização e os 
requisitos estabelecidos no art. 79 desta Resolução. 

Art. 6' As ~ransposiç()es de cargos a que se. refere o art. 49 
desta Resolução serão processadas após a observância das seguintes 
exigências: 

1- fixação da lotação ideal, prevista no art. 8'1, item n da Lei n'i' 
5.645, de 1970; 

li - verificação da prioridade, por Categorias funcionais na 
escala prevista no artigo 29 do Decreto n' 70.320 de 23 de março de 
1972; 

Hl - existência de recursos orçamentários adequados para 
fazer face às despesas decorrentes da medida. 

Art. 7'1 Os critérios seletivos para efeito de transposição ou 
transformação de cargos para as Categorias funcionais do Grupo­
Artesanato serão, basicamente, os seguintes: 

I - ingresso-, em virtude de concurso p6blico, em cargo iso!-ado 
ou de carreira a que pertencer o cargo a ser transformado ou 
transposto, ou nas carreiras ou· cargos isolados qu~ a estes antece­
derem, bem assim na forma do art 29 da Lei Constitucional n' 20, de 

, 02 de janeiro de 1946, do art. 186 da Constituição de 1946 e do art. 26 

1do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias de 18 de setem­
. bro de 1946; 

11 - habilitação em prova de desempenho funcional para os 
que não satisfaçam as wndições do item anterior. 

§ I' Para efeito do disposto no art. 5' e seu§ 1' desta Resolu· 
ção, a classificação dos funcionários habilitados de acordo com este 
artigo far-se-ã, classe p'or classe, a começar pela mais elevada, 
observada a seguinte ordem de preferência, sucessivamente: 

a) ·quanto à habilitação: 
\9- o habiljtado na forma do item I; 

·1tt- o habilitado na forma do item IJ; 
~~:b) em igualdade de condições de habilitaÇão recairá a preferên­

cia, sucessivamente, no funcionário: 
l'- que possua diploma oU certificado de conclusio de curso 

ou habilitação legal equivalente, exigidos para ingresso na Categoria 
funcional; 

2' - de maior tempo na classe ou no cargo i10lado; 
3' - de maior tempo na carreira a que perteriM' o cargo a ser 

transposto ou transformlldo; 
49 - de maior tempo de serviço no Senado Federal; 
5I'- de maior tempo de serviço público federal; 
6'- de maior tempo de serviÇo público. 
§ z• Na apuração: dos elementos enumerados na alínea h1 do 

parqrafo anterior, tom~r-se-á por base a situação funcio~al existen~· 
te à "63.ta da homologação do processo seletivo. 

§ 3'1 Nos casos de transformação de cargos, a prova do 
desempenho será prí:cedida de curso intensivo de treinamento. 

Art. 8~' Ressalvado o disposto no art. 11, o insreaso nas 
Categorias funcionais do Grupo-Artesanato far-se-á na classe inicial 
mediante concurso público em que serão verificadas as qualificações 
essenciais exigidas nas respectivas especificações, para o desempenho 
das atividades inerentes à classe. 

Parágrafo único Somente poderão inscrever-se em concurso, 
para ingresso nas Categorias funcionais do Grupo-Artesanato, quem 
possuir certificado de conclusão de curso equivalente ao ciclo gi­
nasial ou J9 grau. 

Art. 9'i' A progressão funcional dos ocupantes de cargos das 
Categorias funcionais de que trata esta Resolução far-se-á para a 
classe imediatamente superior àquela a que pertença o funcionário, 
observada a respectiva especialidade, e obedecerá ao critério de 
merecimento, na forma estabelecida em Resolução. 

Art. 10 O interstício para a progressão funcional é de 2 (dois) 
anos e será apurado pelo tempo de efetivo exercicic do funcionário 
na classe a que pertença. 

Art. 11. Poderá haver ascensão funcional de ocupantes de 
classes finais das Categorias funcionais do Grupo-Artesanato para 
as classes iniciais das Categorias funcionais de outros Grupos, desde 
que possuam o grau de escolaridade estabelecido para a Categoria 
ou a habilitação profissional ex.ígída por lei em cada caso e se habili­
tem em processo seletivo, nas condições estabelecidas em Resolução. 

Parágrafo Ün.ico. O interstício para a ascensão funcional será 
de 2 (dois) anos, apurado pelo tempo líquido de efetivo exercício do 
funcionário na classe final da Categoria funcional a que pertença. 

Art. 12. Os candidatos à progressão e ascensão funcionais, 
além do atendimento ao grau de escolaridade fixado para ingresso na 
Categoria funcional, deverão ser submetidos a treinamentto especí­
fico. 

Art. 13. À época da realizaçlo da plOIJ'CIIio e ascensão fun­
cionais, bem assim as normu para o rapoctivo processamento, 
serão estabelecida~ em Resolução. 
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Art. 14. Os ocupantes de cargos que integrarem as Categorias 
funcionais de que trata esta Resolução, ficam sujeitos a jornada de 
40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

Art. 15. O Ato da Comissão Diretora que aprovar as es­
pecificações de classe do Grupo - Artesanato estabelecerá, no grau 
hierárquico correspondente, as linhas de chefia inerentes aos ca;gos 
integrantes das respectivas Categorias funcionais. 

Art. 16. A transposição ou transformação de cargos processar~ 
se-á por Ato da Comissão Diretora, mediante proposto do Primeiro~ 
Secretário, cabendo à Su~secretaria do Pessoal, sob orientação da 
Comissão Técnica de Alto Nível, a elaboração dos respectivos expe· 
dientes. 

Art. 17. Aos atuais funcionários, mediante opção a ser forma~ 
lizada junto à Subsecretaria do Pessoal, no prazo de 45 (quarenta e 
cinco) dias, é facultado permaneCer nos cargos de que são ocupantes 
efetivos, com os direitos, vantagens e obrigações da situação anterior 
à vigência desta Resolução. 

Art. 18. Os funcionários que optarem na forma do artigo ante­
rior ou que não lograrem habilitação no processo seletivo a que sere­
fere o artigo 79 desta Resolução serão incluídos em Quadro Suple­
mentar, a ser extínto, sem prejuízo dos direitos, vantagens e obriga­
ções inerentes aos cargos de que são ocupantes efetivos, decorrentes 
da legislação anterior à vigência desta Resolução, devendo os cargos 
respectivos ser suprimidos à medida que vagarem. 

Art. 19. Ê vedada a contratação com pessoas físicas ou jurí­
dicas, inclusive com empresas privadas, na modalidade prevista no & 
1~ do art. 10 do Decreto-lei n'~ 200, de 25 de fevereiro de 1967, bem 
assim a utilização de colaboradores eventuais, retribuídos mediante 
recibo, para a execução de atividades compreendidas no Grupo­
Artesanato. 

Art. 20. Esta Resolução entra ern vigor na data de sua publica­
ção.· 

Art. 21 Revogam·se as disposições em contrário. 
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PARECER N'693, DE 1913 

Da Comissão de Segurança Nacional sobre o Projeto de 
Lei da Câmara W' 81, de 1973 (n'~ 1.596-B/73- na origem), 
que "altera a Lei q9 3.222, de 21 de julho de 1957''. 

Relator: Senador F\á"tio Britto 

O Senhor Presidente da RepÓblica, nos termos do art. 51 da 
Constituição e para ser apre<:iado nos prazos nele referidos, submete: 
ao Congresso Nacional, acomPanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado do Exército, projeto de lei que "dispõe so­
bre exigências para ingresso no QOA/QOE" (Lei n9 3.222, de 21 de 
julho de 1957). 

2. A lei acima citada, que extingue o Quadro Auxiliar de 
Administração do Exército e o de Topógrafos do Serviço Geográfico 
do Exército e dispõe sobre a formação do Quadro de Oficiais de 
Administração e do Quadro de Oficiais Especialistas estabele<:e em 
seu artigo 16, verbis. 

"Art. 16. Para ingresso no QOA e no QOE os 
subtenentes deverão satisfazer às seguintes condições: 

I) possuir o curso de aperfeiçoamento de sargento ou 
equivalente; 

li) ter, no máximo, 46 (quarenta e seis) anos de idade; 
111) ter, no mínimo, lO (dez) anos de praça, sendo um 

ano na graduação; 

IV) ter capacidade física necessária ao exercido das fun­
ções, comprovada em inspeção de saúde e em provas realiza­
das. mediante instruções especiais, a serem baixadas; 

V) estar ·classificado no comportamento "Bom", 
"Ótimo" ou "Excepcional"; 

VI) ter conceito do Comandante ou Chefe, pelo menos 
"Bom"; 

\'H) ter parecer favorável da Comissão de Promoções 
do QOA e QOE". 

3. A Lei n<~ 4.902 de 16 de dezembro de 1965, aumentou de 25 
(vinte e cinco) para 30 (trinta) anos o tempo mínimo de efetivo servi­
ço para que o militar possa passar para a reserva, a pedido. 

4. "Em decorrência, - informa a Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro do Exército- "aqueles subtenentes que atingem a 
idade de 46 anos sem condições de acesso aos Quadros de Oficiais 
Auxiliares e de Oficiais Especialistas (QOA-QOE). e não possuindo 
30 (trinta) anos de efetivo serviço, ficam aguardando, sem maiores es­
tímulos, completar esse tempo de serviço para solicitar transferência 
para a reserva". 

5. A alteração proposta é justa e válida, além de atender aos 
interesses do Exército, conforme se depreende da leitura da Exposi­
ção de Motivos, pois irá estimular homens com reaís serviços presta­
dos à Pátria. 
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6. Pelas razões expostas e nada havendo no âmbito da com­
petência regimental desta Comissão (art. 113 do Regimento Interno) 
que possa ser oposto ao Projeto de Lei da Câmara nq 81, de 1973, 
opjnamos peJa sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 22 de novembro de 1973.- Waldemar 
Alcântara, Presidente - Flávio Britto, Relator - José Guiomar -
Milton 'trindade - Benjamin Farah - José Lindoso - Vi...,io 
Távora. 

PARECERES N•s 694,695,696 e697, del973 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo nq 35, de 1973, (n~' 
12.3-8, de 1973- na Câmara dos Deputados), que .. aprova o 
texto do Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes e Psico­
trópicos, firmado pela República Federativa do Brasil, Argenti­
na, Bolivia, Equador, Paraguai, Uruguai e Venezuela, em 
Buenos Aires, a 17 de abril de 1973 ". 

PARECER N•694, DE 1973, 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

RELATÓRIO 

O Senhor Presidente da República submete à consideração do 
Congresso Nacional o texto do Acordo Sul-Americano sobre Entor­
pecentes e Psicotrópicos, firmado pelo Brasil, Argentina, Uruguai, 
Paraguai, Equador, Venezuela e Bolívia, assinado em Buenos Aires a 
27 de abril último. 

O Acordo estuda as fortnas delituosas que devem ser previstas, 
as formas agraYadas, as conseqüências dos atos puníveis e a legis­
lação cível, fixando limites e parâmetros dentro dos quais as Nações 
contratantes uniformizarão os textos legais, visando a "coordenar e 
centralizar, no respectivo âmbito nacional, todas as informações e 
que esses órgãos nacionais entrem em entendimento prévio para tro­
ca de informações e com vistas ao estabelecimento de útil coopera­
ção entr~ todos os Estados-Partes". 

Em sua Exposição de Motivos ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, assim o Senhor Ministro das Relações Exteriores enfatizou as ra­
zõesjustificadoras do Acordo e as da posição brasileira quanto ao al­
cance do art. 11: 

"2. A convocação daquela Conferência de Plenipoten­
ciários fora decidida, por unanimidade, na Conferência Sul­
Americana sobre Entorpecentes, que se reunira em Buenos 
Aires, de 29 de novembro a 4 de dezembro de 1972. Na opor­
tunidade, por sugestão brasileira, fora também resolvida a 
criação de um Comitê Pro Tempore, integrado por funcioná­
rios diplomáticos dos países interessados, que se encarregaria 
de preparar o projeto do referido Acordo. 

3. Conforme se pode verificar pelo incluso texto, as 
teses brasileiras de uniformização do receituário de entorpe­
centes e cooperação eritre os órgãos nacionais de controle e 
repreensão, que constituíram as duas tônicas de nossa posi­
ção, foram a ele incorporadas. A insistência do Brasil na ado­
ção de práticas comuns, por todos os países sul-americanos 
participantes do Acordo, no terreno do receituário, decorria 
da crença de que as variações no grau de severidade com que, 
são fornecidas receitas para produtos do gênero nos diferen­
tes países estimulam o tráfico. O Comitê Pro Tempore apro­
vou a sugestão do Brasil, tendo sido as normas de nossa pró­
pria legislação sobre receituário consagradas no Acordo final­
mente assinado pelos Plenipotenciários, embora na forma de 
um Protocolo a ele anexo. Assim, no corpo do Acordo, existe 
apenas um artigo que se limita a determinar a uniformização 
do receituário nos termos pormenorizados no Protocolo, que 
incorporou na íntegra a sistemática sugerida pelo Brasil. 

4. O outro ponto de vista brasileiro, aprovado no Co­
mitê Pro Tempore e incorporado ao Acordo, foi o da consti­
tuiçlo ou designação, em cada País-Parte, de um órgão encar· 
tel~~do de coordenar e centralizar, no respectivo âmbito na­
cional, todas as informações relacionadas ao tema do uso im· 
próprio de entorpecentes e psicotrópicos. Também foi apro· 
vada, conforme os termos do Acordo em anexo, outra suges­
tão brasileira, de que os órgãos assim designados para con­
centrarem informações no âmbito nacional entrem em enten­
dimento direto para troca de informaÇões e consultas, com 
vistas ao estabelecimento de útil cooperaçãO entre todos os 
Estados-Partes. 

5. 1 Devo assinalar que nada do que foi decidido em Bue­
nos Aires, e aceito ad referendum pelo Chefe da Delegação 
brasileira à Conferência em apreço, contraria a legislação vi­
gente no País em matéria de entorpecentes. Foi necessário, 
no entanto, ao Brasil fazer uma reserva quanto ao Artigo 11 
do Acordo, que dispõe que a Comissão Pro Tempore, que 
teria sede em Buenos Aires segundo o mesmo Artigo 11, esta­
ria autorizada a solicitar e centralizar inforrnações, além de 
estabelecer contactos diretos com os organislll.os nacionais in­
teressa .1s para o estabelecimento de cooperação em termos 
de informações. 

6. Nos termos dessa reserva, o Brasil se sente, pois, ha­
bilitado a estabelecer contactos com os órgãos nacionais pre­
vistos no Acordo, tão logo entre em vigor, sem necessidade 
de recurso ao órgão Pro Tempore de Buenos Aires, não tendo 
havido objeção a essa interpretação do Artigo 11. 

7. Reproduzo a seguir texto da Declaração interpretati­
va pronunciada pelo Chefe da Delegação do Brasil na última 
reunião de plenário da referida Conferência: 

"Ao proceder à assinatura do Acordo Sul-Americano 
sobre Entorpecentes e Psicotrópicos, em nome do Governo 
brasileiro, desejo deixar clara constância de sua inteligência 
do alcance do Artigo 11, qual seja, de que o Comitê Pro Tem­
pore, na centralização de informações em contacto com os or­
ganismos nacionais, deverá ater-se aos aspectos relevantes no 
estudo do problema da criação de uma Secretaria 
Permanente. 

Como o próprio Artigo ll indica, a coordenação entre 
organismos nacionais estabelecer-se-á, ao mesmo tempo da 
vigência do Acordo, para todas as finalidades nele previstas, 
e, para o Governo brasileiro, existirá a possibilidade de con­
tacto direto com organismo nacional de outto País, Parte do 
Acordo, sem intermediário, quando o Acordo entrar em vi­
gor para o Brasil e entrar em vigor entre os Países-Partes. 

O Governo brasileiro deseja, outrossim, indicar que 
compreende que o órgão nacional argentino terá a função de 
assessorar, do ponto de vista secretaria! e té~;:nico, o trabalho 
do Comitê Pro Tempore., 

8. Quanto à questão do estabelecimento de uma Secre­
taria Permanente de Entorpecentes, será ela objeto, ainda nos 
termos do mesmo Artigo 11, de outra Conferência de Pleni· 
potenciários, em local e data ainda não decididos." 

O Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes e Psicotrópicos é 
integrado por dois Protocolos Adicionais. 

A competência de celebrar tntados é do Presidente da Repúbli­
ca, cumprindo ao Congresso Nacional sobre eles resolver definitiva­
mente (arts. 81, X, e 44, I, da Emenda Constitucional n.,., l). 

Na Câmara dos Deputados, sua douta Comissão de Constitui­
ção e Justiça se manifestou pela aprovação do texto do referido 
Acordo. 

~o relatório, 
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VOTO 

Nada a opor à constitucionalidade e juridicidade do Acordo 
submetido ao exame desta douta Comissão, cumprindo apenas ao 
Brasil, se for o caso, ajustar sua legislação às linhas traçadas pela re­
ferida Convenção, de modo a uniformizá-la com as dos demais 
países signatários. 

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1973. - Daniel Krie­
ger, Presidente - Nelson Carneiro, Relator - José Augusto -
Aceioly Filho- Helvídio Nunes- Heitor Dias- Carlos Lindenberg. 

PARECER N•695, DE 1973 

Da Comi~ão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Fernando Corrêa 

Com a Mensagem n'212, de 1973, o Senhor Presidente da Repú­
blica, atendendo ao disposto no artigo 44, itc:m I, da Constituição, 
submete à apreciação dÕ Congresso Nacional o texto do "Acordo 
Sul-Americano sobre Entorpecentes e Psicotrópicos, firmado pela 
República Federativ1). do Brasil, Argentina, Bolívia, Uruguai, Equa­
dor e Venezuela, em 'Buenos Aires, a 27 de abril de 1973. 

2. Referida Mensa~ é acompanhada de Exposição de Mo­
tivos do Sr. Ministro de ~stado das Relações Exteriores, na qual Sua 
Excelência esclarece: 

"Conforme se p~de verificar pelo incluso texto, as t~es 
brasileiras de uniformiz<Jfào do receituário de entorpecentes 
e cooperação entre os óa:B!os nacionais-de controle e repres­
são, que constituíram aso duas técllicas de nossa posição, fo­
ram a ele incorporadas. A insistência do Brasil na adoção de 
práticas. comuns., por todos oa países sul~americanos par­
ticipantes no Acordo, no terreno do receituário, decorria da 
crença de que as variações no grau de severidade com que são· 
fornecidas receitas para pnJdutos do gênero nos diferentes 
países estimulam o tráfico. O Comitê Pro Tempore aprovou 
sugestão do Brasil, tendo sido as normas de nossa própria le­
gislação sobre receituário consagradas no Acordo finalmente 
assinado pelos Plenipotenciários embora na forma de um 
Protocolo a ele anexo. Assim, no corpo do Acordo, existe 
apenas um artigo que se limita a determinar a uniformização 
do receituário nos termos pormenorizados no Protocolo, que 
incorporou na íntegra a sistemática sugerida pelo Brasil." 

3. Acrescenta Sua Excelência que o texto ora submétido à nos· 
sa apreciação consagrou a posição assumida pelo Brasil no que diz 
respeito à designação .. em cada Pais-Parte, de um órgão encarregado 
de coordenar e centralizar, no respectivo âmbito nacional, todas as 
informações relacionadas ao tema de uso impróprio de entorpeCen­
tes e psicotrópicos", bem como no que tange ao estabelecimento de 
Ull] contato direto, para troca de informações e consultas, entre to­
dos os "Estados-Partes". 

4. Na Câmara dos Deputados, o presente ato internacional foi 
devidamente aprovado, após haver recebido parecer favorável das 
Comissões competentes. 

5. Trata-se de um Acordo multilateral. firmado por seis pa[ses 
sul-americanos, que visa a criar um instrumento legal capaz de 
coordenar a luta contra o uso indevido de substâncias entorpecentes 
e psicotrópicOs. A importância e magnitude do problema vem, de há 
muito, preocupando não só as autoridades competentes brasileiras, 
mas também as suas congêneres de todo o mundo. Nosso Pais tem 
UQla longa tradição no combate a este flagelo, que vem assolando a 
humanidade. Jã em 1912, firmãvamos o primeiro ato internacional 
sobre a matéria: Convenção Internacional do Ópio. Posteriormente, 
aderimos a· inúmeros outros ajustes internacionais com o mesmo 
objetivo: 

I- Convenção Internacional do Ópio- Haya ~/01/912. 
2 - ConveiJção lnterRac:ional do Úpio - Genetlra I 9/02/925. 
3 - Conv~ para liMicar a fabricação e ;'ulamentar a dis-

' 

tribuiçào dos estupefacientes e o respectivo Protocolo-Genebra, 
13/07/34. 

4- Convenção para repressão do tráfego ilícito de drogas noci­
vas- Ge11ebra 26{06{36. 

5 - Protocolo para limitar e regulamentar o cultivo de papou­
las, a produção, o comércio internacional, o comércio por atacado e 
o u~o do ópio- Nova York- 23/06/53. 

6- Protocolo destinado a colocar sob controle internacional as 
drogas não incluídas na Convenção de 13/06/31, para limitar a fa­
bricação e regu\amen\ar a distribuição dos estupefacientes, emenda­
da pelo Protocolo assinado em Lake Success li /I 2/46. 

7- Convenção Única sobre Entorpecentes 23/02/65. 
8- Protocolo de Emenda à Convenção Única sobre entor­

pecentes, de 1961, Genebra 25/03/72- Conferência de Plenipoten­
ciãrios convocada pelo Conselho Econômico e Social da Organiza­
ção das Nações Unidas. 

9- Co~venção sobre substâncias Psicotrópicas- 21/02/71. 

6. O artigo I do Acordo submetido a nosso exame dispõe que 
os países signatários concordam em promover uma estreita colabora­
ção e um intercâmbio eficaz de informação "em tudo que diz res· 
peito à luta contra o uso impróprio de entorpecentes e psicotrópi­
cos" e especialmente quanto ao: 

a) controle do tráfico lícito; 
b) repressão do tráfico ilfcito; 
c) cooperação entre órgãos nacionais de segurança~ 
d) harmonização das normas penais e cíveis; 
e) uniformização das disposições administrativas que regulam a 

venda; 
O prevenção da toxicomania; 
g) tratamento, reabilitação e reajustamento dos toxicômanos. 

7. Para tanto é previsto, nos artigos segundo e terceiro, a cons· 
tituição, em cada País, de um órgilo centralizador de dados sobre o 
problema bem como a realizaçlo de reuniões anuais que permitirão 
o intercâmbio de informaçÕes e o estabelecimento de uma estreita 
cooperação. 

8. Já os artigos quarto e quinto tratam, respectivamente, dos 
planos educacionais, a serem desenvolvidos junto às comllnidades, 
visando a alertar contra os perigos do uso indevido de drogas e do 
apoio a ser concedido às atividades de pesquisa cientifica sobre as 
causas e conseqíiências da toxicomania. 

9. O artigo décimo prevê a intensificação de medidas tendentes 
a erradicar as. plantações de .. cannabN", .. coca" e .. papdula" no âm­
bito sul-americano. 

10. Dispõe o artigo décimo primeiro sobre a convocação de 
uma conferência sul-americana para estudar a criação de uma "Secre-­
taria Permanente de Entorpecentes". Referida conferência deverá. es­
tudar os meios de financiamento, a localização, a estrutura e as fun· 
ções da futura "Secretaria". f: ainda previsto, no parágrafo terceiro 
do mencionado artigo, a convocação de uma "comissão pro­
tempore" constituída de representantes dos gstados·Partes. Esta 
"Comissão" estará autorizada "a solicitar e centralizar a informa· 
ção, estudar e analisar possibilidades de cooperação e estabelecer 
contatos com os organismos nacionais de: coordenação mencionados 
no artigo 2', e também, consultar informalmente as agências inter­
nacionais interessadas no problema .. , 

ll. Convém salientar que, por ocasião da assinatura do pr~ 
sente ajuste, a delegação brasileira depositou nota interpretativa pela 
qual: 

''deixou clara constância de sua htteli&ência do af'tiao 11, 
qual seja de que o Comitê Pro Te•pore, na centralizaç:lo • 
informações em contato com os organismos naei:oaail. 
deverá ater-se aos aspectos relevantes no estudo do problema 
da criação de uma ~ecretaria Permanente". 
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Referida nota fmaliza acrescentandc!.~. 

.. para o governo brasileiro, existirá a possibilidade de 
contato direto com organismo nacional de outro país, Parte 
do Acordo, sem intermediário". 

Exteriores declara em sua.iExposição de Motivos que o Brasil se sente 
:habilitado a estabelecer cÓntactos com os órgãos nacionais previstos 
1

1

no Acordo, "tão logo entre ele ell_l vigor, sem necessidade de recurso 
ao órgão "Pro Tem pore" de Buenos Aires". 

O Acordo firmado pelas sete nações sul-americanas funda-se, 
. 12. O presente~ Ajuste é acompanhado de dois protocolos adi- como está inserido em seu preâmbulo, na necessidade da atenção 

CIODats. 0 primeiro fiU os cntérios e normas básicas para \lifica- permanente e solidária que todos os países da América do Sul devem 
ção da legislação cív1ca e penal em matéria de entorpecent~ se- dispensar ao problema dos entorpecentes, "orientados por princípios 
gundo trata da harmomzação das medidas legislattvas mtern~ e objetivos comuns", reconhecendo, ainda, que, "se é exata a di-
segumtes matérias: cr1tênos para determinar quais as drogas caJ)iliJ versidade fis1onôrn!ca do problema do uso de drogas em cada País~ 
de_ causar dependencm fis1ca ou psíquica, controle da extração, fa~ Parte do Acordo, os nscos e preJuízos atingem fundamentalmente a 
bncaçào, exportação, comerctahzação e, finalmente, institui um~~ todas as nações dele participantes". 
"bloco recenuâno oficial" a ser fornecido pelas autor1·dades com- A · b. 1. 0 fi · d A d 1 I• f 1· o enuncmr os o 1e tv s mats o cor o, o seu ar . en a JZa 
petentes "a cada profissional legalmente habilitado" 

que o mesmo visa a "lri.strumentar as medidas necessárias à con~ 13· Ante 0 exposto e considerando a necessidade de ser ins· secução de estreita colaboração e intercâmbio eficaz de informação 
taurada uma cooperação internacional ef~az que·permíta coibir o em tudo que diz respeito à luta contra o uso impróprio de en-
tráfico e uso indevido de drogas capazes de determinar dependênc1·a 1 ~-• s·col ó · s e pec·al nle n s r fe a) orp--•es e p 1 r ptco , s 1 me o que e e re a: 
física ou psíquica, opinamos pela aprovação do Acordo em apreço controle do tráfico lícito; b) repressão do tráfico ilícito; c) co-
naiorma do presente projeto de decreto legislativo. 

aparação entre os órgãos nacionais de segurança; d) harmonização 
Sala das Comissões, em 8 de novembro de 1973. - Canafllo cfâs normas penais e cíveis; e) uniformização das disposições ad~ 

Plato, Presidente - Fernando Corrêa, Relator - Carlos LlndeniJere 
Wil ·• ministrativas que regulam a venda; f) prevenção da toxicomania; g) 

-
800 Gonçalves - Magalhies Pinto - .lou:rival Bapdsta - tratamento, reabilitação e reajustamento dos toxicômanos. 

Jessé Freire- Ney Braga- José Lfndoso. 

PARECER N•696, Dll1973 

Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 44, ítem I, 
da Constituição Federal, encaminhou ao Congresso Nacional, para 
ser ratificado, o texto do Acordo Sul-Americano sobre En~ 
torpecentes e Psicotrópicos, assinado em Buenos Aires, em 27 de 
abril do ano em curso, de que foram signatários o Brasil, a 
Argentina, o Uruguai, o Paraguai, (l Bolívia, o Equador e a Ve-. 
nezuela. 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado de 
Relações Exteriores que acompanha a Mensagem Presidencial 
ressalta: 

I) que o Acordo acolheu as teses brasileiras concernentes à uni· 
formização do receituário de entorpecentes, conforme consta do Pro­
tocolo Adicional anexo ao texto do Acordo, e à cooperação entre os 
órgãos de controle e repressão de cada País; 

2) que o mesmo documento internacional adotou as sugestões 
do Brasil no tocante à constituição, por País signatário, de um 
organismo com a incumbência de coordenar e centralizar, no 
respectivo âmbito nacional, todas as informaÇÕes sobre a matéria, 
devendo, ainda, esses órgãos trocarem entre si informes necessários 
"ao estabelecimento de útil cooperação entre todos os Estados­
Partes"; 

3) que ficou patenteada, pelo Chefe da Delegação de nosso País. 
à referida Conferência, a ressalva do governo brasileiro acerca do 
alcance do art. li do Acordo. Segundo esta disposição, "ao entrar 
em vigor o Acordo, os Estados-Partes designarão representantes, 
que deverão reunir-se na cidade de Buenos Aires, para, com o asses~ 
soramento técnico e o apoio sec~tariaJ do Organismo Centralizador 
da luta contra os entorpecentes que exista na República Argentina, 
realizar os estudos preparatórios da Conferência prevista no presente 
artigo. Os referidos representantes constituirão uma Comissão Pro 
T•pore que autorizada a solicitar e centralizar a informação. 

. estudar e analisar possibilidades de cooperação e estabelecer 
contatos com os organismos nacionais de coordenação mencionados 
no art. 29 e, também, consultar informalmente as agências in­
ternacionais interessadas no problema". 

Ao justificar sua reserva quanto ao real entendimento que deve 
ser dado ao citado art. 11, o Senhor Ministro das Relações 

' Acentua o Acordo a necessidade de os órgãos criados para co-
ordenar o uso de eritorf}ecentes e psicotrópicos realizarem reuniões 
anuais de caráter técnico e efetuarem consuJtas e trocas de in­
formações qUt: permitam uma vinculação permanente entre si. 

O itrt 49 estabelece os planos de educação intensiva da respecti­
va comunidade que os Estados~Partes devem promover "mediante 
métodos adequados à problemática de cada país e conforme suas 
características sócio-culturais, votando preferente atenção à infância 
e à adolescência, com êofase nas faixas familiar, docente, estudantil e 
de assistência soc.ia) sob a supervisão de técnicos especializados", 

Encarece, ainda, o Acordo a necessidade da adoção de medidas 
necessárias ••a fim de Que o pessoal dos organismos de segurança 
dedicados à Juta contra o ·uso impróprio de entorpecentes e 
psicotrópicos atinja elevado grau de capacitação e treinamento, 
visando ao mesmo te~po a uma mais estreita coordenação entre os 
organismos especializados das Partes Contratantes". 

Prevê o Acordo que, em ca$OS concretos de tráfico ilícito ou de 
atividades conexas que por sua natureza interessarem a mais de um 
país, as Partes Contratantes se comprometem a prestar a necessária 
cooperação para que os organismos responsáveís dos países 
atingidos possam realizar. conjuntamente, as pesquisas e ações 
pertinentes. 

Os tipos c m~alidades dessas operações conjuntas serão 
determinados, em cada caso particular, pelos organismos 
interessados, valendo-se para troca de informações e para a coopera· 
ção de nível policial especializado, das facilidades que a O.I.P.C 
(Interpol) outorga atr~vés de suas filiais nacionais {O.C.N.). 

No tocante à venda legal de entorpecentes e psicotrópicos, o 
Acordo prescreve a uniformização de normas de acordo com o que 
está previsto no Segundo Protocolo Adicional. 

O art. 10 precei~ua a intensificação de medidas tendentes à 
erradicação das plantações de "cannabis .. e de coca estabelecendo a 
proibição de plantações de papoulas no âmbito sul-americano, salvo 
as que, sob fiscalização, são feitas para fins de pesquisa científica. 

Como declara o Senhor Ministro de Estado das Relações Exte~ 
riores do Brasil, em sua Exposição de Motivos, ao salientar a 
incorporação ao texto do Acordo das teses brasileiras de uniformiza­
ção do receituário de entorpecentes e cooperação entre os órgãos· na­
cionais de controle e repressão, a insistência do Brasil em torno 
desses pontos que constituíram as duas têcnicas de nossa posição, 
.. decorre da convicção de que as variações nos graus de severidade 
com que são fornecidas receitas para produtos do gênero nos diferen~ 
tes países estimulam o tráfico''. 
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Ainda na mesma Exposição de Motivos, assinala o nosso 
chanceler "que nada do que foi decidido em Buenos Aires, e aceito 
"ad referendum" pelo Chefe da Delegação brasileira à Conferência 
em apreço, contraria a legislação vigente no Pais em matéria de 
entorpecentes", sendo necessária, apenas, a formulação da ressalva 
ao art. J I do Acordo, como já nos referimos acima. 

Ao Acordo foram anexados dois Protocolos Adicionais. O 1 

primeiro, referente à Legislação Penal, determina o objeto material 
para a adequada tipificação das figuras delituosas que devem ser 
previstas, nele circunscrevendo os entorpecentes, psicotrópicos e 
demais substâncias suscctiveis de produzir dependência física ou 
psíquica, contidos nas listas que os Governos atualizarão periodica­
mente. 

Ainda no Primeiro Protocolo Adicional foram definidas as for­
mas de crime i-gravadas e as conseqüências dos atos puníveis, tendo 
sido, oportunamente. previstas as medidas de segurança curativas ou 
reeducativas consistentes, precipuamente, em tet~péuUcas 

desintoxicantes e outros tratamentos que a reabilitação exigir, em 
centros especiais de assistência. 

O Segundo Protocolo Adicional, referente à Legislação Cível. 
estabelece medidas destinadas ao contr()\e da produção, fabricação, 
exportação, importação e uso das substâncias que podem determinar 
dependência fisica ou psíquica. 

Está, hoje, provado não serem suficientes os mecanismos e 
. dispositivos internos de repressão de cada País, no combate à 
toxicomania e ao tráfico de tóxico, como insuficientes são as 
providênéias isoladas, no âmbito nacional, de natureza preventiva 
ou destinadas à reeducação dos dependentes de toda ordem. 

Reconhecendo a imprescindível necessidade de se contar com 
uma colaboração no Plano internacional. a nossa mais recente lei 
preventiva e repressiva dos t6xicos (Lei 5.726, de 29 de outubro de 
1971) em seu art. 4, inciso IX, frisa a oooperação com organismos 
internacionais e com os demais &tados no combate aos 
entorpecentes. 

O presente Acordo traduz, pois, através de medidas práticas e 
objetivas, os desígnios do legislador da citada Leí 5.726. 

Atendendo a convenções internacionais sobre o combate ao uso 
de tó"icos e entorpecentes, o Brasil adotou, desde o anteprojeto de 
Código Penal do Desembargador Sá Pereira, um vasto elenco de leis, 
regulamentos e instruções, culminados nos sábios preceitos do novo 
Código Penal e da supramencionada Lei 5.726. devendo-se fazer 
menção especial ao Decreto-lei n• 4.720, de 21 de setembro de 1942, 
que "fixa normas gerais para o cultivo de plantas entorpecentes e pa­
ra a extração, transformação e purificação dos seus principies ativo-
terapêuticos". -

Mercr.e, também, destaque, pelo alto alcance das medidas nele 
contida·s referentemente à profilaxia do uso dos entorpecentes, o 
Decreto-lei n9 &91, de 25 de novembro de 1938 que, além dt inscrever 
a relação completa das chamadas substâncias entorpecentes em 
geral, tratou da produção,·do trãfico e do consumo dessas substân­
cias, tendo, ainda, inscrito dispositivos sobre a internação e a interdi­
ção civil dos toxicômanos, bem como sobre as infrações e suas penas. 

Tratando desta modalidade de infração delituosa, o conhecido 
penalista MANZINI salienta que o objeto especifico da tutela penal 
"ê o bem jurídico da incolumidade p6blica, considerando no seu 
particular aspecto concernente à saúde pública, que se deve garantir 
contra os fatos clandestinos ou fraudulentos. de comum perigo 
consistindo em: comerciar ou em deter para o comércio ou em mi­
nistrar ou facilitar a outros. substânciu estupefacientes. Juntamente 
com dito interesse, considerado prevalentc e caracterfstico, recebe 
proteção, ainda, o que concerne à integridade e à sanidade da estirpe, 
porque a ação dos estupefacientes pode produzir dano não só à saú­
de de quem os usa, mas.._ainda, prejudicar grandemente a procriação 
ou a saúde dos descendentes". 

A legislação brasileira a respeito dos cntofpecentes., tanto a pe­
nal, como a sanitária propriamente dita à qual aquela se repona, é 

minuciosa e taxativa. Inúmeras hipóteses são figuradas no elemento 
material do crime, n\\li várias espécies que permitem executar o 
propósito do agente, de exercer o comércio clandestino ou a facilita­
ção do uso dos entorpecentes. 

Mas, como se isso não bastasse, e animado do propósito cada 
vez maior de traduzir atraves de normas legais a concsciência pública 
brasileira contrária ao uso inadequado e ao comércio dos tóxicos, os 
le,Ufadores pátrios tê:m se manifestado rigorosos nas medidas de 
repressão aos entorpecentes. De fato, não hâ quem ignore que o 
comércio de entorpecentes, fugindo ao controle preordenado da Lei, 
tem a possibilidade de eJtpandir-se, de aiJrgar sempre mais a sua 
ação de\etêtia, de penetrar por toda a parte e de assumir uma perigo~ 
sa atitude de difundir o triste vicio, responsável pela ruína moral e 
física de um número sempre maior de pessoas. 

Por outro lado, sabemos que os atos internacionais a respeito 
dos entorpecentes são inúmeros, deles se originando a moderna le-­
gislação sobre o assunto. O Brasil sempre se fez representar nas vá· 
rias assembléias de caráter geral destinadas a estudar o grave pro· 
blema social, nunca deixando de prestigiar os compromissos que as· 
sumiu em tais condições. 

De acordo com o estabelecido na. legislação internacional, a le~ 
gislaçào brasileira considera crime o comércio e o uso dos entor­
pecentes sem autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar, devendo entender·se por entorpecentes, do ponto~ 
de-vista estritamente médico, o grupo de substância capaz de propor· 
cionar não só torpor, mas prazer de natureza física ou psiquica e, 
conseqUentemente, dependência fisica ou psíquica. Mas, como sa­
bemos, há outras denominações: tóxicos embriagantes, soporíficos.­
estupe(acientes, inebriantes, ataráxicos, analgésicos, narcóticos, 
hipnóticos, excitantes etc., conforme atuem, produzindo uns ou 
outros fenômenos subjetivos que lhes permitem a denominação res­
pectiva. 

O Dr. Alfredo Buzzo, em sua famosa obra "Toxicologia", ao es­
tudar os venenos euforízantes e ataráxicos, define-os como "as 
substâncias que provocam, no homem, fenômenos particulares, que 
se caracterizam pelas quatro condições seguintes: 19) euforia- bem­
estar. gosto delicioso do veneno; 2<>) hãbíto, que impele ao aumento 
da ra((àO tóxica até as mais elevadas doses; 39) estado de necessidade 
(dependência), vale dizer, fome do veneno, hábito ativo, exigente, 
tirânico, que obriga a renovar e multiplicar as doses; 49) estado de 
abstinência- a inanição do tóxico, mais penosa e perigosa do que a 
supressão dos alimentos normais, produtos do falso bem·estar, a 
euforia do viciado. 

Os que se dedicam ao estudo do problema sabem, como nós, 
que. os toxicófilos, depois de certa habitualidade no uso da substân­
cia entorpecente, são verdadeiros doentes. Assim, devem ser tratados 
como tais, e não como criminosos. Seu lugar adequado é o hospital e 
não a prisij.o. Aliás, já o Decreto-lei n'i 891, de 25 de novembro de 
1938, torna bem claro esse fato, determinando nos artigos 27 e 32, as 
medidas necessárias para a internação e interdição civil do toxicôma­
no. 

Tais doer;~tes não somente sofrem as dolorosas conseqüências do 
seu mal, o que jã não seria pouco a considerar, mas~ ainda, o que ê 
alarmante, alastram, por verdadeiro contágio, os danos que o uso 
das substâncias entorpecentes produ;z.. 

Assegura-se que cada viciado é capaz de propagar o vlcio a dez 
pessoas no mínimo. Vê-se, daí, a gravidade do problema e a neces­
sidade de medidas legais severas para evitar o crescimento desse fla­
gelo de nossa civilização. Basta considerar-se que, em certos países, 
os viciados se organitam em clubes para se dedicarrem à toJticofilia, 
empregando todos os meios ao seu alcance para o uso das substân­
cias de sua predileção. No Brasil já tivemos organizações sociais des­
se tipo. Registra Plínio Martins Rodrigues, na sua tese inaugural da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, intitulada 
"Toxicomanias" que, neste Estado, entre 19)6 e 1921, " ... os toxi· 
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cômanos deram ampla expansão ao seu vício, tendd 1o.mado grande 
impulso a venda de entorpecentes, havendo-se mesmo fundado um 
clube para propinação e gozo da cocaína: o espantoso "Clube da 
Morte". O autor citáva, a respeito, informes tirados do Relatório da 
Inspetoria de Fiscalização da Medicina e Farmácia, de São Paulo, es­
crito pelo Dr. Josi Inácio Lobo, . 

Os entorpecêHt~s, como bem o sabem os eminentes membros 
desta Comissão, agem no cérebro. Mas, antes da depressão que deter· 
minam, são responsáveis por um estado inicial de excitação. 2 •ta 
uma lei geral biológica sobre a qual insiste Luiz Lewin em sua obra 
"Drogas estupefacientes e excitantes": uma eleva~o de função dft"' 
gânica precede sempre a diminuição. E a intensidade da ação es­
timulante bem como sua duração dependem da resistência do indiví­
duo e da natureza da substância usada. O fato. porem, é que não fal­
ta nunca, podendo, às vezes, ser a única reacão percebida. Isto agra· 
va o perigo do uso de tais tóxicos, cuja ação nociva pode demorar a 
surgir. 

O grande perigo está no contágio. Referindo-se a ele, dentro do 
qual podemos incluir a curiosidade, que tantas vítimas tem causado, 
F.A. Hernandez, no livro "Narcomanias", afirma que é "o proselítis~ 
mo que provoca o narcômano, mediante oculta e sugestiva propagan­
da dos paraísos artificiais, favorecida por um pavoroso trâfico clan­
destino dessas drogas habilmente organizado através do mundo". 

Leopoldo Bard registra o seguinte conceito de BaH em relação 
ao modo por que se chega à morfinomanía e a propagar a extensão 
do mal: "Entra-se na morfinomania pela porta da dor ... , pela porta 
da voluptuosidade ... , pela porta das penas, das contrariedades, do 
fastio .... dor que se quer evitar, voluptuosidade que se quer en~ 
contrar, pena que se quer esquecer". Hoje, porém, como sabemos, 
não é só essa a etiologia do terrível mal. Por certo, pesam e muito os 
fatores constitucionais, como predisponentes. Ai estão os tempe­
ramentos neuróticos, sensibilíssimos às dores fisicas e morais. Além 
disso, deve-se ter em consideração certo componente, por assim dizer 
racial, de herança, atendendo a que alguns povos têm um pendor es­
pecial pela toxicofilia. Ha vista o que acontece com asiáticos e, na 
América, com inúmeras tribos indígenas. 

Mas, determinantes fortes no incremento do vício podem ser, 
ainda assinalados como: a) a prescrição pouco prudente do tóxico, 
para atalhar o fenômeno dor, em crises agudas de algias que talvez 
pudessem esperar a ação de outros medicamentos; b) uma causa de 
ordem afetiva, referida por Maximiliano Ruedá, jâ permanente ou 
transitória, conceito de ínfeiioridade, temor, vaidade, necessidade de 
sedacão moral, em uma palavra, as mesmas causas que a outros le­
vam ao suicídio. E não é, também, a intoxicação pelo ópio um suicí­
dio? Pergunta o mesmo Maximiliano Rueda. 

O citado autor F. A. Fernandez J., estudando os resultados dos 
convênios internaciOnais, observa que, a despeito das severas normas 
por eles adotadas, o perigo da toxicomania ainda persiste no mundo 
em maior ou menor intensidade. 

Por todas çstas razões, e tendo em vista a conveniência de serem 
homologadas, pelo Bras1l, as oportunas normas inscritas no Acordo 
Assinado na Conferência Sul-Americana de Buenos Aires, esta 
Comissão é de parecer que o presente Projeto de Decreto Legislativo 
deve ser aprovado. 

Sala das Comissões, em l3 de novembro de 1973. -Fernando 
Co;na, Presidente- Catt~te Pinheiro, Relator- Waldemar AltâD­
tara- Fausto Castelo-Branco- Ruy Carneiro, 

PARECER N•697, DE 1973 

Da Comissio de Economia 

Relaton Senador Renato Franco 

Com a Mensagem n~' 123/73, o Senhor Presidente da República 
encaminhou ao. Congresso Nacional o texto do Acordo Sul America~ 
no sobre Entorpecentes e Psicotrópicos, firmado pelo Brasil, Argenti~ 

na, Uruguai, Equador; -~raguai, Bolívia e Venezuela, em Buenos 
Aires,. a 21·deabftl~8no1corrente. 

2, -OA~-'indica a concordância das partes contratantes em 
torno~.-----· itens que figuram no documento principal. 

3: _;,. · >- documento principal se;gue o Primeiro Protocolo Adi· 
ciona-- in uma parte alusiva à Legislação Penal (abrangendo: 
I. Ob;eto Material; 2. ·Figuras delituosas que devem ser previstas; 
3. Formas agravadas; 4. Conseqüências dos atos puníveis) - e 

i uma segunda párte, referente à Legislação Civil. 
I 4. Um Segundo Pr«Kocofo Adicioeal também estâ incluido entre 
os documentos que integram a unidade da matéria em exame. Seu 
texto desdobra~se em vinte e quatro artigos que estabelecem, em 
plano complementar ao Acordo, vârias definições de situação e 
normas de procedimen tQ a serem observadas. 

5. Subsídios esclarecedores sobre a origem do Acordo e a posi­
ção asaooúda pelo Brasil, face ao assunto, estão contidos na Exposi­
ção d,~.Motivos do Ministro de Estado das Relações Exteriores ao 
Sen_hór Presidente da República, incluída no documentário da men­
~~~em. 

6. Explica essa Exposição de Motivos que a convocação da 
Conferência de Plenipotenciários, durante a qual foi firmado o 
Acordo, decorreu de uma decis-ão unânime, tomada na Conferência 
Sul-Americana sobre Entorpecentes, realizada na Capital argentina, 
no final de 1972. 

7. Na oportunidade, por sugestão brasileira, fora também re­
solvida a criação de um Comitê Pro Tempore, integrado por funcio­
nârios diplomáticos dos países interessados, justamente encarregado 
de preparar o projeto do-Acordo, ora submetido ao Congresso Na~ 
cional. 

8. Figuram no Acordo - diz o Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores- as toses brasileiras de uniformização da preceituá~ 
ria de entorpecentes e de cooperação entre os órgãos nacionais de 
controle e repressão. E acrescenta. que a insistência do Brasil na ado~ 
ção de prâticas comuns, do terreno do receituário, por todos os 
países sul-americanos participantes do compromisso consubstancia~ 
do na documentação lfiD exame. decorria da crença de que as varia~ 
ções no grau de severidade com que são agora fornecidas receitas 
para produtos de gênero estimula o tráfico. 

9. Nada do que ficou decidido em Buenos Aires - esclarece 
ainda a Exposição.de Motivos a que estamos recorrendo- contraria 
a legislação vigente ern nosso País, em matéria de entorpecentes. Foi 
necessâria, no entanto, ao _Brasil, fazer uma rtserva, quanto ao artigo 
11 do Acordo, que dispõe que a Comissão Pro Tempore, com sede 
em Buenos Aires, esta.ria autorizada a soJicitar e centralizar informa­
ções, além de estabelecer contratos diretos com os organismos nacio~ 
nais ifiteressados para. o estabelecimento de cooperação em termos 
de informações. 
10. Nos termos ~a reservâ.que fez, o Brasil sente-se habilitado a es· 
tabelecer contactos com-~ órgãos nacionais previstos no Acordo, 
tão logo entre em vigor, sem necessidade de recursos ao órgão Pro 
Tempore de Buenos Aires., 

11. Quanto à questãq de estabelecimento de uma Secretaria 
Permanente de Entorpecentts, ser,â ela (art. 1l do Acordo) objetivo 
de outra Conferência de Plenipotenciãrios, em local e data ainda não 
decididos; 

12. A Câmara pronunciou-se pela ratificação do Acordo, com 
base em pareceres de sua Comissão de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa e das Co· 
missões de Saride e de Relações Exteriores, favorâveis, no ·mérito. 

13. ·Do ponto de vista em que o-enfoque do assunto deve ser 
feito por· parte deste Órgão Técnico, cabe ressa1tar o esforço que o 
Acordo exprime, no plano internacional, para combater um proble­
ma que tein para nós- como para qualquer outro país onde exista 
-graves e extensas implicações econômico-financeiras. 

14. Em primeiro· lugar, veremos que o tráfico das substâncias 
tóxicas, para atender a consumo de caráter não medicinal, constitui, 
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hoje, em termos de valores transacionados, o mais importartte pro.. 
cesso comercial clandestino em curso sobre a face da Te~n. 

1 S. Esse comércio é altamente pernicíoso, tanto para a econo­
mia dos países por onde transita a droga como aos países onde ela in~ 
gresse para ser distribuída e consumida. ' 

16. A produção e comércio de drogas é atividade econômica 
clandestina, voltada para fins anti·sociais, movimentando vultosos 
recursos, desviados dos setores econômicos vitais das nações. E a 
dita movimentação é realizada inteiramente à margem do fisco. 

17. Outra séria implicação econômica, que resulta da elevação 
do ritmo de intensidade do tráfico de entorpeCentes que hoje está 
ocorrendo no mundo, é o desgaste ffsico das populações minadas 
pelo consumo d~ droga - e, conseqüentemente, a queda de sua ex.~ 
pressão como força de trabalho. 

18. Os países tecipíendârios de droga submetem-se a um verda~ 
deiro process9 e11dógeno de destruição contínua, embora lenta. Esse 
processo, obviamente, atinge e compromete parcelas das respectivas 
populações, e, assim, o próprio homem, como agente de produção. 

19. Nos termos do exposto e levando em conta os pronuncia· 
mentos exarados sobre a matéria, na Casa de Origem, opinamos pela 
aprovação do te;tto do Acordo Sul-Americano sobre Entorpecentes e 
Psicotrópicos, firmado em Buenos Aires, a 27 de abril de 1973, de 
conformidade com o Projeto de Decreto Legislativo ora examinado. 

Sala das Comissões, em 22 de novembro de 1.973. - Magalbies 
Pinto, Presidente - Renato Franco, Relator - Hebidio Nuaes - ' 
José Augusto- Fl'vio Britto- Luiz Cavalcante- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Do Expediente lido 
constam as Mensagens n~'s 274, de 1973 (n~> 437/13, na origem) e 275, 
de 1973 (n~> 436j73) na origem, pelas quais o Sr. Presidente da Repú· 
blica submete ao Senado Federal, respectivamente, os seguintes pro~ 
jetos: 

N11 137/73-DF, que fixa os valores de vencimentos dos cargos 
do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Quadro de Pes· 
soai dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito .Fe, 
deral, e dã outras providências; 

N~' 138/13-PF. que fixa os valores de vencimentos dos cargos 
do Grupos-Atividades de Controle Externo, Serviços Auxiliares, Ser~ 
viços de Transporte Oficial e Portaria, Outras Atividades de Nfvel 
Médio, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, e dá outras providências. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Constituição e 
Justiça, do Distrito Federal e de Finanças. 

Nos termos da alínea b do inciso 11 do art. 142 do Regimento In~ 
terno, os referidos projetos receberão emendas, perante a primeira 
daquelas Comissões, pelo prazo de 5 sessões ordinârias. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, <=m turno úniro, do Parecer da Comissão de Rcla~ 
ções Exteriores sobre a Mensagem n~' 256, de 1973 {nq 404/73, na 
origem, de 8 de novembro de 1973), pela Qual o Senhor Presidente da 
República ·submete ao Senado a escolha do Diplomata Paulo Rio 
Branco Nabuco de Gouvêa, Embaixador junto ao Domínio de Tri~ 
nidad-Tobago, para, cumulativamente, exercer a função de Em~ 
baixa dor do Brasiljunto ao Governo de Barbados. 

Item l: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Reta~ 
ções Exteriores relativo à Mensagem nl' 262, de 1973 (o~' 413/73, na 
origem), pela qull1 o Sr. Presidente da. República submete ao Senado 
a escolha do nome do Sr. Antonio Carlos de Abreu e Silva, Ministro 

de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função, 
em comissão, de Embaixador do 8rasí\junto à República do Haiti. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- As matérias constantes 
da pauta da Ordem do Dia, nos.termos da alínea h do art. 405 do Re­
gimento Interno, devem ser apreciadas em sessão secreta. Solicito 
aos Senhores funcionários as providências necessárias a fim de que 
seja respeitado o preceito regimental. 

(A sessão transforma~se em secreta às 18 horas e 40 minutos e 
vo1ta a ser pública às 18 horas e 50 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matéria 
co11stante da Ordem do Dia. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso ,Nacional está 
convocado para uma sessão conjunta a realiz.ar~se hojé, quinta-feira, 
às 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, e destinada à 
apreciação do Projeto de Lei n~> 13, de 1973 (CN), que regula os 
direitos a1.1torais e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, designando 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 260, de 1973, de 
autoria do Senhor Senador Nelson Carneiro, solicitando transcrição, 
nos Anais do Senado federal, do discurso pronunciado pelo Senhor 
General Emílio Garrastazu Médici, ao ensejo do 41' aniversário de 
sua investidura na Presidência da República, no dia 30 de outubro 
passado. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 263, de 1973, de 
autoria do Sr. Senador Adalberto Sena, solicitando a retirada, em 
caráter definitivo, ôo Projeto de Lei do Senado n11 115, de 1973, de 
sua autoria, que autoriza o Poder Executivo a emitir uma série de 
selos postais comemorativos do I~' centenário de nascimento de José 
Plácido de Castro. 

3 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer nq 6&0, de 19'13), do Projeto de 
Decreto Legislativo n'l 36, de 1973 (n9 125-8/73, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Convênio Cultural, firmado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de 
Trinidad e Tobago, em Port.of.Spain, a 9 de novembro de 1~7 J. 

4 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pe1a 
Comissão de Redação em seu Parecer n~>679, de 1973). do Projeto de 
Decreto Legislativo n~> 37, de 1973 (n\' 126-B/73, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Técnica e Científica, firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da BoHvia, ern La 
Paz, a 10 de julho de 1973. 

5 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n~' 676, de 1973), do Projeto de 
Resolução nq 55, de 1973, que suspende a execução do art. 25 da Lei 
n~> 8.474, de 4 de dezembro de \964, do Estado de São Paulo, 
declarado inconstitucíonal por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal de JOde maio de 1973. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encenada a 
sessão. 

( Levattla-sea Sessão às 18 horas e 55 minutos.) 
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ORDEM DO DIA BAIXADA PELO SR. MINISTRO DO 
EXÉRCITO, GENERAL ORLANDO GEISEL, POR OCASIÃO 
DO 84' ANIVERSÁRIO DA PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLI­
CA, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO 
N• 255/73, DE AUTORIA DO SR. SENADOR LOURIVAl 
BAPTISTA, APROVADO NA SESSÃO DE 21.11.73: 

"Extinguia-se a Monarquia dos primeiros anos de r.,_. 
dependência. Esgotada sua destinação benemérita de consolidar a 
unidade, aperfeiçoar as estrutllras e projetar internacionalmente a 
jovem Nação, passava à História, em episódio de que o Exército foi 
protagonista e, por incruento, traduz consenso na· derrogação do 
sistema combalido. Em seu lugar, instalava-se o regime republicano, 
que alimentara o ideal de tantos patriotas, desde os primeiros anseios 
libertários do Brasil colônia. 

Meus camaradas. 
"Atentemos para a ação comandada Pelo Marechal Deodoro, 

que interpretava a aspiração nacional que ganhava corpo e apressaYa 
a evolução política do país. E abundava energia cívica no bravo sol· 
dado, de virtudes militares provadas na paz e na guerra, na defesa 
dos direitos dos subordinados e no denodo em ação, quando deixou, 
enfermo, o leito. para assumir o posto de chefia a que o alçavam seus 
pares e derrubar o trono sem derramar sangue. 

"Que a evocação dessa página e dos vultos eminentes da pro­
clamação da República sirva a renovar, no cenário dos dias atuais. a 
consciência de nossa responsabilidade perante a Nação. 

Ela começa na modelagem do jovem, que chega tímido à ca­
serna para vestir a farda e aprender o oficio das armas. A tarefa é 
fácil, se o exemplo é o buril temperado na chama dos princípios 
morais, que apontam a honra como riqueza suprema, e o sacrifício, o 
preço a pagar para não desmerecê-la. 

Para ensinar, serã mister aprender, e fazer-se entender. 
Aprender o país, a HiStória, o povo e os outros povos, com suas vir­
tudes e fraquezas. Acompanhar o presente, pesquisar e preparar o 
futuro. Conhecer a profissão, do simples ao complexo, na es­
pedalização própria e na generalidade, em constante determinação 
de atualizar-se e contribuir para o aperfeiçoamento do instrumento 
de defesa da pâtria. Absorver um pouco de tudo e de todos, para ser 
capaz de compreender e ser compreendido, como parte re­
presentativa do sentir e do viver .1acionais, e não de casta divorciada 
das aspirações da sociedade onde se enquista. 

No desfilar das gerações a.Wm vêm sendÓ forjados os chefes, ar· 
cabouços de um Exército identificado aos sentimentos de sua gente. 
A revolução brasileira é o testemunho atual e eJoqOcnte desta íntima 
comunhão. 

Perseveremos no caminho, para perpetuidade da paz, da con­
córdia, da ordem e do progresso fruídos nesses quase 10 anos de con­
tinuada afirmação." 

ATA DA 181•SESSÃO,REALIZADA EM 16-11-73 
(Publicada no DCN (Seçio 11) del7-ll-73) 

RETJF!CAÇOES 

No Acordo de Cooperação lnternacional entre o Governo da 
Colômbia e a UNESCO, rehuivo ao Centro Regional Para o 
Fomento do Livro na América Latina. que acompanha o Projeto de 
Decreto Legislativo nq 39/73 (nv l24~Dj73, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos do referido Acordo, firmado em 
Bogotâ, a 23 de abril de l971, entre o Governo da Colômbia e a 
UNESCO, e do Acordo n9 2, de lO de agosto de 1972: 

Na página 4.820, I• coluna. no Capitulo I, Disposições Gerais, 
no seu Artigo 2', 

Onde se lê: 
, .. que se enco11trem fo· desta área geográfica; 

Leia-se: 
... que se encontrem fora desta área geográfica; 
Na mesma página. 2• coluna, no Capítulo UI, Artigo 59 , 

Onde se lê: 
... ~ b) adquirir bens móveis e dispor dos mesmos; 
Leia-se: 

, •.. ; b) adquirir bens móveis e dispor dos mesmos; c) atuar na 
justiça. 

Na pâgina 4.821, I• coluna, no Artigo 7~. do Capítulo llJ, 
Onde se lê: 
... onde que que se eoncontrem. 
Leia-se: 
... onde quer que se ~contrem. 
Na pâgína 4.823. i' coluna, no Acordo n9 2, de 10 de agosto de 

1972, 
Onde se lê: 
Tendo tomado conhecimento da proposição formulada pela 

UNESCO ao Governo da Colômbia por meio do Ministério da Edu­
cação Nacional, deu à aludida proposição, de acordo com a com uni· 
cação que a seguir se transcreve: 

l-eia-se: 
Tendo tomado conhecimento da propos1çao formulada pela 

UNESCO ao Governo da Colômbia no sentido de adotar a 
interpretação de certos termos do Acordo Internacional do Centro 
Regional do livro, e levando em consideração a resposta que o 
Governo da Colômbia, Por meio do Ministérío da Educação Na· 
cional, deu â aludida proposição; de acordo com a comunicação que 
a segllir se transcreve: 

No Projeto de lei da Câmara n' 79/73 (n' 1.347-B/73, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o trabalho temporário nas 
empresas urbanas e dá outras providências: 

Na página 4.823. 2• coluna, no seu art. 4', 
Onde se lê: 
... de trabalho temporârio a pressoa fisica ... 
Leia~se: 

... de trabalho temporário a pessoa física ... 
Na página4.824. l• coluna, na letra e do art. 6f, 
Onde se lê: 
e) prova de entrega da relação de trabalho, bem como apresen~ 

tação do Certificado de Regularidade de Situação, fornecido pelo 
Instituto Nacional de Prevídência Social; 

Leia~se: 

c) prova de entrega da relação de trabalhadores a que se refere 
o Art. 360 da Consolidação das Leis do Trabalho, bem corno apre~ 
sentaçào do Certificado de Regularidade de Situação. fornecido pele. 
lnstitllto Nacional de Previdência Social; 

No parágrafo 'único do art. li, 
Onde se lê: 
.,. tenha sido colocado à disposição pela empresa de trabalho 

temporário. 
Leia-se: 
... tenha sido colocado à sua disposição pela empresa de traba­

lho temporário. 
No Projeto de Lc:i da Câmara n" 80/73 (nv l.590·B/73, na Cas:l 

de origem), que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Re~ 
forma Agrãria - INCRA - a doar imóveis remanescentes de 
Núcleos de Colonização e de Projetos de Reforma Agrária, nas 
condições que espeCifica: 
Na Pág:ina4.S25, 1• coluna, no art. 19, 

Onde se lê: 
... Projetos de Reforma Agrafia, ... 
leia-se: 
... Projetos de Reforma Agrária, ... 
No item 11 do art. 19, 
Onde se lê: 
... , para ins declarados de utilidade pública~ 
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Leia-se: 
... , para fins declarados de utilidade pública. 
No Projeto de Lei da Câmara n'? 81/73, que altera a Lei f19 3.222, 

de 21 de julho de 1957: 
Na página 4.826, l• coluna, 
Onde se lê: 
{N9 t .596-N/73, na Casa de origem) 
Leía-se: 
(NQ t .596-B/73. na Casa de origem) 
Na Emenda n9 2-CSPC, constante do Parecer nv 658(73, da Co­

missão de Serviço Público Civil, sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 

'74, de 1973 (n" 1.542-B/73, na Câmara), que fixa os vencimentos dos 
cargos do Grupo-Serviços Jurídicos, e dá outras providências: 

Na página 4.852, I' coluna, na E1nenda f19 2-CSPC, 
Onde se lê: 
... ,vigorando os vencimentos fivados no artigo J9 ... 
Leia-se: 
... , vigorando os vencimentOI ixados no artigo I q ••. 

ATA DA 182• SESSÃO, REALIZADA EM 19.11.73 
(Publicada no DCN - Seção H - de 

20.11.73) 
RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Decreto Legislativo n9 37/73 (n9 126-B/73, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica e Cíentílica~ firmado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da Repúblíca da Bolívia, em 
La Paz, a 10dejulhode 1973: 

Na págína4.898, l• coluna, no art. )9 do projeto, 
Onde se lê: 
... ,em La Paz, a JOdejunhode 1973. 

Leia-se: 
...,em La Paz, a lO de julho de 1973. 

ATA DA J831SESSÃO, REALIZADA EM 19.11.73 
(Publicada no OCN - Seção 11 -de 

20.11.73) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 4.900, no enunciado da Ata, 
Onde se lê: 

ATA DA 183• SESSÃO. EM 19 DE NOVEMBRO DE 1973 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 7• Legislatura 

Leia-se: 

ATA DA 183• SESSÃO, EM 19 DE NOVEMBRO DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordiqária, da 7• legislatura 

ESTRAORDINÁRIA 

ATO N• 54, DE 1973 
DO PRESIDENTE 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso JV, do Regimento Interno e 
na forma do artígo 2'", letra a, do Ato n"' 2, de 1973, da Comissão Di­
retora, 

Resolve nomear Antonino Pio da Câmara Cavalcanti de Albu­
querque, Assessor Legislativo SF~DAS-102.1, para exercer, em Co­
missão, o cargo de Diretor da Subsecretaria Técnica e Jurídica SF~ 
DAS-101.2. do Quadro Permanente do Senado FederaL 

Senado Federal, em 22 de novembro de 1973.- Senador Paulo 
Torres, Pre!iidente. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

• 17• REUNIÃO. REAL\ZADA EM 8 DE 

NOVEMBRO DE !973 
• Sob a presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, Primeiro-

Vice-Presidente, no exercício da presidência, presentes os Senhores 
Senadores Adalberto Sena, Segundo-Vice-Presidente, Ruy Santos, 
Primeiro#Secretário, Augusto Franco, Segundo-Secretãrio. Geraldo 
Mesquita, Quarto-Secretãrio, José Augusto, Suplente, presentes, 
ainda. os Senhores Doutor Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral, 
Doutor Pedro Cavalcanti O' Albuquerque Neto. Diretor da Assesso­
ria, e a Senhora Doutora Sarah A.brahào, Secretária-Geral da Mesa, 
às nove hpras e trinta minutos, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por se encontrar em missão oficial no ex­
terior, o Senhor Senador Paulo Torres, Presidente. Não comparece, 
ainda, por motivo justificado, o Senhor Senador Milton Cabral, Ter­
ceiro-Secretãrio. 

Dedarando abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Primeiro-Secretãrio, que submete à apreciação da .. 
Comissão os seguintes projetos e processos: I) Projeto de Resolução 
n' 45, de 1973, que "altera o artigo 211 do Regimento Interno do Se­
nado Federal (Resolução n" 93, de 1970), acrescentando-lhe dois pa­
rágrafos". A Comissão, por unanimidade. aprova o parecer do Se­
nhor Primeiro-Secretário, que conclui pelo acolhimento da proposi­
ção, nos termos de substitutivo; 2) Projetos de Resolução nqs I j73, 
3/73, 7/73, li j73, 24/73 e 27/73 que dão denominação às salas do 
Anexo 11, destinadas a reuniões das Comissões. A Comissão rejeita, 

nos termos do parecer do relator, a subemenda de Plenário ao substi­
tutivo da Comissão Diretora, apresentado aos referidos projetos de 
resolução, contra o voto do Senhor Senador Adalberto Sena; 3) Pro~ 
postas de orçamento para a confecção de um busto, em bronze, do 
Senador Filinto Mi.i!ler, concluindo seu parecer no sentido de ser a 
encomenda feita ao artista Dante Croce, que apresentou menor 
preço. A Comissão, por unanímidade, aprova o parecer; 4) Proposta 

para a constituição do Conselho de Supervisão do Centro Gráfico -
CEGRAF- e aprovação do seu Regulamento, O Senhor Presidente 
resolve, por sugestão do Primeiro-Secretário, designar relator da ma~ 
téria o Senhor Senador Augusto Franco, bem assim mandar distri~ 
buir cópias do texto aos demais membros da Comissão; 5) Convênio 
a ser firmado entre o Senado Federal e a Câmara dos Deputados, re~ 

!ativo à distribuição da Súmula Informativa àquela Casa do Legisla~ 
tivo. A Comissão resolve encaminhar a minuta do convênio à apre~ 
ciaçào do Senhor Presidente da Câmara dos Deputados: 6) Proposta 
para renovação de contratos das Bibliotecârias. O Senhor Presidente 
propõe e a Comissão aprova, unanimemente, seja adiada a aprecia· 
ção da matéria para a próxima reunião, a fim de o assunto ser subme-

tido ao Senhor Presidente Paulo Torres; 7) Proposta para a redução 
do consumo dos derívados de petróleo. A Comissão, por unanimida· 
de, aprova a matéria. nos termos do parecer; 8) Processo n"' DP-
758(73, em que Suzy Cunha e Cruz Fouçher, Têcnico Legislativo, so~ 
licita horário especial de trabalho. A Comissão, por unanimidade, 
manifesta-se favoravelmente ao pedido; 9) ProcesSo n~ DP-798/73, 
em que lsaac Barroso de Pinhn, A tendente, PL~I2, solícita pagamen~ 
to de despesas efetuadas com passagens aéreas, para participação de 
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estágio no Project Hope. A Comissão, por unanimidade, aprova o 
pedido; lO) Exposição de Motivos do Diretor-Executivo do 
PRODASEN, solicitando autorização para que o Engenheiro 
Taqueshi Shimokawa possa se ausentar do País, pelo prazo de uma 
semana, em missão de interesse daquele órgão e sem ônus para o 
Senado. A Comissão autoriza a viagem do referido Técnico, na for­
ma solicitada; e li) Expediente em que o Diretor di.! Assessoria 
enc-,uninha requerimento do servidor Claúdio Lemos Fonteles, 
Assessor contratado pelo regime C.L.T., apresentando pedido de 
aviso prévio, a fim de rescindir seu contrato de trabalho com o Sena­
do. A Comissão autoriza a referida rescisão contratual, na forma 
requerida. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas, o Senhor Presidente 
declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Evandro Mendes 
Vianna, Diretor-Geral e Secretário da Comissão, a presente Ata, 
que, em seguida, é assinada pelo Senhor Presidente e vai à publica­
ção. 

Sala da Comissão Diretora, em 8 de novembro de 1973.­
Antônio Carlos, Primeiro~ Vice-Presidente, no exercício da Presidên~ 
cia. 

Rcpublicada por haver saldo com incorreções no DCN (Seção li) de 21-11-73. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

38• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1973 

Às 10 horas do dia 21 de novembro de 1973, na Sala das Co~ 
missões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, presentes os 
Senadores Helvídio Nunes, Eurico Rezende, Accioly Filho, Nelson 
Carneiro, Wilson Gonçalves, José Sarney, Gustavo Capanema, 
Carlos Lindemberg, Osires Teixeira, Heitor Dias, José Augusto e 
José líndoso, reúne~se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente comunica que a 

reunião será realizada em conjunto com a Comissão de Educação e 
Cultura, visto como o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil 
solicitou esta reunião, a fim de fazer uma exposição, perante as duas 
Comissões, sobre o Projeto de Lei da Câmara nq 55/73 que dispõe 
sobre a inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente informa que consta d<~. pauta 
dos trabalhos da Comissão matéria de urgência, pelo que, antes do 
comparecimento da autoridade acima citada, dará a palavra ao Se~ 
nador Eurico Rezende que passa a ler o seu parecer ao Oficio 
CN/68, de 24.10.73 do Presidente do Congresso Nacional sobre a 
questão de ordem levantada pelo Senador Franco Montoro, da não 
acolhida pela Presidência do Projeto de Lei nq 13/73-CN, que regula 
os direitos autorais, visto ter sido remetido nos termos do§ 2q, do art. 
51 da Emenda Constitucional nq 1, e solicitando a audiência· da Co­
missão de Constituição e Ju$tiça, concluindo pela improcedência da 
questão de ordem levantada e negando provimento ao recurso ma­
nifestado ao Presidente do Congress·o Nacional, confirmando, assim, 
sua decisão. 

Em discussão, o Senador Nelson Carneiro pede vista, por 48 
horas, visto se tratar de matéria de suma relevância. A vista é con­
cedida. 

A seguir, o Senhor Presidente diz que vai criar um precedente na 
Comissão, pois faleceu em Porto Alegre o grande jurista Salgado 
Martins e, assim, pleiteia que seja consignado em ata um voto de 
pesar pela grande perda deste homem público e extraordinário 
jurista e que telegrafe, em nome da Comissão de Constituição e 
Justiça, à família e à Faculdade de Direito de Porto Alegre, os nossos 
sentidos pêsames .. O pedido é aprovado por unanimidade. 

O Sr. Presidente levanta a sessão por alguns minutos, a fim de ir 
ao seu Gabinete, onde se encontra o Presidente da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil, e acompanhá-lo até ao plenário das Comissões. 

Reabertos os trabalhos, o Senador Daniel Krieger convida a 
tomar assento à mesa da presidência, os Doutores José Ribeiro de 
Castro Filho, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil e Rui 
Homem de Mello, seu Assessor e Vice~Presidentt da Ordem dos Ad­
vogados, Seção de São Paulo. Convida, ainda, o nobre Senador 
!G~stavo Capanema, Presidente da Comissão de Educação e Cultura, 
lpara presidir, também, esta reunião conjunta, este homem que 
merece a admiração de todos os brasileiros pelo seu saber e sua con­
duta. O Senador Gustavo Capanema agradece e solicita ao 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça que continue a pre­
sidir a reuníão. 

Com a palavra, o Dr. José Ribeiro de Castro Filho passa a fazer 
uma longa exposição sobre a matéria, conforme notas taquigráficas 
anexas. 

Concluída a brilhante exposição, o Senhor Presidente franqueia. 
a palavra aos Senhores Senadores para que interpelem o Doutor José 
Ribeiro de Castro Filho. 

Usam da palavra os nobres Senadores Eurico Rel.ende, Wilson 
Gonçalves, Heitor Dias, José Sarney, Osires Teixeira, Carlos Lin­
denberg e Helvídio Nunes, Relator do projeto em pauta e que faz a. 
seguinte pergunta: "Qual a posição da OAB em relação à figura do 
profissional?'' 

O Dr. José Ribeiro de Castro esclarece as questões apresentadas 
pelos Senhores Parlamentares. 

Com a palavra, o Senhor Presidente declara que, antes de en­
cerrar esta reunião confunta_ das Comissões de Constituição e .Ju~tiça 
e Educ.:~çào e Cultura, ~fll agradecer a presença e a contnbu1ção 
que nos prestou a Ordem dos Advogados do Brasil, representada 
pelo seu Presidente, Dr. José Ribeiro de Castro Filho e todos os Pre~ 
sidentes secioná rios da Ordem, não mencionando o do meu Estado, 
em particular, por ter todos preseates na minha admiração, no meu 
afeto e carinho. 

Encerrando a reunião, o Senhor Presidente convoca uma ex~ 
traordinâria para às 16 horas, a fim de serem apreciados os demais 
projetos constantes da pauta, lavrando eu, Maria Helena Bueno 
Brandão. Assistente, a presente ata que, lida e aprovada, será as« 
si nada pelo Senhor Presidente. 

39• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1973 . 

Às 16 horas do dia 21 de novembro de 1973, na Sala das Comis­
sões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, presentes os Sena­
dores Accioly Filho, Heitor Dias, Carlos Lindenberg, José Augusto, 
Nelson Carneiro, Wilson Gonçalves, Eurico Rezende, José Lindoso 
e Helvídio Nunes, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Senador Daniel Krieger pede 

licença para se retirar, por motivo de força maior, e passa a 
presidência a.o Vice-Presidente, Senador Accioly FilhO. 

Com a palavra, o Senador Heitor Dias reJata o Projeto de lei 
do Senado nq 131/73- Fixa os valores de vencimentos dos cargos 
do Grupo~Polícia Civil do Serviço Civil do Distrito Federal, 
concluindo pela constitucionalidade e juridicidade e apresentando 
uma emenda. Em discussão e votação é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

A seguir, o Senador Helvídio Nunes apresenta parecer peJa 
constitucionalidade e juridicidade, com uma emenda, do Projeto de 
Lei do Senado nq 128/73: Fixa os vencimentos dos cargos do Grupo~ 
Serviços Jurídicos, do Distrito Federal. Aprovado sem quaisquer 
restrições. 

O Senador Wilson Gonçalves considera inconstitucional o 
Projeto de Lei do Senado nt 108j73: Altera a redação do § 3, do 
Art. lq, da Lei nq 5.365, de 1.12.67, para o fim de determinar a 
transferência da sede da SUO ECO para a cidade de Goiânia. 

- I 
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Em discussão e votação ê aprovado o parecer, declarando-se 
vencido o Senador Nelson Carneiro. 

Prosseguindo nos trabalhos, é dada a palavra ao Senador 
Carlos Lindenberg que relata as seguintes proposições: . pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei do Senado n"' 
133/73 do Sr. Presidente da República submetendo à deliberação do 
Senado' Federal Projeto de Lei que "Dispô~ sobre a execução, no D. 
Federal, do Plano Nacional de Habitação Popular -(PLANHAP) e 
pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei do Senado n9' 93/73-
Permite o abatimento, nas declarações de Imposto de Renda, de 50% 
das importâncias pagas pelos contribuintes a título de aluguéis 
residenciais. 

Em discussão e votação os pareceres são aprovados, declarando­
se vencido o Senador Nelson Carneiro quanto ao PLS N9 133/73. 

O Senador Nelson Carneiro considera constitucional e jurídico 
o substitutivo da Comissão Diretora ao PR S N"' 45/73- Altera o 
art. 211 do Regimento _Interno (Resol. 93/70), acrescentando-lhe 
dois parágrafos. 

O Senador José Sarney apresenta parecer pela constitu­
cionalidade e juridicidade do Projeto de ReSolução da·Comissào de 
Legislação Social ao Ofício S-26/73 do Governador do Estado do 
Maranhão solicitando ao Senado Federal autorização para alienar à 
Companhia Maranhense de Colonização - COMARCO, duas 
áreas de terras públicas, do Estado do Maranhão, localizadas nas 
Regiões Centro-Oeste e Nordeste do territôrio estadual. 

Em discussãO, o Senador Nelson Carneiro solicita vista do 
processado, que lhe é concedida. 

O Senador Nelson Carneiro devolve o Ofício CN/68, 1973, do 
Presidente do Congresso Nacional sobre a questào de ordem levanta­
da pelo Senador Franco Montara, da não acolhida pela Presidência 
do Projeto de Lei n"' 13/73-CN, que regula os diteitos autotais, visto 

·ter sido remetido nos tetmos do§ 29, do art. 51 da Emenda Constitu­
cional n9 I, e solicitando audiência da CCJ, cuja vista lhe fora conce­
dida na reunião matutina. O Relator da matéria, Senador Eurico 
Rezende, em seu parecer, considera a questão de ordem improceden-, 
te e nega provimento ao recurso manifestado pelo Senhor Presidente 
do Congresso Nacional, confirmando, assim, a sua decisão. 

O Senhor Presidente coloca o Parecer em Piscussão e o Senador 
Franco Montara expõe as razões da sua questão de ordem. O 
parecer é aprovado, votando vencido o Senador Nelson Carneiro e 
com restrições o Senado'r Helvídio Nunes. 

De acordo com o Regimento Interno, o Senador Accioly Filho 
passa a presidência ao Senador Helvídio Nunes e relata o substituti­
vo oferecido pela Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n9 51/73- Acrescenta parágrafo ao art. 169 do Código de 
Processo Penal e dá outras providências, concluindo pela sua rejei­
ção. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado por unanimidade. 
Reassumindo a presidência e nada mais havendo a tratar, o 

Senador Accioly Filho encerra a reunião, lavrando eu, Maria Helena 
Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA LIDERANÇA DA ARENA 
"' Prcsidenre: 3•-Secrctãrio: E DA MAIORIA . 

Paulo Tôrres(ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 
Líder: 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) 
Vice-Líderes: 

I'· Vice-PresideJe: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

2~'- Vice- Pre.~idente: 
'-,I 

Suplentes de Secretários; 

Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA_:__ AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondim (ARENA- RS) 

Adalberto Se na (MDB- A C) 

Luis de Barros )ARENA-RN} 

I ~>-Secretário: 
LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Ruy Santos (ARENA- BA) José Augusto (ARENA- MG) 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Antônio Fernandes (~RENA- BA) 
Vjce-Líderes: 

2"'-Secretãrio: 
Augusto Franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro(MDB- PB) 

Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSOES 

Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 27 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comissões Tempor,riu 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional· 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; ' 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Re~imento Comum). 
Assistentes de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal 
314; Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal674. 

8) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo ll- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA -(CA) 
(7 Membros) 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão' 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice- Presidente: Mattos Leão 

ARENA 

MDB 

8••1 UI 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "C" -Azul-Anexo 11- Ramal617. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titula~ 

José Guioma.rd 
Teotônio Vilela 

, Dinarte Mariz 
1 Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama1310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "E"- Bege-Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio N unc:s 
Italívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rarnal305 
Reuniões: Q..artu-fciras.ls 10:00 horas 
!,ócal: Sala"A"-Laranja-AM>O II-Ramal623. 

I 
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COMISSÀO DO DISTRITO FÉDERAL-(CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Catetc Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Tirulnn 

Dinartc Mariz 
Eurico Rt·zcndc 
C ateie Pinheiro 
Ney Braga ' 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Supftntts 

Carlos lindcnberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: MBrcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas-reiras, às 09:30 horas 
local: Sala .. D .. - Marrom- Anexo 11- Ramal615. 

COMISSÀO DE ECONOMIA -(CE) 
( 11 Membros) ' 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Tlhllares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Jo~ Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala ··c· -Azul-Anexo 11- Ramal6L7. 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CECi 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Ca,panema 
Vice~Presidente:.João Calmon 

Titulares Suplentes 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
~enedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Arnon de Mello 
Helvídío Nunes 
José: Sarney 

Franco Montoro 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
LOcal: Sala "O"- Marrom- Anexo 11- Ramal6lS·. 

COMISSÀO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO ~ 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgí,io Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé: F r e ire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

S..plentes 

Cattete Pinheiro 
ltalívio Coelho 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama1675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "C"- Azul- Anexo 11- Ramal617. 

COMISSA O DE LEGISLAÇÀO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Suplentes 
ARENA 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "B"- Lilás- Anexo 11- Ramal624. 

COMISSA O DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Lenoir Vargas 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Supleotes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Danton Jobim 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anexo 11- Ramal6I3. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Linde-':lberg 
Vice~ Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista - ' 
Wilson Gonçalves •;;;.~~~, 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Rama1134 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala "E"- Bege- Anex.o ll- Ramal6l3. 

COM ISS;\ O DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

.Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emival Caiado 
Fausto Castelo~ Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Gulomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peixoto 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "8''- Lilás- Anexo li- Ramal621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete PinHeiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Quartas~ feiras, às 10:00 horas 
Sala "B" -lilás- Anexo 11- Ramal621: 

COMilJSlO Dt SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presi_dé'nte: Waldemar Alcântara 
Vice--Presidente: José Guiomard 

Tihllares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
VasconceloS Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assis~~~te: Ma~o Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alex.andre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

Sala "A"- Laranja- Anexo 11·- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Tlllllares 

Celso Ramos 
Osires "Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente: Câldido Hippert- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "A" -laranja- Anexo li- Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS - ( CT) 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala"B''-Lilás-Anexo 11-Ramal621. 
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AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSECR.TARIA DE EDIÇOES T~CNI­
CAS (ANTIGA DIRETORIA DE J,NIFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DEVEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­

DERAL- ANEXO I- 119 ANDAR) 

70.000- PRAÇA DOS TR~S PODef\iS- BRASILIA-DF 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
P ARTIDARIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas- Preço CrS 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Partidária 

11- Convocação da Convenção Municipa1
1 

111 - Registro das Chapas . 
IV- Impugnação do Registro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 
VI- Ata da Convenção 

VIl- Dos Livros do Partido 
VIII- Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 
XII- Dos Municípios sem Diretórios 

XIII- Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de 1972 
XIV- Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I- Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3- Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• 5- Ata da Convenção 
Modelo n• 6 -·Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n• 8- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n• 9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n•9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 
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Faça sua assinatura do 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE PAGAMENTO 
OU VALE POSTAL. PAGAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

CENTRO G.RÂFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via-Superflcie: 
Semestre .... ... CrS 100,00 

........... CrS 2.00.00 Ano 

Praça dos Tr•s Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Aérea: 
Semestre . 
Ano 

Brasilia- DF 

.... CrS 200.00 

. ... CrS 400.00 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERA ACRESCIDO DE Cr$ 0,30 
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DIRETRIZES E B~ES rARA O ENSINO 
\\, I 

OBRA ELABORADA ~VISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES Tt ICAS DO SENADO FEDERAL 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N9 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 
I 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMe>- CRS 30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNIC AS- SENADO FEDERAL 

A NEXO I- I I• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA- DF 

" .. i 

REFORMA AGRÁRIA . 

EDIÇÃO DE 1969 

(OBRA ELABORADA E R~ISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ ES TtCNKAS) 

Três volumes com 1.11 píginas 

I legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento rêgional. conten-
' do: 

- textos integrais dos diplomas legais. a partir da Lei n• 4.214/63 ("EStatuto do Trabalha-
dor Rural"'): 

- allcnoções, regulamentações e remissões da legislação transcrita: 
- cmcntúrio da legislação correlata: -- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional): 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias, etc.): 

' A obra contém um índice cronológico da legislaÇão e um· índice por assunto de toda a maté-
ria. l'OI11 a citação de artigos. parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRtS VOLUMES- CrS 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal 

Anexo I- I I• andar~ 70.000- Praça dos Três Poderes- Brasília- DF 

I 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 pãginas- Preço: Cr$10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PUA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO 1-11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRlS PODERES- BRASILIA- DF. 

NOVO CÓDIGO PENAL 

A Revista de Informaçio Legislativa, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal, divulga, em seu número 24, uma Seção destinada ao novo Código Penal, com 
420 páginas, contendo: 

I• PARTE: Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria- Exposição de Motivos do Ministro 
Fruncisco Campos (Código Penal de 1949) -Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

Z• PARTE: Quadro Comparativo- Decreto-Lei n• 1.004, de 21-10-69, Decreto-Lei n• 2.848, 
de 7-12-40, e Legislação Correlata. 

PREÇO: CrS 15,00 

Os pedidos devem ser ender~dos à 
SUBSECRETAIUA DE EOIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO I - IJ9 ANDAR - 70.000 - PRAÇA DOS TRtS PODERES - BRASILIA - D.F • 

• 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 
OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Têc­

nicas (antiga Diretoria de Informação Legislativa)!',fl impressa pelo Centro Gráfico , do Senado Federal, 
compreendem 7 volumes em feição inteiramente n~a, diversa do estilo tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo ( Projeto de Constittl~o ele 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e vota­
ção da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1• VOLUME: Edição 1967 -, 410 pâgs.- Preço: CrS 6,00. Antecedentes da C011stituiçào atra•és do 
noticiário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 
1966, em editoriais, crônicas, entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a indica­
ção da Comissão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissio de Juristas; as divergências ocorridas en­
tre os membros daquela Comissão; as manifestações de Cdngressistas e constitucionalistas face ao proble­
ma da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatôrio do atual Congresso: o papel 
desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputado$, Senador Moura Andrade 
e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania d0 Poder Legislativo, críticas 
e sugestões ao Projeto de Constituição e análíse dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e re­
metido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2• VOLUME: Edição 1967- 432 págs. -Preço: CrS 5,00. Primeira fue de tramita~ão do Projeto 
de Constituitào no Congresso Nacional- Discussão e •otaçio do Projeto. , 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessõt.s conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constituição.' 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. , 

3• VOLUME; Edição 1968-202 págs.- Preço: CrS 5,00. Discursos prOIIUnciados em sessões do Sena­
do Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, as­
sim como aqueles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até I I -I -67. 

4• VOLUME: Edição 1968- 1.192 págs. (l tomos)- Preço: CrS 10,00.- Num total de 945 págs. 
SepJJda fase de tramitação do Projeto de Constituitão no Congresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição .. 

5• VOLUME: Edição 1969-746 págs.- Preço: CrS 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969- 1.076 págs. (l t-)- Preço: CrS 10,00. t:.eMas oferecidas ao Projeto 
de Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: parece­
res (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, preferência, 
votação conjunta) e votação. f; feita a remissão ao 4• volume da obra, com indicação nas páginas. 

7• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparatbo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Volume com 282 páginas- Preço: CrS 8,00. 

Os pedidos dev-aer endereçados à . 
SUBSECRETARIA DE EDiç0ES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 11• ANDAR- 70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA -DF 

! 
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LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 
PUBLICAÇÃO DA SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 p6ginas- Preço CrS 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA J!OS PARTIDOS POLITICOS 
a) Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" (D.O. 

de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71). 
b) Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dâ nova redação aos artigos que men­

ciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971: 
- Le;Orgãnica dos Partidos Políticos" (D.O. de 1•-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 
- Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 21-7-71; ret. D.O. de 23-7-71); 
- Lei n• 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dâ nova redação aos artigos que 

menciona da Lei n• 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos" (D.O. de 1•-9-71); 

- ProjetodeLein•S/71 (CN);e 
- Lei n• 4.740, de 15 de julho de 1965 - "Lei Orgânica dos Partidos Políticos" 

(D.O. de 19-7-65; rei. D.O. de_J-7-65). 
d) Instruções para Organização, Funcionamento e E<tinção dos Partidos Políticos - Reso­

lução n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral (D.J. de 
13-9-71). 

11 - CO DIGO ELEITORAL 
a) Lei n• 4.737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o Código Eleitoral" (D.O. de 

19-7-65; ret. D.O. de 30-7-65). 
b) alterações: 

- Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966 - "Altera a redação da Lei n• 4.737, de 
15 de julho de 1965 (Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (alterações já consigna­
das); 

- Decreto-Lei n• 441, de 29 de _janeiro de 1969- "Altera e revoga dispositivos da 
Lei n• 4.961, de 4 de maio de 1966" (D.O. de 30-1-69; ret. D.O. de 4-2-69) (al­
terações já consignadas); 

--'- Decreto-Lei n• 1.064, de 24 de outubro de 1969 - "Altera a redação do art. 302 
do Código Eleitoral, e dá outras providências" (D.O. de 27-1 0-69). 

111- SUBLEGENDAS 
- Lei n• 5.453, de 14 de julho de 1969 - "Institui o sistema de sublegen(!a, e dá 

outras providências" (D.O. de 18-6-68). 

IV INELEGIBILIDADES 
- Lei Complementar n• 5, ·de 29 de abril de 1970 - "Estabelece, de acordo com a 

Emenda Constitucional n• l, de 17 de outubro de 1969, art. 151 e seu parágrafo úni­
co, casos de inelegibilidades, e dã outras providências" (D.O. de 29-4-70) . 

. :. 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 11• ANDAR -70.000- PRAÇA DOS TRtS PODERES- BRASILIA - DF 
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&CONGRESSO NACI0~1L E O PROGRAMA 
. . DE INTEGRA-O SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-'J-70 
COMISSÃO MISTA 

-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pág. 464). 
- Instalação- I• Reunião (DCN- S. 11- 22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Càmara dos Deputados, no Senado Federa( e em Sessão Cpnjunta do Congresso 

Nacional- vide indice de oradores) . 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, flág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- 2-9-1970, pág. 477) 
-Parecer do Relator às emendas(DCN- 3-9-1970, pág. 542) 
-Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. 11 - 12-

9-1970, pág. 3.837) • . 
-Votação das emendas (DCN- 4-9-1970, pãg, 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pãg. 464) 

MENSAGEM N• 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
( DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se tra,nsforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11-27-8-1970, pág, 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n• 7/70 (0.0.- 8-9-1970, I' pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN -3-9-1970,pág. 558) . 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-1970, pág; 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇ0ES DE 
(DCN- 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: CrS 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES TtCNICÁS DO SENADQ FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

-Designação de membros (DCN- 22-8-1970, pág. 464) . 
...., Instalação- I' Reunião (DCN- S. 11- 22-8-1970, pâg. 3.486) 
- ~ebates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12·9-1970, pâg. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal ç em Sessão Conjunta do Congresso 

Nacional- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, IJág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pág. 477) 
- Parecer do Relator às emendas ( DCN - 3-9-1970, pâg. 542) 
-Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. 11 - 12-

9-1970, pág. 3.837) . 
-Votação das emendas(DCN- 4-9-l970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N•l3J70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Proíeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se transforme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11-27-8-1970, pâg. 3.560) 

SANÇÃO 
-Lei Complementar n• 7/70 (D.O.- 8·9·1970, I• pãg.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO po PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇOES DE 
(DCN ~4-6-1970, pág. 617) 

Volume cóm 356 páginas- Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDJÇOES TtCNICAS 00 SENADO FEDERAL 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
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AS OBRAS EDITADAS PELA SUBSEC~ET.IA DE EDIÇ0ES T~CNI­
CAS (ANTIGA DIRETORIA DE lNFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

DEVEM SER SOLICITADAS A ESSA SUBSECRETARIA (SENADO FE­

DERAL-ANEXO 1-ll'~ANDAR) 

70.000- PRAÇA DOS TR~S PODERES- BRASILIA-DF 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDÁRIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas- Preço CrS 5,00 

INDICE 
I - Da Filiação Partidãria 

11- Convocação da Convenção Municipal 
111 - Registro das Chapas 
IV- Impugnação do Regis\ro 
V- Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI- Ata da Convenção 
VIl - Dos Livros do Partido 

VJII- Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Detegados dos Diretórios 

XI- Do Registro dos Diretórios 
X 11 - Dos M unicipios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de I 972 
X 1 V - Diretórios Di.stritàis e órgãos de cooperação 

ANEXO 

a) Modelo n• I- Edital de Convocação da Convenção Municipal 
Modelo n• 2- Notificação de Convencional para comparecer à Convenção 
Modelo n• 3 - Requerimento de Registro de Chapas 
Modelo n• 4- Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n• S- Ata da Convenção 
Modelo n• 6- Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n• 7- Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modelo n• 8 -,"- Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n<>9- Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os Delegados 

11) RESOLUÇÃO n• 9.058, de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Eleitoral 

I 
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